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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 
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SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 44• SESSÃO, EM 2 DE 
MAIO DE 1990 

!.l-ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi· 
dente da República 

-N~ 111190 (n" 399190, na origem) refe­
rente a escolha do Dr. Marco Aurélio 
Mendes de Farias Mello, para exercer o 
cargo de Ministro do Colendo Supremo 
Tribunal Federal. 

- N• !12/90 (n' 400/90, na origem), 
referente a escolha do Senhor Sergio da 
Veiga Watson, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República 
do Suriname. 

- N' 113190 (n• 395/90, na origem), 
restituindo autógrafos de projeto de lei 
sancionado. 

1.2.2 - Ofício do Chefe do Gabinete 
Civil do Governo do Distrito Federal 

- N9 651/90, encaminhando esdareci­
mentos do Governo do Distrito Federal, 
sobre os quesitos constantes do Requeri­
mento n~ 754189, do Senador Maurício 
Corre a. 

1.2.3 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado no 
37/90-Cotnplementar, de autoria do Se'na· 
dor Francisco Rollemberg, que regula­
menta o inciso VII do artigo 192 da Cons­
tituição Federal, que dispõe sobre "crité­
rios restritiv'os àa transferência de pou­
pança de regiões com renda inferior à mé· 
dia nacional para outras de maior desen­
volvimento. ·• 

-Projeto de Lei do Senado nu 38/90, 
de autoria do Senador Ney Maranhão, 

SUMÁRIO 
que dispõe, com fundamento no inciso 
8"' do artigo 23 da Constituição Federal, 
sobre a obrigatoriedade de órgãos da Ad­
ministração Pública Federal realizarem 
suas compras na Companhia Nacional de 
Abastecimento - CONAB e dá outras 
providências. 

1.2.4 - Co~unicações da Presidência 

-Recebimento do Relatório das ativi­
dades do Tribunal de Contas da União, 
referente ao exercício de 1989. 
~Recebimento da Mensagem n~ 

63/90-DF, (n" 36/90, na origem); do Go· 
vemador do Distrito Federal, solicitando 
a retirada dos Projetos de Lei do DF n" 

_ 2, 3 e 6, de 1990. -

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR MÁRIO MAIA- Defesa 
da condusão do asfaltamento da BR-364. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Designação, pelo Presidente Fernando 
Collor. de comissão especial para estudar 
os efeitos da seca no Nordeste. Entrevista 
do Dr. Egberto Baptista, Secretário de 
Desenvolvimento Regional, sObre incen· 
tivos ao desenvolvimento da região nor­
destina. publicado em órgão _da imprensa. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF no 22, de 1990, _ 
de iniciãtiva ·ao Governador do Distrito 

_ Federal, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento do Distrito Federal 
crédito suplementar até o limite de um 
bilhão, trezentos e sessenta e nove mi­
lhões de cruzeiros, para os fins que especi­
fica. Aprovado após parecer da comissão 
competente. A Comissão Diretora para 
redação final. 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~· 22/90. Aprovada. À sanção do Gover· 
nador do Distrito Federal. 

Projeto de Decreto Legislativo nG 56, 
de 1989 (no 53/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto da Convenção 
n~ 139, da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT, sobre a Prevenção e 
o Controle de Riscos Profissionais causa­
dos pelas substância_~ ou Agentes Canc~rí­
genos. AproVado. ~ promulgação~ 

Projeto de Decreto Legislativo :o." 59, 
de 1989 (n~ 97/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte Aéreo Regular entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Venezuela, 
assinado em Caracas, em 11 de novembro 
de 1988. Aprovado com einenda. À Co· 
missão Diretora para redação finaL 

Projeto de Decreto Legislativo n~ _68, 
de 1989 (n~' 119/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo Co­
mercial entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo do Reino 
Hachemita da Jordânia, subscrito em 
Amã, em 15 de junho de 1989. Ap~vado 
após parecer da comissão competente. A 
promulgação. 

Requerimento n9 4, de 19!:10, de autoria 
do Senador Jarbas Passarinho, solicifan­
do, nos termos regimentais, que o Senado 
F:ederal expresse, junto ao Governo- da 
Africa do Sul, votos de congratulações 
pela libertação do Líder Nelson Mandela 
e petas medidas adotadas visando à pro~ 
gressiva eliminação do apartheid; Apro­
vado após usar da palavra o Sr. Mauro 
Benevides. 

Requerimento n~ 5, de 1990, de autoria 
do Senador Jarbas Passarinho solicitando, 
nos termos regimentais, que o Senado Fe· 
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EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIAFICO DO SENADO RDEIIAL 

PASSOS PORTO 
Oiretor·Ger•l do Senado Feder•l 
AGACtEL OA SILVA MAIA 

~DOCOIIGIIEAONACXIIIIAL 
lmpreuo sob • responhbthcbide d• Meu do Sen~ Feder., 

ASSINATURAS 
Diretor Executivo 
~AUGUSTO JosE DE SOUZA 
Diretor Administr:ativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral ·································-············=·····-- Cr$1.06,,00 
Diretor lndultri_. 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dnetor Adjunto T~ragem, 2.200-exemptares. 

dera!, pelo voto dê aplauso, expresse, bunal de 'Justiça e o Supremo Tribunal 
através_ das embaixadas da Polônia, da Federal, Aprovado. À sanção. 
Tchescoslováquia, da Romênia e da Re- Proposta de Emenda à ConstituiçãO no 
pública Democrática Alemã, acreditadas 5, de 1989, que dispõe' sobre a remune-
no Brasil, o. regozijo_~~la democratiz~ç~o ração dos Deputados Estaduais e dos Ve-
de seus regime~ .J:Obttcos~ e pela_ dec~s~~ ____ readores. Aprovado o prosseguimento de 
de convocar eleiçoes geraiS, pelo sufragro sua tramitação. 
univeral_ e que sejam apresent~_das ~n- PropOsta de Emenda à COnstituição n~ 
gratulaçoes ao G.oYer_no. da _Umao Sovt.é- 6, de_1989, que acrescenta artigo ao texto 
tica pela decisão de ehmmar o monopólto constituCioflal prevendo a criação e defi-
político do Partido Comunista._ Aprovado. nindo a competência do Conselho Nado-

Requerimento n~ 9, de 1990, de autoria na! de Remuriera-ção PUblica._ Aprovado 
do Senador Humberto Lucena, solicitao- o prõssêguímenfo de sua tramita~ão. 
do, nos tennos regimentais, a inserção em PropOsta· de_ tmenda à Constituição n• 
ata de um voto de çe.nsura à invasão do 1, de 1989, 'que acrescen'ta dispollitivos ao 
Panamá por contingentes das Forças Ar Ato das Dis_eosições C?nstitucionais 
madas norte-americanas. Aprovado. Transitórias da Constituição Federal. 

Requerimento n9 67, de 1990, do Sena- Ap~ovado o prosseguimento de sua trami-
dor Alexandre Costa, solicitando a retira- taçao. 
da, em caráter definitív'O, do Projeto de 1.2.6- Requerimentos 
Res_olução no 14, de 1990, de sua autoria­
e de outros Senhores Senadores, que au· 
toriza a instalação nas dependências do 
Senado Federal de gabinete do Vice-Pre­
sidente da República e dá outras provi­
dências. Aprovado. 

Proposta de Emenda à Constituição. n'·' 
3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e ou_tros Senh.ores Senadores, que 
acrescenta parágrafo. ao art. 159 e altera 
a redação do inciso 11 do art. 161 da Cons­
tituição Federal. Votação adiada por falta 
de_ quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à Constituição n' 
4. de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 6? do art. 5" do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó­
rias. Votação adiada por falta de quorum 
qualificado. 

Projeto de Lei da Câmara n''79,di 1989 
(n9 2.255/89, na Casa de oiígem) que insti­
tui normas procedimentais para os proces­
sos que especifica, perante o SuperiorTri-

- N" 87/90, de urgência, para o Projeto 
de Resolução n" 185/88, que eStabelece 
a estrutura adminls"trativa básica do Sena­
do Federal e dá outras providências. 

-No 88/90, de urgência, para o Projeto 
de Lei do Distrito Federal n~ 10/90, que 
dispõe_ sobre o aproveitamento, no Dis­
trito Federal, de servidores requisitados, 
e dá outras providências. 

1.2.7- Comunicação da Liderança do 
PSDB. 

-- SubstituiçãÇ) de membros em comis­
S:ão permanente. 

1.3.1 - Matérias apreciadas apqs a Or-
dem do Dia • 

Requerimentos n''' 87 e 88/90, lidos no 
Expediente da presente sessão. Aprova­
dos. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
(HÃES, pela ordem -Apreciação pelo 
COngresso Nacional, do Código de Defe­
sa do COr:isumidor. 

SR. PRESIDENTE- Resposta ao Se­
nador Jutahy Magalhães. 

SENADOR JOÃO MENEZES- Dia 
Nacional da Mulher. 

SENADOR MAURO BENEVIDES 
-1~ Reunião da Comissão de Alto Nível, 
presidida pelo Professor José Golden­
berg, Secretário de Ciência e TecnolOgia, 
objetivando avaliar as possibilidades da 
região nordestina. 

SENADOR. JOS~ !GNÃCIO FER­
REIRA -_Matéria publicada na revista 
Isto É Senhor, sob o título "Tobogã Collo­
rido''. Entrevista do Arcebispo de Brasí­
lia, cardeal_ D. José Freire Falcão, publi­
cada no jornal Folha de S. Paulo, sob o 
título "Arcebispo defende Plano Colllor 
e acha desemprego inevitável." 

SENADOR ODACIR SOARES -
Visita ao Senado Federal de vereadores 
do Município de Rolim de Moura- RO. 

SENADOR. ALUÍZIO BEZERRA, 
Gomo Líder -Declarações do Professor 
José Lutzénberger ~obre: a construção da 
rodovia BR-364. 

SENADOR ROBERTO CAMl'OS·­
Situação dos aposentados que vivem em 
Portugal, Espanha e Itália. 

SENADOR MARCO MACIEL- Si· 
tuação da indústria de gesso no Araripe 
pernambucano. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI -
Reflexos do Piano Brasil Novo na Zona 
Franca de Manaus. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES. 
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Ata da 44~ Sessão, em 2 de maio de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinaria, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa, Nabo r Júnior e Meira Filho 

AS I4HORAS E 30M/NUTOS, ACHAM· 
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júnior - Odacir Soares -João Menezes 
-Moisés Abrão- Carlos Patrocínio-João 
Castelo - Alexandre Costa - Joãci Lobo 
- Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão -
Afonso Sancho- Mauro Benevides_- Ney 
Maranhão - Divaldo Suruagy - Francisco 
Rollemberg- Lourival Baptista- Ruy Ba­
celar - João Calmon - Afonso Arinos -
Mata Machado- Alfredo Campos - Pom­
peu de Sousa - Mauríci6 Corrêa - Meira 
Filho- Roberto Campos -Affonso Camar­
go- José Richa- José Paulo Bisol-José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A lista de presença acusa o compareci­
mento de 31 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro abt!rta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus-, iniciamos riossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO 

SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nomes indicados para cargo ou fun­
ção cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: - · · 

MENSAGEM N• 111, DE 1990 
(N~ 399/90, na origem) 

!:>enhor Presidente, 
Com a presente, nos termos c para os efei­

tos do _disposto no artigo 52, inciso III, alínea. 
a, e no artigo 84, _inciso XIV, da COnSlíiuíÇão 
Federal, tenho a honra de submeter ao exame 
e aprovação do Senado Federal o nome do 
Dr. Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, 
Ministro Togado do Egrégio Tribunal_Supe­
rior do Trabalho, que pretendo nomear para 
o cargo de Ministro do Colendo Supremo 
Tribunal Federal, na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Carlos Madeira. 

Os méritos do eminente magistrado e reno­
mado professor universitário, que me leva­
ram a fazer esta escolha, estão documentados 
no curriculum vitae que acompanha esta 
Mensagem, â qual faço juntar, igualmente, 
por sua· expressividade, manifestação unâni­
me do Egrégio Tribunal Superior do Traba­
lho e de outros órgãos e entídades da comuni­
dade jurídica brasileira, no sentido de que 
o Dr. Marcos Aurélio Mendes de Farias Me­
llo venha a intergrar a excelsa corte. 

Na expectavida do acolhimento a esta indi­
cação, renova a Vossa EXcelência e aos Se· 
nhores Senadores da República as expressões 
de minha mais elevada consideração. 

Bfasília, z·de maio de 1990. -Fernando 
Coll_or, Presidente da República. 

Currlculum Vitae 

03d0s -PessOais: 

1. Nome: Marco Aurélio Mendes de :f:' a-
rias Mello - · 

2. -Data de Nascimento: 12 de julho de 
1946 . . . -

3. Natura-lidã.de·: Rio de Janéiro- Esta-
do do Rio de J3ne'iro - -

4. Filiação: Plínio Affoso de Farias Mello 
e Euitice Mendes de Farias Mello 

5. Es.tado __ Civit:_-Casado cõm Sandfa de 
Santis Mendes de Farias Meno;Juíza de Di­
reito Substituta do Distrito Federal. 

6. Descendentes: 
Letíciã De Santis Mendes de Farias Mello 
Renata De Santis Mendes de Farias Mello 
Cristina De' SaritíS Meité:i6s- de-Farias Mello 
Eduardo Affonso De Santls Mf:rides de Fa-
rias Mello " 

7. Carteira De Identidade: n~ 1.978.240 
~ InstitUtO Félix Pacheco -..,.- Expedida em 
24·8-1964 

8. CPF o n• 012.369.627-S:l. 
9. Título de Eleitor: n" 60.607--6· Zona 

-174•Secçãõ......:... Exp-edido em 4-8-1964 
10. Certificado de Reservista: n~ 359.971 

-1 ~ Região_ ~-1' Circunscrição - Expedido 
em 26-9-1967 

11. Dom.iricfiio: SQS 313, Bloco "H:\ Ap 
502, Brasília, Dístrito Federal - CEP: 
70.382. . . . . . . . . . . -

Formação Acadêmica: 

L Curso Primáflo e Médio - Colégio 
·Souza Marques- Rio de Janeiro 

2. CurSo CientífiCo - Colé&íO ·Pedro 11 
-Rio de Janeiro 

Grãduação: 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais 
pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro- Ano de conclu­
são do curso: 1973. 

Pós-Graduação: 

Mestrado em.I?ireiro Privado, pela Féii::ul­
dade de Direito da Universidade Federal do 
Rio_de Janeiro: certificado de capacitação ob­
tido em 1982. 

UNIVERSIDADE FEDERAL 

00 RIO DE JANEIRO 

FACULDADE DE DIREITO 

CERTIDÃO 

H1st6r1co da Vida Escolar 

Bacharel Marco Auré11o Mendes de Far1ãs Mello 

O Secre_tár_1_o __ d_a Faculdade de D1re1to da Universidade Federal ço R1o 
de Janeiro,: cumprindo o despacho do Sénh'Or' 'Diretor; exaradO no reQue­
rimento QUe f'1ca arQu1v_ado de _Marco Aurélio Mendes de Fartas ~1ello. 
cert1f1ca que o(a) reQueren_te, f1lho(a) de P11n1o Affonso de Farias 
Mello e de Eunice Mendes de Fartas MellO, nasc.1do em 12 de Julho de 
1946. natura i· do EstadO. da 'Guanabara é Bácharel effi C1ênc1as Jui-ld lcas 
e Soc1a1s por- e·sta· Faculdade, tendo recebido o respectivo gr21u em 20 
de dezembro de 1973, obteve durante o curso as segu1ntes notas: Vesti-
bular em 1969 - 60 pontos. · 

Cadeiras 

1 Q Ano 19139 
Introdução à Cfênc1a do D1re1to 
Ofrefto Const1tuc1onal e Teqr1a d0~stádo 
Ofrefto .C1v11 e Romano 
Econ_omi a Pol f t lca 

2Q Ano 1970 
D1re1to C1v11 e Romano 
Ofre1 to Penal 
O tre1 t'o -Internac1ona 1 Público 
Otre1to F1nance1~o 

3" Ano 1971 
01re1to C1v11 e Romano 
Direito_ eenal 
D1re1to comerctal 
D1re1to Judlc1ár1o Cfvtl 

Média Final 

7,50 
7,00 
7,00 
a.so 

9,50 
9,50 
9.00 

_10,00 

9,00 
10,00 
9,00 
8,00 
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Cadeiras 

AO Ano 
01re1 to 
01re1to 
01re1to 
D1re1to 
Q_1re1 to 

.1972 
Civil e Romano 
Jud1ctár1o C1vt1 
Comerc1a1 
Jud1c1ár1o Penal 
do Trabalho 

50 Ano 1973 
01re1to C1v11 e Romano 
01re1to Adm1n1strat1vo 
Ofrefto Internacional Públtco 
Medicina Legal 

extrator: 

Média Final 

9,50 
9,50 

10,00 
9,50 
8,00 

10,00 
6,00 
9,00-
a.so 

Confere: Rto de Janeiro, 9 de abril de 1974. 

Instituições a que Pertence: 
I- Membro do Instituto Brasileiro de Di· 

reito- Previdenciário; 
11- Membro Titular do Instituto Latino­

Americano del Derecho dei Trabajo e de Ia 
Seguridad Social; " 

111- sócio do Instituto Brasileiro de Direi· 
to Social; 

IV -Membro da Academia N acionai de 
Direito do Trabalho, cadeira n~· 119; 
V-Membro do Conselho Consultivo .da 

Academia Nacional de Direito do Trabalho 
-Biênio 1988/1889. 

VI- Membro do Conselho da Ordem do 
Mérito Judiciário do Trabalho. 
Atividades Profissionais Anteriores Exerci~ 
das: 
I-EstagiáriO: 
a) Estágio n6 Gabinete do então MM. Dr. 

Juiz Ederson MeHo Serra, titular da 11' Vara 
Cível do Estado da Guanabara, hoje Desem­
bargador do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro; 

b) Estágio no escritório. de ~dvocacia Pro­
fessor Joaquim Gomes de Norões de Souza 
e Carlos Figueiredo Forbes; - · 

c) Estágio na Procuradoria-Geral da Jus­
tiça do Estado do Rio de Janeiro, tendo pres­
tado assistência judiciária junto a Varas de 
Órfãos e Sucessões e Varas Criminais; -

d) Estágio iiã. Assessoria Jurídica do então 
Banco de Minas Gerais;- · - - ·- · 

e) Estágio rio Serviç'o-Ji.ni'dicodo Sindicato 
dos_ Representantes Comerciais nó Río de J a­
neiro; 

t) Estágio no Serviço Jurídico da Federa­
ção dos Agentes Autônomos do Comércio 
da Guanabara; 

g) EStâB;fo- ilo -SerViÇo Jurídico do Conse­
lho Federal dos Representantes Comerciais 
no Rio de Janeiro; 

h) Estágio no Serviço JUiíd1Co do Conse­
lho Regional dos Representante~ Comerciais 
no Estado do Rio de Janeiro. 

li -Bacharel: 
a) Advogaao militante do foro do Estado 

do Rio de Janeiro; 
b) Chefe do Departamento de Assistência 

Jurídica e Judiciária do Conselho Federal dos 
Representantes Comerciais; 

c) Chefe do Departamento de Assisténcia 
Jurídica e Judiciá,ia do Conselho Regional 

doS Representantes Comerciais no Estado do 
Rio de Janeiro; 

d) Advogado dii Federação dos Agentes 
Autônomos do Comércio do Estado da Gua· 
nabara. 
UI_~ Membro do Ministério Público junto 

-~;Justiça do Trabalho da Primeira Região~ 
no perfodo de 1975 a 1978. 
IV- Juiz Togado do Tribunal Regional 

do Trabalho da Primeira Região, no período 
de 1978 a 1981. 

V:-:- Presidente da Segunda Turma do Tri­
bun-al Regional do Trabalho da Primeira Re­
gião no biênio 1979/1980. 

VI- Presidente da Primeira Tur_m_a do 
TribUnal Superlcii- do Trabalho no _biép.io 
1985/1986, tendo sido reeleito para o biê>Iio 
1987/1988. ·• . 

VI~ -:-_~articipaçào na Realização de Concur­
sos Públicos: 

a) Presidente da Banca Examinadora nas 
proyas de Direito do Trabalho, Processo Ci­
vil, Processo do Trabalho e Previdência So· 
çial no Concurso para provimento de cargos 
de Juiz do_ Trabalho Substituto da Primeira 
Região, realizado em 1979; 
- b) Coordenador do Concurso realizado 

e_m_ 1980 e 1281. para prOvimento de caigos 
de Juiz do trabalho Substituto da Primeira 
_Região; .... -·- _ __ .. . 
_ C) MérilbrCfda Banca Examinadora do lll 
Conc!J~~_para provimento de cargos de Juiz 

-do Trabalho Substituto da Décima Região, 
real~_ada em 19813; 

d) Membro da Banca Examinadora do IV 
Concurso para-provimento-de CargoS de Juiz 
do Trabalho Sul;lstituto da Décima Região, 
reà1izadÕ em-1989; -
· ·e} Membro ôa Banca Examinadora do V 

Concorscr, Público para Ingresso na Magis· 
tratura do Trabalho da Décima Região, reali­
zado no mês d_e outubro de 1989. 

f) Membro da Banca Examinadora do 
Concurso para provimento de cargos de PrO· 
curador da Fazenda Nacional, realizado em 
1986; -

i::)· Membro da Banca Examinado,ra d.o 
Processo Seletivo de ascensão funcional para 

-a-categótfa -de Assiste_nte Jurídico do Minis­
tério da Previdência~ .NsistênCia Social, r"ea­
lÍzado ein-1987; 

h) Me~bro da Comissão Julgadora para 
Conc1.1rsos de Monogra.fia do Tribunal Supe­

~ tiof do Trabalho- anos 1986 e 1987. 

Atividades Didáticas Anteriores Exercidas: 

1. Jlrofessor do Curso para Dirigentes 
Sindicais sobre Prevenção de_ Acidentes do 
Trabalho, realizado pela Fundação Centro 

- Naciol!_al de Segurança, Higiene e Medicina 
do Trabalho, mediante convênio com o Mi· 
n"istério do Trabalho. Rio de Janeiro (RJ), 
1974; 

2." Professai de Direito Imobiliário do 
Curso para Corretores de Imóveis, realizado 

-pela Câmara de Comércio dos Países Latino­
Americanos, em cOnvênio· com o Sindicato 
da respectiva categoria profissionaL Rio de 
Janeiro (RJ), 1976; 

3. Conferência no CongressoNacionaLde 
Direito do Trab_alho .- Rumos Pós-Consti­
tuinte, promovido pela Academia Nacional 
de Dir-eitCI-Oo Trabalho, Instituto Pernam­
bucano de D_ireito do_ Trabalho e Tribunal 

_ Regional do .Trabalho da Sexta Região -
Tema: -"Rumos do Direito Processual do Tra­
balho- Jurisdição e Competência'~- Recife 
(PE), outubro de 1988; 

4. ConferênCia no Terceiro Congresso 
Brasileiro de Direito do Trabalho e Se_gundo 
Seminário sobre Direito Constitucional do 
Trabalho, promov!do pela_ ~cademia Nacio­
nàl de Direito do Trabalho e pela LTr. Tema: 
"Pr~~~~ç_ão"._ Sãç:> Paulo (SP), novembro de 
1988; 
· 5. · Confe!ênciano SerilináiiO Sõbré -Direlw 

to PrOcessual do Trabalho na Nova Consti­
tuição, promovido pela Academia Nacional 
de Direitos do Trabalho e Universidade de 
Brasília. Terna: "Prequestionamento de ma­
téria apresentada_em recursos- Embargos 
dec!arató!:ios e p~di9o c!e nulidad~ de decisão 
rec~:mida". BrasOia (DF), novembro de 1988; 
- 6. Conferência no Seminário de Direito 
e Processo do Trabalho, promovido pelo Tri­
bunal Regional do Trabalho da Décima Re­
gião, Associação dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho da :Oécima Regiâo e pela Asso­
ciação dos Juízes Classistas da Décima Re­
gião._ Tema: ·~Q procesSo do trabalho e a nova 
COnstituição Federal". Brasília (DF), no­
vembro de 1988; 

7. Menibro da Mesa e De batedor na Con­
ferência proferida pelo Professor Affia14á 
Mascaro Nascimento, no X Seminário do Ser­
viço Jurídico- da Petrobrás, promovido pela 
Petrobrás S/ A Tema: "O Direito do Trabalho 
na nova Constituição". Rio de Janeiro (RJ), 
outubro de 1988; 

8. Conferência no Seminário "A crise 
econôrriica e o Direito do Ti-abalho", prOmo­
vido pela Academia Nacional de Direito do 
Tra.baiho na Universidade de Brasília. Bra­
Sília (DF), maio de 19'88; 

9. Painelista no 111 F6niín Brasileiro' da 
J_ustiça do Trabalho, promovido pelo Sindi­
cato do Coméi:cio Varejista de VeículoS e 
de Peças e Acessórios para Veículos no Esta­
do do Rio Grande do Sul. Tema: "Justiça 

·cónto p'óder normativo". Graamado (RS), 
maiQ de 1988; · 
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10. Conferência na Ass_ociaça.o dos Ma· 
gistr-ados do Trabalho da Terceira Região. 
Tema: "Os enunciados da Súmula do Tribu­
nal Superior do Trabalho". Belo Horizonte 
(MG), abril de 1988; 

11. Conferência na Federação das l.ndús­
trias do Estado do Rio Grande do Sul -
FIERGS. Tema: "A nova ConstiúiiçãO e a 
Justiça do Trablaho". Porto Alegre (RS) 
abril de 1988; 

12. Conferência no Segundo Congre_sso 
Brasileiro de Direito Coletivo do Trabalho 
e Primeiro Serpiriário sobre Direito Constitu­
cional do Trabalho. Tema: "Dissídios coleti· 
vos". São Paulo (SP), outubro de 1987; 

13. Cotiferéncia na Reunião de Trabalho 
do Subcomitê Jurídico, promovido pelo Co· 
mítê _de Gestão Empresarial, Setor de Ener· 
gia Elétrica. Tema: "Os recursos trabalhistas 
-Prequestionamento". Porto Alegre (RS), 
novembro de 1988; 

14. Confei"ência-no Terceiro Enc;ontro 
Nacional de Advogados do BNCC. Tema: 
"Embargos de declaração -- Pri:questiona~ 
menta". Brasi1ia (DF), JUnho de 1987; 

15. Conferência no Segundo CongreSso 
Brasileiro de Direito Coletivo do Trabalho 
e no Priineiró-Seminário sobre Direito Cons­
tituciOn-al do Trabalho. Tema: "Sindicato e 
Justiçil do Trabalho;'. São Paulo (Si'), outu-
hro de 1987; · · 

16. Conferência no Primeiro EnCoritro 
Goiano de Direito do Trab~lho, promovido 
pela Secretari~ dJ! Esta~o dO Tra.balhp,e Or­
dem dos Advogados do Brasil, Seccional de 
Goiás. Tema: .. 0 siStema recursal trabalhis­
ta". Goiânia (GO),-novelnbro de 1987; 

17. Aula Magna do Segundo J?:erfodo Le­
tivo de 1986, na Universidade federal Flumi­
nense - Centro de Estud_os ·s.ociais Aplici:t­
dos- Faculdade de Direito. Tema: "Consti­
tuiçãO :..__ Refviridicação básica- dos trabalha­
dores". Rio de Janeiro (RJ),_ setembro de 
1986; 

18. Painelista no Primeiro COngr'esso 
Brasileiio- de Díreito COletiVo do Trabalho, 
promovido pela Editora LTr. Tema: "Nego­
ciação e contratos cOletivos". São Paulo (SP), 
novembro de 1986; 

19. Professor dos Cursos de Especii:tliza­
ção em Recursos Humanos, nível de pós-gra­
duação, promovidos pela Fundação Getúlio 
Vargas. Brasília (DF), nos anos de 1985 e 
1986; 

20. .Conferência no XI Encontro dos Cor­
regedores da Justiça do Trabalho, promovido 
pala Corregedoria-Geral da Justiça do Traba­
lho. Tema: "Uniformização de Jurisprudên­
cia nos Tribunais Regionais do Trabalho" 
Foz-do Iguaçu (PR), setembro de 1985; 

21. Conferência na Rede Ferroviário Fe­
deral S/ A. Tema: "A prescrição coino" insti­
tuto suficiente a levar à segurança e paz naS 
relações entre empregadores e empregados". 
Rio de Janeiro (RJ), novembro de 1982; 

22. Conferência na Petrobrás SI A. Tema: 
"A exploração do petróleo --Repercussões 
trabalhistas- Lei n9 5.811/72". Rio de Janei­
ro (RJ), setembro de 1982; 

23. Confêrênci3 sobre Legislação do Tra­
balho e Fiscal, nó-CUrS<fp'roJhovido pela Fa­
culdade de Odontologia·-da UriiVersidade do 
Estado do Rio de Janeiro, para alunos dos 
cursos de especialização. Rio de Janeiro 
(RJ), 1981; 

24. __ Con{ex~IDciª-_na Ordem dos Advoga­
dos do l3rasil, SeccionafàO Distrito Federal. 
Tema_:_ ç'Jo!ifcfda de trabalho dos bancários". 
Brasilia (DF), setembro de 1982; 

25. Conferência na Faculdade Cândido 
Mendes no V Curso de Especialização em 
Direito _do Trablaho, Processo e Previdência . 
Social, promovido pelo Instituto de Direito 
do Trabalho e Previdência (IDTP). Tema: 
"Processo Civil e processo trab.alhis.ta". Rio 
de Janeiro (RJ), outubro de 1979. 

26. Seminário de Negociação Coletiva, 
promovido pela Seres Treinamento De Exe­
cutivos SI A. Rio de Janeiro (RJ); 

27. Conferência no curso de AdvOcacia 
do Estado, promovido pela Procuradoria­
Geral do Distrito FederaL Brasflia (DF), ou~ 
tuhro de 1985. 

28. Conferêncla sobre "0 Direito do Tra­
balho na Constituição" naS s~s Jornadas Bra­
sileiras de DireitO Rancário em conjunto conl 
o IV Congresso Nacional de Advogados de 
Bancos e demais Instituições Financeiras, 
promovidos pela Federação Brasileira das 
Associações de Bancos. Rio de Janeiro (RJ), 
março de 1989. 

29_, . Conferência_ ílo J'ainel_ Nacional de 
Diniito.do. Trabalho, promovido pela Asso­
ciação Brasileira de Advogados Trabalhistas 
e pela Faculdade de Direito da Universidade 
Santa Cecilia dos Bandeirantes. Tema: "A 
Justiça do T!abalhO e a Nova Constituição". 
Santos, (SP), abril de 1989. . 

30, Co.iüerênciano "Seminário de I>irei­
to.do Trabalho em homenagem ao Minjstro 
Lindolfo Collor", promovido pela Faculdade 
c;le Dfr~ito da Univerd~de Federal de Minas 
Gerais. _Teina: "Sistemática dos RecursOs 
TrJ!;balhista_s" ._ Belo Horizonte: (MG), maio 
de 1989. 

31. Confexência, no IV Seminário -da Su­
perintendência Jurídica 9a_Companhia Vale 
do Rio Doce. Tema: "Aspectos Relevantes 
do Direito do Tr_aPalho na Constituição Fede­
ral de_l988- o pOder llormativO da Justiça 
do Trabalho; o direito de greve e suas limita­
ções; a flexibilidade de direitoS e prescrição''. 
ltaipava (RJ), maio de 1989. 

32.- ConfCrência no '~Congresso--Regional 
de Direito do Trabalho à luz da Nova Consti­
tuição", promovido pelo Instituto dos Advo­
gados do Estado do Espírito Santo. Tema; 
"Prescrição" .. Vitória (ES), junho de 1989. 

33. Conferência no "Seminário sobre AI~ 
terações Substanciais do Direito do Trabalho 
após a ConstituiÇão Federal de 1988", pro­
movidO-pel~ _ _Academia Nacional do Direito 
do Trabalho e pela Universidade de Brasília. 
Tema,:- "A possibilidade da fixação de novas 
condições de trabalho através de convenções 
coletivas e sentenças normativas, para as pes­
soas jurfdicas de direito público e o problema 
da dotação orçamentária". Brasília (DF)·, 
junho de 1989. 

34. ConferênCia no -.. Primeiro CongressO 
Brasileiro de Direito Processual do_ Traba­
lho", promovido pda Editora LTr e pela Fa­
culdade de DireitO da Universidade de São 
Paulo. Tema: "O sistema recursal frente à 
nova Constituição". São Paulo (SP), julho 
de.1989. · 

35. Conferência na Sessão Oi'dilláfia -do 
"1 EncontrO Semestral de Diretores Gerais 
dos Tribunais Regionais do Trabalho". Te­
ma: "A administração na Justiça do Traba­
lho". Brasília (DF), setembro de 1989. 

36. Conferêilciã no III Fo"rum Jurídico­
ANo va Ordem- Aspectos Polêmicos, pro­
movido pela Fundação Dom Cabral em con­

. vênio com a Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais e Federação do Comércio 
dO Estado de Minas Gerais, -cOm apoio da 
Academia Internacional de Direito e Econo­
mia. Tema: "O Poder Normativo na Justiça 
do Trabalho. Belo Hori,zonte (MG). 

37. Conferência no" ••v Encontro de Ma­
gistrados Trabalhistas da Segunda Região", 
promovido pela Associação dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho da 2' Região. Tema: 
"_frincípios do Prqcesso do Trabalho". São 
Paulo (SP), outubro de 1989. 

38. Conferência no "III Encontro de Ma­
gistrados TrabalhiStas da Primeira RegÍão", 
promovido pela Associação dos Magistrados 
da Justiça do _Trabalho da 1" Regiáo. Tema: 
"O Processo Trabalhista e a Celeridade Pro­
cessual". Rlo de Janeiro (RJ); ou.tubro de 
1989. 

39 .. Palestra no "Sêminário de Direito 
Sindical à_ Ll!Z da Constituição de 1988", pro­
movido pela Universidade do Amazonas -
Sub-Reitoria para Extensão. Tema: "Orga~ 
nização do Sindicalismo Nacional à Luz_ da 
Constituição de 1988". Manaus (AM), outu­
bro de 1989. 

40. Painelista rio "Seminário sobre Direi~ 
to Constitucional do Trabalho e o Servidor 
Público", promovido pela Procuradoria Ge­
ral do Estado da Bahia e pelo Siridicato dos 
Advogados no Estado da Bahia. Tema: .. 0 

-Poder Normativo e o Servidor_ Público". Sal­
vador (BA), novembro de 1989. 

41. Conferência no_ "I Serriiiláriõ Nacio­
··nal de Refações Capital X Trabalho", promo~ 
vida pelo Sindicato das Sociedades de Cré­
dito, Financiamento e Investimentos do Esta~. 
do do Rio Grande do Sul e pelo Sindicãto 
dos Bancários de Porto Alegre. Tema: "Di­
reitOs dos Trabalhador.es- Perspectivas para 
as empresas face aos encargos- trabalhistas 
na nova Constituição (o que está regulamen~ 
tado e o que falta regulamentar)". Porto Ale­
gre (RS), novembro de 1989. 

42. Debate-dor no "EnCOntro sobre Arbi­
tragem na Solução dos Conflitos Coletivos 
do Trabalho", promovido pelo Ministério do 
Trabalho e pela Faculdade Latino-Americã­
na de Ciências Sociais- FLACSO. BraSília 
(DF), dezembro de 1989. 

43. Professor no Cu_rso de Pós-Gradua­
ção "Latu Sensu" em Direito Processual Ci­
vil, promovido pelo Institutó Brasileiro de 
Direito Processual e organizado pelo IBJ?P 
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-Instituto Brasiliense de· Ensino e Pesquisa 
-Brasília- DF, dezembro de 1989. 

44. Conferencista no ''I Conamat- Cóii 
gresso Nacional da Magistrutura Trabalhis­
ta", promovido pela Associação Nacional dos 
Magistrados do Trabalho (ANAMATRA) e 
pela Associação dOs Magistrados Trabalhis­
tas da s• Região. Tema: "Sistematização da 
Justiça do Trabalho". Salvador (BAJ, março 
de 1990. 

45. Conferencista no "I COngresso Inter­
nacional de Direito Constitucional do Traba­
lho", promovido pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Regiâo, Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte e Academia 
Nacional do Direito do -Tra&alho. Tema: 
"Corilpeténcia ConstitucioD.af em Malérü­
Trabalhista". Natal (RN), abril de 1990. 

Títulos Honoríficos e Prêmios Alcançados: 

1. Do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, com a admissão na Ordem do 
Mérito do Trabalho, no Grau de Grã-Cruz 
-1987; 

2. --Do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, com ·a admissão na Ordem do 
Mérito Naval, no Grau de Comendador, pu­
blicado no Diário Oficial de 13 de novembro 
de 1984, Seção I,; 

3. Do Senado da República, pela posse 
como Juiz do Tribunal Regional da Primeira 
Região, com transcrição nos Anais da Casa 
do discurso proferido- 1978; 

4. Do-Minístério da Educação e Cultura 
por relevantes serviços prestados ao Projeto 
Minerva em seus 10 (dez) anos de existência; 

5. Da Ordem dos Advogados do Brasil 
-Seccional Rio de Janeiro, a ser escolhido 
paraninfo da Tunna de Advogados e Estagiá­
rios do ano de 1980; 

6._ Do Tribunal Superior do Trabalho ao 
aprovar, em Sessão Plenária de 11 de junho 
de 1981, inclusão na Ordem do Mérito Judi­
ciário do Trabalho, no Grau de Comendador 

7. Do Tribunal Superior do Trabalho, 
com a concessão de Medalha Comemorativa 
do 4&' Aniversário da Justiça do Trabalho; 

8. do Tribunal Superior do Trabalho, 
com promoção na Ordem do Mérito Judiciá­
rio do Trabalho, no Grau de Grã-Cruz; 

9. Do.S~;;~perior Tríbim81 Militar, com ãd~ 
missão na Ordem do Mérito JudiciáriO Mili· 
tar, no Grau de Alta DistinÇão; 

10. Do Distrito Federal, cóm admissão 
na Ordem do Mérito de Brasília, no Grau 
de Grande Oficial; 

11. Do Estado de M:irias Gerais, conde­
coração com a Grande Medalha da InCon­
fidência; 

12. Do Tribunal Regional do Trabalho 
da 13• Região, agraciado com a Medalha.Epi­
tácio Pessoa, na Resolução Administrativa 
n• 67/87; ~ ~ 

13. Do Comando Naval de Brast1ia, com 
a concessão da Medalha "Amigo da Mari­
nha''. por relevante colaboração prestada á 
Marinha do Brasil-1984; 

14. Do Centro Brasileiro de·Rádio Edu­
cativo Roquete Pinto, com a concessão da 
Medalha Roquete Pinto -1981; 

15. PatronO dos formandos em Direito 
pela Universidade de Brasília, Turma Profes­
sor Paulo Laitano Távola, 29 semestre de 
1987; 

16. Professor Homenageado pelos for­
mandos em Direífci"-da Universidade de Brasí­
lia, Turma Orlando Gomes, 29 semestre de 
1988; 

17. Professor Homenageado pelos for­
mandos da Universidade de Brasma, Turma 
Professor CoqueijO Costa, 19 Seinestre de 
1988; 

18. Placa de Prata pela participação no 
COngresso Nacional de Direito do Trabalho 
- Rumos Pós-Constituinte, promovido pela 
Academia Nacional de Direito do Trabalho, 
pelo lnstitU.iõ Pernambucano de Direito do 
Trabalho e pelo Tribunal Regional do Traba­
lho da Sexta Regiã_o, realizado de 25 à 28 
de outubro de 1988, em Recife. 

19. Placa de Prata pela participação no 
. gain~U'·J"acional de Direito do Trabalho. pro­
movido pela Associação Brasileira de Advo­
gados Trabalhistas e Universidade Santa Ce­
cilia dos Bandeirantes - Santos (SP), abril 
de 1989. 

20. Homenagem da Fãculdade de Direito 
da Universidade Santa CeCI1ia dos Bandei­
rantes, com a placa "Mens Agitat Molem". 
Santos (SP), abril de 1989. 

21. Paraninfo dos formandos em Direito 
pela Universidade de Brasília, Turma Heitor · 
Serrão Borges de Sampaio, 19 semestre de 
1989. 

22. Homenagem da Federação dos Em­
pregados do Comércio dos Estados do Rio 
de Janeiro e Espírito Santo com entrega de 
medalha comemorativa. Rio de Jan.eiro, 
1980. 

23: Placa de Prata do Tribunal Regional 
do .Trabalho da Décima Quarta Região -
junho de 1989. 

Atividades Profissionais Atualmente Exerci· 
das:· 

1. Míriístro Togado do Tribunal Superior 
do Trabalho, empossado em setembro de 
1981. 

2. Pi-OfeS:sor Universitário, integrãnte do 
Quadro D.ocente do Departamento de Direi~ 
to da Faculdade de Estudos Sociais Aplicados 
da Universidade de- Brasília, admitindo em 
setembro de 1982, 

3. Ministro Corregedor-Geral da Justiça 
do Ti'abalhõ, eleito para o biênio 1989/1990. 

4. Membro do Conselho Consultivo da 
Academia Nacional de Direito do Trabalho 
- biênio 1988/1989, reeleito para o biêÕio 
1990/1991. 
5~ Membro da Bãllca Examinadora do X 

Concurso para provimento de cargos de Pro­
curador da República. 

6, Colaborador do Periódico ADT da 
COAD - Centro de Orien_ta·ç<lo, Atualiza­
ção e Desenvolvimento Profissional. 

_7. Colaborador da Revista LTr. 
8. Membro da Comissão encarregada das 

comemorações do centenário de nascimento 
do Ministro Lindolfo Collor. · 

1. Curso Supenor de Guerra, realizado 
pela Escola Superior de Guerra. Rio de Ja­
neiro (RJ), 1983; 

2. Seminário Internacional sobre Nego­
ciação e Relações de Trabalho, promovido 
pela Confederação Nacional da Indústria e 
pelo Instituto Euvaldo Lodi. Rio de Janeiro 
(RJ), 1981; 

3. Seminário de Atualização em Processo 
de Execução, promovido pela Escola Supe­
rior da Magistratura Nacional e Associaçãop 
dos Magistrados Brasil~iros em convénio com 
a U niversid.ade do Est_a,do do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro (RJ), -f980; 

4. Curso "in Collective Bargáiiiif(g"iil lhe 
United States," UnivesítY of Wisconsin. Ma­
dison (EUA), 1984; 

5. Curso de Direito Imobiliário. promo­
vido pela Editora Sugestões Literárias S/ A. 
São Paulo (SP), 1978'; 

6. I Ciclo de Estudos de Normas Interna­
cionais do Trabalho, p'romovido pela OIT e 
Academia Naciona( de Direito do Trabalho, 
tendo sido escolhido orador. Brasília (DF), 
1980; 

7. Seminário de Direito Judiciário Civil, 
realizado pela Faculdade de Direito da Uni­
versidade do Rio "de Janeiro. Rio de Janeiro 
(RJ), 1980; 

8. Prevenção de Acidentes do Trabalho, 
realizado pela Fundacentro. São Paulo (SP), 
1974; 

9. Curso de Direito do.SegUro;-realizado 
pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro 
(RJ), 1970; - ~ 

10. Curso Intensivo de Aperfeiçoamento 
Profissional, promovido pela Câmara de Co­
mércio dos Países Latino-Americanos. Rio 
de Janeiro (RJ), 1969; 

11. III Ciclo de Estudos sobre Segurança 
Nacional e Desenvolvimento, promovido pe­
la Associação dos Diplomados da Escola Su­
perior de Guerra. Rio de Janeiro (RJ), 1978; 

12. Curso de Direito Processual do Tra­
bãlho, realizado pelo Instituto dos Advoga­
dos do Brasil. Rio_ de Janeiro (RJ) 1974; 

13. .Curso de Disciplina da Navegação 
Marítima no Brasil, promovido na Faculdade 
de Direito da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro. Rio de Janeiro (RJ), 1973. 

Participação em Cougre~os: 

aT Reuni~o An~ai' da Organização inter­
nacional do Trabalho, 75~ Conferência"ifiter­
nacional do Trabalho. Genebra, 1988. 

b) Seminário Seis Co.i:tstiiuições -- Uma 
visão coinparada (Estados Unidos, Grã-Bre­
tanha, Alermmha, França, Portugal e Espa­
nha), promovido pelo Instituto Tancredo Ne­
ves e Fundação Friedrich Naumann. Brasília 
(DF), 1987; ~ 

c~ Congresso ·Internacional sobre Justiça 
do Trabalho, comemorativo do 4Q9 anive:r;~ 
sário de instalação da Justiça do Trabalho 
Brasileira, organizado pelo Tribunal Supe­
rior do Trabalho. BraSI1ia (DF), 1986; 

d) VI Encontro de Presidentes dos Tribu­
nais Regionais do Ti:-abalho, cOordenado pelo 
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Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região. Rio de Janeiro (RJ), 1986; 

e) Congresso Internacional e Brasileiro de 
Direito do Trabalho e Previdência Social, or-­
ganiZado pela Associación Jberoamericana 
de Derecho dei Trabajo, realizado em Foz 
do Iguaçu (PR), 1984; 

f) Primeiro Congresso Brasileiro de Direi­
to do Trabalho, organizado pelo Tribunal Su­
perior do Trabalho e a Academia Nacional 
de Direito do Trabalho. Brasília (DF), 1984; 

g) Seminário de Direito do Trabalho, pro­
. movido peta Academia Nacional do Diieito 
do Trabalho e Tribunal Superior do Tra&a­
lho, em comemoração ao 40" aniversário da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Brasília 
(DF), 1983; 

h) Congresso Internacional de Direito do 
Trabalho, promovido pela Academia lberoa­
mericana de Derecho dei Trabajo y de la 
Seguridad Social - Madrid - e pelo Insti· 
tuto Latino-AmericanO dei Derecho dei Tra­
bajo y de la Seguridad Social - Buenos Ai­
res. Fortaleza (CE), 1979; 

i) XIII Jornada Iberoamericana sobre El 
Trabajo, promovida por El Programa Acade­
mico de Relaciones Industriales da Univer­
sidade Particular San Martin de Porres. Lima 
(Peru), 1979; 

j) I Simpósio sobre Direito do Trabalho 
e Previdência Social, promovido pelo Insti­
tuto de Estudos e Pesquisas do Direito Em­
presarial e Instituto dos Advogados do BrasiL 
Rio de Janeiro (RJ), 1979; 

I) III Jornadas Luso-Hispano-Brasileiras 
de Direito do Trabalho, organizado pelo Tri­
bunal Superior do Trabalho. BraS!lla (DF), 
1980. 

.Publicações: 

1. Coletânea de PareceresJurídicos, emi­
tidos quando membro do Ministério Público 
.,-)971; .. -

'2: c•na fraude que o artigo 9~ da Lei nl' 
6. 708n9 visa coibir-e dos efeitOS da integração 
do aviso prévio ao tempo de Setviço-ao em­
pregado" 
- LTr nl' 34!81, Suplemento Trabalhista~ 

3. "O Juízo universal da falência, a recla­
mação e a execução trabalhista" 
-LTr de julho de 1981; 

4. "Honorários advocatícios -Atuação 
do sindicato como substituto" 
-Revista LTR de junho de 1982; 
-Revista do Trabalho de abril de 1985; 
-Jornal Trabalhista no 146, de 27 de abril 
de 1987; 

5. __ "A prescrição e as prestações de trato 
sucessivo" 
-Revista LTr de janeiro de 1983; 

6. "Conflitos de leis do trabalho no espa­
ço-Cômputo ·do tempo de serviço prestado 
no estrangeiro" 
-Revista Trabalhista Brasileira de abril de 
1984; 
-Revista LTr, ano 48, setembro de 1984; 

7. "Empregador, insalubridade e a segu-
rança do trabalho" . . 
-Diário do Comércio & Indústria, de 11 de 

.maio de 1985; 
I. 

S. "O mercado de trabalho e a contra- -Revista da Inspeção do Trabalho -Ano 
tação do serviço suplementar" li, n9 2- Brasília, julho de 1989; 
-Jornal Trabalhista de 27 de maio de 1985; 17. "Ação rescis6ria- Legitiniidade-
-LTf -·suplemento Trabalhista, Ano Substituíção processual trabalhista- Inter-
XXI, no 63/85; venção dos substituídos'' 
-Revista de DireitO do Trabalho, no59,Ano - Revsita LTr, volume 51; 
11, janeiro/fevereiro de 1986; - COAD -ADT, números 14 e 22, Ano 

9. "A questão da insalubridade" II,1987; 
-Matéria publicada no Correio Braziliense, - COAD- ADT (Número especial), ju~ 
de 14 de junho de 1985; lho/1987; 

1Õ. "A responsabilidade pelos honorá- 18. "O prequestionamento e o recurso_de 
rios periciais na Justiça do Trabalho" revista" 
-L Tr- SUplemento Trabalhista, Ano -Di gesto Económíco, mãiO ·e: jui"i"Iio-de 
XXI, n• 65/85; 1987; 
-Revistado Trabalho, no 35, julho de 1985; -COAD -ADT, no 34-; Ano H, 1987; 
-Jornal Trabalhista, junho de 1985; -Revista LTr, Ano 51, setembro de 1987; 
-Revista de Direito do Trabalho,· n9 58, -RevistaSynthesjsdoTribunaiRegionaldo 
março de 1986; Trabalho da Segunda Região, número 6, 
-Jornal Trabalhista, fevereiro de 1987; 1988; 
-Revista de Direito do Trabalho, n9 67, Ano _ 19. "Em prol da celeridade no julgamen-
12, maio e junho de 1987; to dos dissídios coletivos" 
-Revista Synthesis do Tribunal Regional do - LTr- Suplemento Trabalhista, n~ 28/85, 
Trabalho da ~egundo -~~g:ião, n? 5, ~9ª7; 1985; 

11. "Prescrição: momento propício à ãr- 20. "Contrató de trabalho - Resilição 
ticulação" -O nus da prova- Enunciado 212 da Súmu-
-Revista do Trabalho, n9 36, julho de 1985 la do Tribunal Superior do Trabalho" 
e n9 n; março/abril de 1988; -Revista do Tribunal Regional do Trabalho 
-Revista LTr, ano 49, agosto de 1985; da Oitava Região, volume 20, n? 3~_julho 
-COAO -ADT, n• 21, Ano !f, 1987; a dezembro de 1987; 

12. "Uniformi.Zação-dajurisprudência no -·Jornal Trabalhista, Ano IV, n~ 175; 
âmbito dos Tribunais Regionais do Traba- 1RevistadeDireito do Trabalho, n?69,Ano 
lho" 12, Setembro e outubro de 1987; 

_- L_Tr- Suplemento Trabalhista, Ano f- Revista LTr, Ano 52, janeiro de 1988; 
XXI, no 91185; C Revista Orientador Trabalhista, volumeS, 
-Revista LTr, São Paulo, Ano 49, setembro 1setembro/outubrol1987, páginas 23/27; 
de 1985; /

1 
21. "A Justiça do Trabalho deve l~islar" 

-COAD -ADT; n• 26, Ano 11, 1987; , -Gazeta Mercantil do dia 26-11-1987; 
-COAD -ADT (Edição especial), 1987; j' -Correio Braziliense, do dia 6-11-1987; 
-Revista de Direito do Trabalho, no 68, Ano 

1 
-Jornal da Tarde, do dia 6-11-1987; 

12, julho/agosto_ de 1987, p3ginas 92/97; ' --:-Revista Synthesis, do T_ribunal Regíonal 
13. "Ü alcance de setença normatíva" , do Trabalho da Segunda Região, n~ 6, 1988; 

-RevistadoTribunalRegionaldoTrabalho 22. "A competência do Tribunal Supe-
f;8r,- Região, _Paraná, jane~r~ __ e junho dé rior-do Trabalho e a-Constituição'! 

-COAD-ADT, novembro de 1987; 
14~ "A --morosidade no julgamento dos -Registro Económico, Ano XLIII, n~ 327, 

dissídios em geral e especialmente dos cole· 1987; 
tivos" -LTr, Ano 51, dezembro de 1987; 
..,--Revista do Tribünal Regional do Trabalho 23. "Radiologistas_ Piso salarial- AI-
da 9' Região, Paraná, janeiro e junho de cance do artigo-16 da Lei no 7.394/85" 
1985; --'COAO -ADT, novembro/1988; 

15. "Constituinte - --R.eivindic'ação bási- 24. "Mani::Ja:dO de-Segurança.:....- Liminar ca dos trabalhadores" 
9 -Cassação" 

-Jornal Trabalhista, Ano III, n~ 118/11 ; -COAD -ADT, outubro de. 1988; 
-COAD -ADT (Número especial),l93; 
-ReviSta de Dii:eito do Trabalho, no 65, ja- -Jornal Trabalhista -Ano VI - n~ 262 

-Revista do Tribunal Regional do Trabalho 
beiro e fevereiro de 1987; da Nova Região_ Volume XIII n9 2-jUlho/ 
-Revista LTr, n? 51, janeiro de 1987; 
.......:..Jornal dos Trabalhadores no Comércio do dezembro, 1988. -
Brasil, março de 1987; . 25. "0 reCUrSO de embargos no TribUI\31 
- COAD- ADT (Número especial), abril Superior do Trabalho". 
de 1987; · -COAD-ADT, março de 1988; 
-Revistado Tribunal Superior do Trabalho, -"Processo do Trabalho -Estudos em Me-
Ano 198~; móri"a de Coqueijo Costa", Editora LTr, 

1989. 16. "Segurança do trabalho- Insalubri-
dade - Amplitude .da responsabilidade do 26. "Mandado de segurança - j{e~ni-
empregador" bilidade e suspensão dos efeitos da" liminar 
:__COAD ---:":ADT, n9 36/86; _ ou sentença proferida". 
-Revista Orientadora Trabalhista, volume -Revista LTr, nl' 1, Ano 53, janeiro de 1989; 
4, julho e agosto de)987; -:-Jornal Trabalhista, Ano VI, n9 260; 
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-Jurisprudência Trabalhista e Previdenciá­
ria - publicação do Centro de Ass,essoria 
Trabalhista -julho de 1989; 
-COAO -ADT, setembro de 1989; 
-Revista LTr, n"'8, Ano 53, agosto de: 1989. 

27. "Estabilidade no emprego de dirigen­
tes e representantes sindicais" 
-COAD -~DT, n"31,AnoXXIII, agosto 
de 1989; 
-LTr,- Suplemento Trabalhista, Ano 
XXV, n" 87189; _ 
-Relações Coletivas de Trabalho - Estu­
dos em homenagem ao Ministro Arnaldo Sus­
sekind. 
-Editora L Tr, 1989. --Mãi-co AuréliO-MeD­
des de Farias Mello. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania.) 

MENSAGEM N• 112, DE 1990 
(N~ 400/90, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De conformidade com o artigo 52 (item 
IV) da Constituição, tenho a honra de subme· 
ter ã aprovação de V assas Excelências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor Sergio da 
Veiga Watson, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a fun· 
ção de Embaixador do Brasil junco à Repú· 
blíca do Suriname, nos termos dos artigos 
56 e 58 do Regulamento de Pessoal do Serviço 
Exterior, baixado pelo Decreto n~ 93.325, de 
1~> de outubro de 1986. 

2. OS niéritõs do Ministro Sergio da Vei­
ga Watson, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, Z de maio de 1990. -Fernando 
Collor. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
Ministro Sergio da Veiga Watson 

Rio de Janeiro/RJ, 4 de outubro de 1934. 
Filho de Antonio Coqueiio Watson e Alice 
Veiga Watson. 
Curso de Preparação ã Cãf"fCírã-de Diplo­
mata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas 
(CAD), IRBr. 
Professor de Organização e Métodos de Tra­
balho do MRE, no Curso de Preparação à 
Carreira de Diplomata do IRBr,1980. 
Chefe da Assessoria Internacional da Secre­
taria de Tecnologia Industrial do Ministério 
da Indústria e Comércio, 1983/85. . 
Chefe da Assessoria para Assuntos Interna~ 
cionais do Estado~Maior das Forças Arma~ 
das, 1986190. 
Terceiro Secretário, 30 de janeiro de 1957. 
Segundo Secretário, merecimento, 30 de se­
lembro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 31 de de­
zembro de 1966. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 
1973. ---
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 
1~> de setembro de; 1976. -

_Assistente do Chefe da Divisão de Política 
Financeira, 1966. 
Chefe da Divisão de Organízação, 1967/70. 
Chefe da Divisão de Orçamento e Progra­
mação Financeira, 1974178. 
Chefe, subs.titut,o, do Departamento-Geral 
de Administração, 1975 e 1976. 
Chefe da Divisão de Documentação Diplo­
mática, 1978/81. 
Chefe, substituto, do Departamento de Co~ 
municaç-ões e Documentação, 1979/81. 
Chefe da Divisão de Divulgação Documen-
tal, 1981/82. _ _ , -
Berna, Terceiro Secretário, 1959/61. 
Marselha, Encarregado,_l960 e 1961. 
Berna, Segundo Secretário, 1961/62. 
Berna, Encarregado de Negócios, 1961. 
Bogotá, Segundo Secretário, 1962/66. 
Quito, Segundo Secretário, 1963 (provisoria· 
mente). 
Bogotá, Encarregado de Negócios, 1964/66. 
Paris,. Primeiro_Secretário, 1970n3. 
Paris, Conselheiro, 1973. ____,_ 
São Salvador, Encarregado de Negócios. 
1981. ' . . . . . 
Exame Vestibular_ ao Curso de Preparação 
à Carreira de Diplomata, IRBr, 1958 (asses_­
sor-técnico ). 
Coordenador das provas de .seleção prévia 
do Exame Vestibular ao Curso de Preparac;-do 
â Carreira de Diplomata, JRBr, Belo Hori­
zorUOo, 1959. . . . .. _ 
Seminário de_Peritos.Governamentais em Po­
iitlcã Comercial, patrocinado peta. CEPAL, 
Brasília, 1964 {membro). 
N Conferência da ALALC, Bogotá, 1964 
(membro). , __ 
II Sessão do Comité de Invisíveis e financia­
mento, VNCfAD, Nova Iorque, 1967 (mem­
bro). 
À disposição da Delegação da França à posse 
do Presidente Ernesto Geisel, 1974. 
A disposição da Delegação do Panamá à pos­
se do Presidente João Figueiredo, 1979. 
Coordenador do Exame Vestibular ao Curso 
de Preparação à Carreira de: Diplomata do 
!RBr, 1979. -

(A Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

-MENSAGEM DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restiiui~do autógrafo de p~ojeto de lei san­
cionado: 

N• 113190 (n' 395190, na origem), de 27 
de abril último, referente ao Projeto de Lei 

-de ConY:ersáo n? 32, de 1990, que revoga as 
Medidas Provisórias n9' 153 e 156, ambas de 
15 de março de 1990, e dá outras providên· 
cias. 

OFÍCIO DO CHEFE DO 
-GABINETE CIVIL DO 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

N9 651190, de 2 do corrente, encaminhando 
esclarecimentos do Governo do Distrito F6~ 
deral sobre os quesitos constantes do Reque­
rimento n9 754, de_1989, de aUtoria do Sena­
dor Maurício Corrêa, fonnulado com o obje~ 
tivo de obter informações referentes aos fatos 

relacionados com irregularidades na Funda­
ção Cultural do .Distrito Federal, apurados 
pela Comissão de Processo Admioistrativo 
constituída pela Portaria n~ 3/89-SEA/SC. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai ã publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo 
Sr-. 1? Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 37, DÉ 1990-COMPLEMENTAR _ 

Regulamenta o inciso VII do art. 192 
d~ Constituição Federal, que dispõe so~ 
bre "critérios restritivos da transferência 
de poupança de regiões com renda infe~ 
rior à médía nacional para outras de 
maior desenvolvimento". 

O-Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ As Instituições Financeiras Pú­

blicas e Privadas loca(izad.as em Unidade Fe­
derada ou Território, cuja renda seja inferior 
à média nacional, de~tinará, pelo menos, 
50% (cinqüenta por cento) das aplicações dos 
recursos de cadernetas de poupança nela de­
positados, a investimentos nesta mesma área 
geográfica. _ 

§ 1? Entende-se como renda e renda mé­
dia nacional, a renda per capita medida para 
o País, os Estados e Territórios pela Funda­
ção Instituto Brasileir.o de Geografia _e Esta­
tística (IBGE), em.relação ao Produto Inter-
no Bruto do ano anterior. . 

§ 2~ _ Para os efeito.s deste_artigo, conside­
rar-se~â o montante dos depósitos em Cader­
netas de Poupança abertas nas Instituições 
Fmanceiras Públicas e Privadas, a partir de 
19 de março de 1990. 

Art. z~ As Instituições Financeiras Pú­
blicas e Privadas ficam obrigadas a publicar 
no Diário Oficial do Estado respectivo, ou 
no Diário Oficial da União no casd de Terri­
tório, até 30 (trinta) dias ap6s o encerramento 
de cada trimestre civil, demonstrativo do 
montante e destinação da poupança captada, 
relativos ao trimestre findo. -

An. 3'' O não~cumprimento ao disposto 
na presente Lei sujeita as Instituições Finan­
ceiras, seus Diretores, Conselhos Adminis~ 
trativos e Gerentes àS.Seguintes penalidades: 
-I- adverténcia; 
II- cassação temporária ou definitiva de 

autorização de funcionamento; 
III- inabilitação temporária ou perma­

nente pa(a o exercício de cargos de direção 
na administração_ ou gerência em Instítuiçõe~ 
Financeiras. · 

Art .. 49 O Poder Executivo regulamenta­
rá a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a partit de sua publicação. 

Art. _5? Essa lei entra- em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6? Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
Dentre os dispositivos, em boa hora incluí­

dos na Carta Magna com o objetivo de supe­
rar as desigualdades regionais, que ainda per­
juram no País, .destacamos o item VII do 
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art. 192. Segundo este item, lei complemen­
tar disporá sobre ·~os critérios restritivos de 
transferência da poupança de regiões com 
renda inferior à média nacional para outras 
de maior desenvolvimento". 

A importância de que se reveste o assunto 
é clara. Muito embora políticas específicas 
já venham sendo aplícadas para combater as 
disparidades regionais, inexistem mecanis­
mos direcionados para o sistema financeiro · 
e voltados para a transferência-acima aludida. 

O Projeto de Lei Complementar ora pro­
posto preenche esta lacuna e estabelece me­
canismo de freio contra a exCessiva dispersão 
das aplicações de poupanças populares, aco­
lhidas por instituições públicas e privadas, 
em unidades da Federação ainda carentes de 
maior desenvolvimento. 

o-Cumprimento das disposições .do presen­
te Projeto de Lei COmplementar está apoiado 
na previsão de sanções para os infratores -
instituições fíilanceii"as "e seus· dii"fgentes, 
além da publicação de demonstrativos que 
possibilitem à população o acompanhamento 
das aplicações efetuadas. 

Acreditando que o desenvolvimento har­
mônico pressupõe, necessariamente, uma ra­
cional distribuição de_ recursos pretendemos 
com este Projeto de Lei evitar que-pOupanças 
oriundas de regiões carentes contribuam para 
o financiamento da expansão de áreas mais. 
avançadas e, conseqüentemente, aumentem 
o hiato de desenvolvimento que se observa 
no País. 

O mecanismo proposto permitirá, ainda 
um reforço de recursos, além das dotações 
ofiCiais, para as regiões menos desenvolvidas 
do País, corrigindo políticas paternalistas que 
criam distorções e não promovem compro­
missos dos empresários locais, com o cresci­
mento da área onde atuam. 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1990. -
Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comissão de Assuntos Económi­

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 38, DE 1990 

"Dispõe, com fundamento no inciso s~ 
do art. 23 da Constituição Federal, sobre 
a obrigatoriedade de órgãos da adminis­
tração pública federal realizarem suas 
compras na Companhia Nacional de 
Abastecimento - Conab e dá outras pro­
vidências". 

O Congresso Nacional decre_ta: 
Art. 1~" Os órgãos da administração pú­

blica federal direta, indireta e fundacional, 
responsáveis pelo desenvolvimento de pro­
gramas _sociais de distribuição subsidiada ou 
gratuita de alimentos, farão sUas cOmpraS dos 
referidos alimentos na Companhia Nacional 
de Abastecimento - Conab. 

§ 1~ Periodicamente, os órgãos referidos 
no caput deste artigo deverão enviar â Conab 
suas respectivas programações físicas e fimi.n­
ceiras de compras, de modo a permitir o pla­
nejamento -global dos fornecimentos a cargo 
da citada Companhia. 

§ 2? As programações de compra referi­
das no parágrafo anterior deverão ser elabo-

radas em consonância com as dotações orça­
mentárias para a finalídade e com a efetiva 
disponibilidade dos recursos, de modo a não 
comprometer-o atendimento destes e dos de­
mais programas sociais Operaciona1izados pe-
la Conab. --- -

Art. z~---As deriiais entidades do Go­
verno Federal deverão fazer seu suprimento 
de $êneros al~mentlCiõs e produtos de higiene 
e limpeza, preferencialmente, através da Co­
nab. 

Art. 3~ O supiiffiento dos programas so­
ciais de distribuú.:ão subsidiada ou gratuita, 
assim cOnio o -que decorrer da regra estabe­
lecida no art. 2?, far-se-á, prioritariamente, 
a partir dos estoques governamentais dispo­
níveis para o abastecimento interno. 

Art. 4u O fornecimento, pela Conab, aos 
diversos órgãos e programas observará os pa­
râmetros do mercado, consideradas todas as 
variáveis:_ preço, prazo, qualidáâe, marca/ti­
pO, condição CIF/FOB, entre outras. 

Art. s~ As condições operacionais em 
que se farão os foi"necimento.s serão ,estipu­
ladas em convênios celebrados entre as par­
tes, inclusive as relativas à forma de remune­
ração da Conãb por serviços prestados, ob­
servados _os ditames desta lei e de outros di­
plomas legais relativos à matéria. 

Art. 6~ _ Na conformidade do que dispõe 
o item X e parágrafo único do art. 22 do 
Dec. Lei n9 2.300 de21-11-86, ficam os órgãos 
mencionados nos artigos 19 e 2~ dispensados 
de licitação nas compras feitas-à Conab. 

Art. _7~ _Até que se processe a fusão obje­
to do iteiÍl 11, art. 16, da Lei n9 8.029 _de 
12-4-1990, as aquisições de que tratam os arti­
gos 1~' e 2? desta lei serão realizadas na Com­
panhia Brasiliera de Alimentos- Co_haL 

Art.- s~ E_sta lei t";ntrai"á em Vigor n.a data 
de_ sua publicação_. 

Art. 99 Revogam~se as disposições em 
contrário, 

Justificação 

O inciso VIII do art._ 23 da Constituição 
Federal comete à União competência par:a 
fomentar a produção agropecuária e orga­
nizar o abastedmento alimentar. 

Atento a esse preceito Constitucional, o 
Governo e o COngresso Nacional, através da 
Medida Provisória." n9 151, de 15-3.90, trans­
formada na Lei n9 8.029 de 12-4-90, que dis­
põe sobre a extinção e dissolução de entidade 
da administração pública federal e dá outras 
prõVidências, mantém, em seu artigo 16, item 
H, uma estrutura de abastecimento, denomi­
nada Companhia Nacional de Abastecimento 
-:- Conab, resultante da fusão de três entida­
des hoje ~~istente (CFP, Cabal e Cibrazem). 

Por outro lado, a Reforma Administrativa 
que acaba de ser implementada nos órgãos, 
a nível federal, cuidou também de alocar a 
funÇão de gerir o abastecimento nacional no 
Min"istêri() da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, com o objetivo precípuo de assegurar 
uiüã política adequada para o setor, um dos 
vilões da inflação desenfreada que vigia no 
País antes do dia 15 de março, data da passe 
do novo Presidente da República. 

A essa nova Empiesa competirá, em linhas 
gerais, a execução dos Planos e Programas 
do Governo Federal para a área do abasteci­
mento alimentar, notadamente os voltados 
às populações mais carentes. Dessa maneira, 
a formação de Estoques Estratégicos e Regu­

-la-dOres:~ -ã garantia do preço mínimo ao pro-
dutor rural de pequeno e médio portes e o 
abastecimento social constituem, entre ou­
tras, as funções básicas-do organismo em 
apreço. 

Entende-se, por isso mesmo, que a Compa­
nhia Nacional de Abastecimento - Conab 
deva ser a natural fornt;:cedQta _dos Programas 
Institucionais de combate às carências nutri­
cionais, não só pela maior capilaridade que 
possui em razão da infraestrutUra que lhe será 
transferida das empresas fusionadas, mas 
principalmente em favor da necessária racio­
nalização da estrutura pública já disponível, 
com capacidade técnico-_comercial compro­
vada, o que representa redução de custos, 
além de não incorrer o Estado nos parale­
lismos de funções, que têm gerado conflitos 
tão evidentes, há tão pouco tempo, nos ór­
gãos responsáveis pela distribuição de ali­
méD.tos no país, e qUe traziam como resultado 
final a ineficiência e ineficácia dás diversas 
iniciativas ·gõvernamentais visando uma me­
lhor assistência alimentar aos mais necessi­
tados. 

É imperativo, portanto, que fique sob a 
coordenação de um único organismo as fun­
ções de comprar para os diversos Programas 
Sociais do Governo na área_ de alimentos, 
já que o fornecimento aos programas sociais 
de distribuição subsidiada ou gratuita repre· 
senta uma parcela significativa do abasteci­
mento nª-cional e como tal não pode ser exe­
-Cutada de forma pulverizada, sob pena de 
ser comprometida toda uma política traçada 
para o Setor. 

Com efeito, a inserção no mercado de mo­
do desordenado, principalmente por agentes 
públicos de instituiçõe.<o diferentes vem acar­
retando momentos de desequilíbrios das for­
ças de mercado, com possíveis repercussões 
na economia, viá aquecimentO do preço, con­
tribuindo, assim, para o desencad_eamento de 
um processo inflacionário. 

A participação da Conab no abastecimetno 
dos programas em apreço permitirá ainda o 
escoamento de _excedentes de estoques oriun­
dos ·da Política de Garantia de' Preços Míni­
mos- PGPM, de forma seletiva, eviüuido 
a perda de produtos de safras anterioi"es, fe­
nômeno inaceitável, mormente se conside­

. radas as carências alimentares da grande 
maibda: da população brasileira. 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1990. 
Senador Ney Maranhão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÁO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASfL 
... A;t· ... 23·:~. -~. ·~~~~-~ t·é-~cii~·. ~óht~-;~·:d; 
União dos Estados do Distrito Federal e dos 
Municípios: 
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VIII- fomentar a produçáQ agropecuária 
e organizar o· abastecimento alimentar. 
........ ~-··-·~~-·-····· ... ··········--~·-··~-~.......:. ..... . 

DECRETO-LEI N• 2.300 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre licitações e contratos da 
Administração Federal e dá outras provi~ 

dências. 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

SEÇÁO I 
Dos Princípios 

Art. 1" Este decreto-lei institui o estatu­
to jurídico das licitações e contratos adminis­
trativos pertinentes a obras, serviços, com­
pras e alienações, no âmbito da Administra­
ção Federal centralizada e autárquica. 

Art. 2!' As obras, serviços, compras e 
alienações da Administração, quando contra­
tadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvada::; as exce­
ções previstas neste decreto-lei. 

···A·rt:·zz:~·t·di;~-~~~á~eJ;·ú~-i~;çã~~~- ...... . 

···x·~-~-~~~+~·~q~i-;i·~ã~;~ desti;;d~-·;~
0 

serviço público; 

··················~·············· .. ······"······· .. •······ 
(À Comissão de Constituição, Jusilça 

e Cidadania - decisdo terminafil'a.) 

O SR. PRESIDENTE (Po~peu de Sousa) 
-Os projetOs lidos, serão publica~os C? refl}e­
tidos às Comissões Competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu, do Presidente do_ 
Tribunal de Contas da União, atendendo ao 
disposto no art. 71, § 4~' da Constituição, o 
relatório das atividades daquela corte refe~ 
rente ao exercício de 1989, inclusive aquele 
referente ao 4» trimestre do mesmo ano. 

A matéria será despachada à Comissão 
Mista permanente de Senadores e Deputados 
constituída com base no art. 166 da Carta 
Magna, sem prejuízo de sua apreciação pela 
Comissãõ de Assuntos EconóJllicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de S9usa) 
- A Presidência· recebeu, do Governador 
do Distrito Federal, a Mensagem n9 63, de 
1990-DF (n~ 36/90, na Origeffi), solicitando 
a retirada dos Projetos d~ __ Lei do DF n~$ 2,-
3 e 6, de 1990, de sua inici8:tiva. ··-

Deferida a solicitação', as matérias ser_:ão 
remetidas ao arquivo. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N• 63, DE 1990-DF 
(N~ 36/90-GAC, na origem) 

Brasília, 27\de abril de 1990 
Excelentissimo Senhor Presidente, 
Remeteu o Distrito Fedreal, a Vossa Exce­

lência, três projetos de lei que receberam, 
respectivamente os números 2, 3 e 6 de 1990. 

Tais projetos versam sobre desafetação de 
domínio de bem de_uso comum do povo, refe­
rentes a áreas de diferentes localidades do 
território do Distrlto'Federal. 

Todavia, constatou~se que estes projetos 
encontram-se eivados de imperfeições técni­
cas~~-0- que me leva a solicitar a Vossa Exce· 
léncia sejam os mesmos retirados, com o fito 
de sanarem~se estes defeitos. 

Contando com a compreensão de Vossa 
Excelência, colho a oportunidade para reno­
var meus protestos de.estima.e. respeito.­
Wanderley Vallim da Silva, Governador em 
Exercício .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Má~ 
rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pela enésima vez, vimos falar desse tão palpi· 
taOte assunto que são as vias de acesso para 
a penetração e a integração da parte ocidental 
de nossa Pátria. Queremos referir-nos à 

- BR-364, urria via de acesso de fundamental 
íniportánciá-t:{ãá 6 ·oes{e- bfasileir~. E essa 
importância nãõ_" se _·_raz· p're~ente nesse mo· 
menta em que a Amazóo,ia eittrou no contex­
tO ·das-(flSCU.Ssões-diárias da mídia interna· 
cional, após o assassinato do líder e ecologista 
serlngUeiiO 'Chico Mendes, a 22 de dezembro 
de 1988. Essa estrada, já ao tempo de Jusce~ 
lino Kubitschek de Oliveira, constituíu·se na 
eSpetallçà'maior.dos.habitantesdo Oeste bra­
sileiro, não apenas do Acre mas de Mato 
GrossO e de- Rondônia também. Essa estrada 
é comO uma· réplica· da orla atJântica, que 
faz limite com:.as águas do oceano, separan· 
do~nos .da África. É uma estrada que vai in te· 
grar o Oeste brasileiro, fazendo uma via de 
segurança com as fronteiras dos países lin~ei­
ros. Não dizemos de segurança militar, mas 
de segurança- social e econômica para nós, 
brasileiros, e para nossos irmãos vizinhos da 
Bolívia, do Peru, da Colômbia. Tal é a sua 
importância. 

No momento presente, desenvolve-se uma 
polêmica muito grande acerca dessa estrada. 
Não somos ecologista por formação, Sr. Pre­
sidente, mas ecologistas amadores, porque 
gostamos de ecologia, gostamos das coisas 
da natureza. Somos daqueles que se preocu­
pam com a __ preservação da natureza, com a 
expl(irição racional do meio ambiente, para 
que ele se constitua em bem-estar aos seres 
vivos de toda natureza, vegetais e animais, 
incluindo, entre esse, o homem, ser chaJP-ado 

_racional. 
Mais recentemente, a polêmica vem à toma 

com a __ :d_isc_u_s·são _..;_ não sabemos se verda­
deira, mas os _JornaiS fazem a ela referéncia, 
e não podeni.os tirar uma ilação, porque não 
tivemos oportunidade ainda de e_star em diá­
logo, em entrevista com o atual Secretário 
do _Meio Ambiente, o ecologista de renome 
internacional José Lutzenberger -_ sqbre o 
asfaltamento da BR-364, obra que, pelo que 
se sabe, S. Ex• estaria radicalmente contra. 
Se assim for, Sr. Presidente, S. Ex~. que ama 
a eCologia, que se preocupa com a natureza, 
c_om a conservação da natureza, _com a sua 
exploração racional para benefício do ho­
mem, nós também, que assim nos pr7ocu-

pamos, estaríamos em divergência, se esse 
é o pensamento do ilustre brasileiro que se 
preocupa tanto com as coisas da natureza. 
Essa estrada é uma via de penetração, de 
necessidade humana muito grande, e, no mo­
mento, como está colocada, não trar!a_abso· 
Jutamente maiores transtornos à natureza, 
desde que se fizesse gerenciamento adequado 
da sua construção. Portanto, o mal que essa 
via de penetração terrestre causaria à natu­
reza não seria decorrente da estrada em si 
mesma, mas da má administração ou do mau 
gerenciamento na implantação dessa e~trada 
pavimentada, dando acesso livre aos veículos 
que transportarão pessoa!!, gêneros alimen­
tícios e bens de consumo. 

A estrada já está aberta faz alguns anos; 
ela já tem o seu leito _definido~ as. árvores 
que deveriam ser abatida!! já o foram e o 
seu leito já está mais ou menos d9minado 
pela civilização. Resta agora fazer o asfalta­
mento, isto é, torná-la transitável perene· 
mente, como o são as estradas que trazem 
o desenvolvimento e o bem-estar social aos 
habitantes do Sul, como São Paulo, Minas 

- Gerais, Rio Grande do Sul, tão desenvol­
vidos mercê das estradas que se traçam na 
sua geografia em todas as direções. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Naquela distân­
cia, .Sr. Presidente, estamos à mercê ainda 
de dois fatores de comunicação: um muito 
moderno, que é o avião- o avião que ainda 
nos comunica com o Sul, comunicando duas 
cidades nossas, a Capital e a cidade mais oci· 
dental, Cruzeiro do Sul, os pequenos aviões 
monotores que fazem a comunicação entre 
a capital e os Municípios, que são poucos, 
são 12 municípios apenas -. e o outro, Sr. 
Presidente, que é feito através do meio primi­
tivo de comunicação e transporte, que são 
as vias fluviais,- os riéis, os furos e igarapés 
-que nos dão acesso de uffi lugar para outro. 
As estradas praticamente inexistem, mesmo 
as estradas de terceira categoria ou os cami­
nhos de serviço. 

Portanto, queremos enfatizar aqui a neces­
sidade premente dessa estrada. Porém, antes 
de prosseguir, Sr. Presidente, ouviremos, 
com muita satisfação, o aparte ao nobre Se na· 
dor Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Jónior- Nobre Senador Má· 
rio Maia, é muito oportuno o pronunciamen­
to de V. EX", no qual aborda o problema 
da construção da Rodovia BR-364, que liga 
o Estado do Acre ao Sul do Pafs e que tam­
bém vai permitir a ligação do sistemã rodo· 
viário brasileiro com o sistema rodoviário pe· 
ruano, interligando o Atlântico ao Pacifico. 
Não entendi, até agora, as razões pelas quais 
o Secretário do Meio Ambiente, ProL José 
Lutzenberger, é viceralmente contrário ã 
execução dessa obra, porque S. Ex• não a. 
conhece. Não consta que S. Ex~ tenha ido 
ao Estado do Acre em nehuma oportunidade, 
para fazer uma avaliação in loco das possibi­
lidades dessa estrada, e já começa a conde· 
ná-la. Inclusive a imprensa nacional noticiou 
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que, recentemente, S. Ex" eSteve nOs Estados 
Unidos, junto a _organísinos internacionais 
que financiam a execução dessa obra, e mais 
uma vez manifestou-se contráiiO à sua viabili­
zação. Ora, sabemos -e V. Ex", que é um 
estudioso desse assunto, sabe, e todo o povo 
do Acre, também - que já foi elaborado 
um relatório de impacto ambiental, por exi­
gência, inclusive, do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento que financia parte dessa 
obra e, através desse relatório, propõe a pre­
servação do meio em toda a extensão da es­
trada. Não vejo por que toda essa guerra 
contra uma via de acesso. Aliás, a única via 
de acesso que o Estado do Acre conta para 
se comunicar com o restante do País e, tam­
bém, interligar a Capital aos Municípios do 
interior. Creio que o Prof. José Lutzenber­
ger, que é originário do Rio Grande do Sul, 
Estado cortado por estradas e pavimentado 
em todos os sentidos, está, hoje tripudiando 
sobre uma população tão isolada e sofrida, 
como é a população do Estado do Acre. Gos- ~ 
taria que S. Ex~ fosse visitar as regiões que 
conhecemos tão bem, como as populações 
dos Municípios do interior. que vivem isola­
das da Capital e que se utilizam apenas dos 
aviões monomotores, dos pequenos aviões, 
que chamamos de táxis aéreos, para se deslo­
carem dos Municípios até a Capital e vice­
versa; também para que S. Ex• sentisse o iso­
lamento em que vivem os homens que traba­
lham nos seringais, nos castanhais, que não 
podem sequer escoar sua produção e comer­
cializá-la. Só depois que S. Ex~ fizesse- essa 
avaliação é que, tenho certeza, estaria em 
condições de fazer um jufzo a respeito da 
não dessa estrada que, como disse V, Ex~, 

não vai comprometer absolutamente o meio 
ambiente. Ela já foi aberta. 

O SR.- MÁRIO MAIA - Pelo contrário, 
ela vai é facilitar a conservação do meio am­
biente pelos meios da fiscalização. 

O Sr. Nabor Júnior- Exatamente. Até 
as ações do Ibama poderão ser mais facili­
tadas com a penetração dos seus fiscais, dos 
seus agentes para melhor defender a ecologia 
na região. Essa estrada, como disse V. EX", 
foi aberta no Governo do ex-Presidente Jus­
celino Kubitschek, que a levou até Rio Bran­
co e, depois, no Governo do ex-Presidente 
Emílio GarraS"táztfMédice, foi estendida até 
Cruzeiro do Sul, Está faltando apenas a sua 
pavimentação. Congratulo-me com V. EX! 
por estar tratando, nesta tarde, deste tema 
da maior importância para a vida do nosso 
Estado. Recentemente, o lbope realizou pes~ 
quisa sobre a aceitação de candidatos e sobre 
outros temas, e uma das perguntas feitas foi 
a respeito da estrada. Setenta e dois por cento 
das pessoas entrevistadas se manifestaram fa­
voravelmente à consecução dessa obra, e ape­
nas doze por cento foram contra. 

De modo que a população do Acre, quase 
que pela sua totalidade, é favorável a essa 
estrada e estamos aqui, no Senado Federal, 
fazendo coro com esse anseio do povo acrea­
no, defendendo a sua execução e a sua con­
clusão o mais rapidamente po: ·!'e!. Muito 
obrigado a V. EX' 

O SR. MÁRIO MAIA -Somos nós quem 
agradecemos a V. Ex~. nobre Senador Nabor 
Júnior, porque vem corroborar os nossos ar­
gumentos. E damos o exemplo das dificul­
dades causadas pela falta de estradas, que 
nos levam até mesmo a situações dramáticas. 
Há Cerca de duas semanas, fomos visitar, 
por terra, o Município de Brasiléia, como 
V. Ex• que, nestes dias, tem percorrido o 
Estado; pelo conhecimento que temos, verifi­
camos que uma alternativa ou um seguimento 
da BR-364, que é o seguimento da BR·317. 
que nós acreanos consideramos um prolonga­
mento em direção ao Sul, na parte Leste da 
BR-364, integrando aqueles Municípios que 
se estendem em direção ao Sul, desde Sena­
dor Guiomard, Plácido de Castro, Brasiléia 
e Assis Brasil, essa estrada nós a percorria· 
mos há anos passados, logo que ela foi aberta 
- quando era apenas um caminho de serviço 
~ com muito maior facilidade do que estamos 
percorrendo hoje. Além de ter aumentado 
c_onside~::a.v_elme.nte o tráfego, hoje, há cami­
nhões e até linha de ônibus comunicando es­
sas cidades, e a estrada não recebeu, nos últi· 
mos anos, qualquer benefício. Não sabemos 
se houve_convênio entre o Governo Estadual 
e o Federal, ou- se o _Governo Federal deixou 
passar o tempo. O fato é que a estrada é _ 
federal e, portanto, é obrigação do Governo 
Federal a sua conservação. Nunca mais se 
colocou um vintém sequer para dotar essa 
estrada de qualquer beneficiamento. 

O resultado, nobre SenadOr, é que, quando 
saímos, fomos fazendo paradas. de forma que 
levamos um dia para chegar a Brasiléia. A 
distâricia entre Brasiléia e Rio Branco, como 
V. Ex• sabe, _não.chega a 300 quilômetros; 
são 200 e poucos quilômetros; lembro-me de 
que, na volta, saímos ãs 13 horas e chegamos 
a 1 hora da madrugada, porque chovia e os 
grandes atoleiros, CauSados pela falta de con· 
servação; praticamente não davam condições 
ao ônibus de desenvolver a velocidade míni­
ma, adequada para se fazer o percurso em 
menor tempo. Nas dezenas de seguimentos, 
quase intransponíveis. o veículo ficava engas­
gado nos atoleiros; vinha um outro ônibus, 
e o empurrava; ele saía, e o que empurrava 
atolava. Ligava~se, então, um cabo no ônibus 
da frente para puxar. Era, um verdadeiro 
drama, além do perigo, também, dos solavan­
cos, da instabilidade, quando o veículo podia 
desenvolver uma velocidade maior. A exten· 
são da BR-364 propriamente dita, ligando 
os outros municípios em direção ào Oeste 
~ Sena Madurcira, Manuel Urbano, Feijó, 
Tarauacá, Cruzeiro do Sul e Mâncio Lima 
· aí nem se fala, porque não há mais acesso 
a nada. Ela está completamente interditada 
pela falta de recursos para a sua conservação. 

De modo que trazemos, mais uma vez, es­
tes argumentos, para ver se,_agora, neste Go­
verno, o próprio Presidente da Ibama faz 
uma reformulação do ::,:gnificado social e eco­
nômico dessa estrada e um platlo para a sua 
efetiva pavimentação. 

Não queremos uma auto~estrada, com vá­
rios metros de largura, como as estradas de 
São Paulo e Minas Gerais; quere~ncs quasê 

que um caminho de serviço, mesmo com pavi­
mentação precária, mas economicamente 
viável, para, pelo menos, dar acesso ao trans­
porte das populações que se localizam nos 
seringais que ficam ao longo da estrada, à 
beira dos rios-e barracos da nossa terra. 

Inclusive, o Governo_ poderia formular 
-uma eStrada com o coriCeito que os acreamos 
querem. porque os yerdadeiros acreanos, a 
população do Acre, querem a execução de'ssa 
estrada como uma necessidade humana e pre­
mente para, além de escoar os seus_ produtos, 
se transportarem e levarem os seus doentes 
- seus filhos, suas esposas - quando são 
atingidos pelas doenças tropicais, que são 
muitas nessa região. -

Queremos, até, distingüir duas estradas: 
.a estrada ideal, a estrada macroeconômica, 
a estrada internacional, que demandaria 
grandes recursos, para a sua pavimentação, 
com convênios com bancos internacionais, 
enVolvendo países interessados na explora~ 
ção das riquezas- madeiras, castanha, olea­
gionosas e outras riquezas tropiCais - e a 
estrada modesta, a estrada dos colonos, dos 
ribeirinhos, dos seringueiros, dos pequenos 
agricultores que, no dia-a-dia, necessitam an­
dar a pé, de bicicleta, em motocicleta, ou 
num carro modesto, mas que tenha uma via­
b1lídade permanente, diárias. 

Então~ econômica e socialmente, o Gover~ 
no devena chamar o Secretário do meio Am­
biente e fazer um novo estudo, ou rever os 
estu~os que já foram feitos, sobre o impacto 
ambtental; fazer as adaptações modernas e 
~raçar ur~a. execusão que possa ser viável, 
JUSta e soCialmente acessível às popolações 
que moram na nossa região. 

O. atual questionamento é que a estrada 
propiciou e propiciará a dominação da terra 
e o desenvolvimento de latifúndios intermi- · 
náveis. Em verdade, como não se fez uma 
adequada política de assentamento da estra­
da, s6 a abertura do caminho de serviço fez 
com que muitas empresas do Sul do pafs com­
prassem grande extensão de terras e seringaís 
adjacentes às margens da estrada, colocando 
não só o seríngueiro, como as pOpufãções 
de colonos à margem desse pequeno desen­
volvimento. 

N 6s apresentamos a sugestão ao Presidente 
da República, que, com a nova mentalidade 
desenvovimentista, faça um estudo, come­
çando pela desapropriação das margens da 
estrada em toda a sua extensão, penetrando 
perpendiculamente da margem até vários 
quilômetros, do que achar adequado para 
que essas terras à margem das estradas não 
sejam, como estão sendo, objeto de especu­
lação de grandes firmas, dos que têm dinhei­
ro. 

Que se faça um projeto de a sentamento 
das populações locais, dos que foram desalo­
jados e dos colonos que também estão sendo 
desalojados, em favor desses grandes pro~ 
prietártos, para que, assim, se proceda uma 
implantação justa. :E daí, uma vez desapro­
priadas as terras, trace-se, de uma vez por 
todas, o plano de pavimentação definitiva da 
estrada. Estamos convencidos, Sr. Presiden-
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te, de que, se o Dr. José Lutzemberger viajar 
pela região, verá que a estrada, ao contrário 
do que pensa, em vez de de ser um trans­
torno, um veiculo de aceleração para a depre­
dação da Amazônia, será um elemento de 
segurança nacional, de segurança do meio 
ambiente, porque aí o Govemo gerenCiando 
adeqüada, técnica e cientificamente, a im­
plantação do desenvolvimento sócio-econô­
mico dessa estrada, poderá dispor de elemen­
tos para evitar o que está acontecendo hOje, 
onde grandes empresas penetram na mata, 
fazem grandes derrubadas de madeira de alto 
valor econômiCo, como o mogno, o cedro, 
aitaúba, a maçaranduba, a cerejeira, e depois 
transportam para as margens dos rios e tiram 
essa riqueza •clandestinamente sem pagar 
ICM, ou deb;:ar qualql_ler resíduo de bene­
fícios sociais e econômicos para as populações 
que conquistaram aquela terra com suor, san­
gue e lágrimas os conterrâneos de V: Ex~, 
principalmente entre os nordestinos, os cea­
renses. 

Assim, Sr. Presidente, fiCa o n0sso regis­
tro, pela enésima vez, para que o Governo 
ouça a nossa voz e o clamor das populaç6es 
do Acre, se conscientizando que a estrada 
não será um fator de depredação e de degra­
dação do meio arribiente do Acre, mas, pelo 
contrário, fique certo o Dr. José Lutzenber­
ger, de que será um fator de_ cooperação, 
para que S. Ex" possa administrar melhor o 
meio ambiente amaz6nico ocidental. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. ,(Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou­
sa)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão. - -

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. SeÍladores, em boa hora, o presi­
dente Fernando_Collor de Mello criou uma 
comissão especial para determinar as priori­
dades dos investimentos governarnentãis, ne­
cessários ao combate dos efeitos da estiagem 
nordestina, comissão essa coordenada pela 
Secretaria de Ciência e Tecnologia,hoje ocu­
pada pelo cientista José Cíolde-mberg. 

Esta decisão do presidente assume mais 
importância quando comparamos os peque­
nos invedstimentos feitos no combate às se­
cas, em contraste com as generosas verbas 
utilizadas nas inúteis e manipuladas frentes 
de trabalho, as quais só servem para manter 
a estrutura de dominação existente nO sertão 
nordestino, onde elites económicas e -políticas 
mantém subjugado o povo. 

Enquanto que, nos pCi'ío'dos de _seca, as 
verbas para· manter essas inúteis frentes de 
trabalho sempre foram generosas, as verbas 
destinadas às constng;ões das obras que i'eal­
mente cornbatem as secas foram mínimas, 
conforme pode ser verificado nos orçamentos 
do DNOCS, anexo a este discurso. Por e1e, 
verificamos que em 75 anos, desde a sua fun· 
dação (1909) até 1984, os orçamentos--do 
DNOCS totalizâram US$ 3,2 bilhões, en­
quanto se gastaram US$ 5 bilhões em Itaipu, 
US$ 12 bilhões no Plano Nuclear, US$ 6 bi-

lhóes na Açominas e US$ 4 bilhões na inútil 
Ferrovia ·do Aço. 

Esta visão científica das sêcaS teve como 
pioneiro o cientista Guimarães Duque e, sob 
o ponto de vista puramente meteorológico, 
tem sido enfocada pelo prof. Carlos Girardi, 
do Centro Tecnológico Aeroespacial. Segun· 
do ele, a periodiciedade desse fenômeno de­
ve-se ao movimento de-precessão do eixo ter­
re?te,_ com a conseqüente rotação dos polos 
em torno de um ponto fixo, da formação dos 
ciclones e antí·ciclones e da inclinação do pia~ 
no da eclítica em relação ao plano do Equa­
dor. 

Esta _periodiciCfade pode ser determinada. 
por meios puramente ma·temáticos, com o 
auxílio das s.éries de Fourier. Por meio dessas 
séreis, o CTA determinou ciclos de 13 e de 
26 anos para a repetição das estiagens no 
Nordeste. Verificou-se, também, que esses 
ciclos coincidem com o esfriamento do Ocea­
no Pacífico, no nordeste da Austrália e com 
o surgimento da corrente eólica, na costa do 

-Peru, denominada "EI Niilo". 
Na útlimagrande seca (1979/1981), a média 

da precipitação pluviométrica anual caiu de 
700mm para menos de lOOmm, provocando 
imensas perdas na produção agrícola e uma 
considerável redução do PIB industrial. 

As secas de 1976, 1979, 1980, 1981, 1983 
e 1987 provocaram, na agricultura nordes­
tina, perdas--de culturas de 20 milhões de to­
neladas, equivalentes a 16,1 bilhões de dóla­
res. As culturas de aproveitamento industrial 
{algodão. amendoim, cacau, café, fumo, ma­
mona, sisal, soja a malva) perderam 2,2 mi­
lhões de toneladas; as de alimentos (arroz, 
batata, cebola, feijão, mandioca, milho e to· 
inate) perderam 14.4 milhões de toneldas e 
as outras (cana, sórgo, alho e uva) 3,4milhões 
de toneladas. 

A ~~seca verde" de 1987 Provocou uma re­
dução em 18 das 27 principais lavouras, cau· 
sando perdas de 11 milhões de toneldas na 
produção, equivalente a 8,8 bilhões de dóal­
res. O -problema torna-se mais grave, ainda, 
quando se constata que 70% dos produtores 
de alimentos são pequenos proprietários. 

No sertão nordestino, já existe uma apre­
ciuável reservaç-do hídrica, composta de 283 
açudes públicos federais, os quais acumulam 
15,4 bilhões de m3 d'ápua, 610, outros açudes 
com 1,3 bilhão de m e 20.073 poços tubu· 
lares. 

Esta disponibilidade hídrica, porém, não 
está sendo satisfatoriamente aproveitada, a 
potencialidade dessa infra-estrutura hídrica 
pode ser bem avaliada quandO se verifica que, 
na atual pro~utividade obtida pelo DNOCS 
na pstitultura (120 T/hafano), caso esses açu­
des estivessem totalmente _aproveitados, po­
deriam produzir 300.000 toneladas de pesca­
do por ano. 

Sob a ótica da irrigação, essa _disponibi­
lidade de água deixa muito a desejar, princi­
palmente-se for comparada com os excelentes 
resultados obtidos no vale do São Francisco, 
notadamente nos municípíos de Petrolina e 
Santa Maria da Boa Vista. onde está surgindo 
uina nova civifiza"çàO, basedada na irrigação, 

com altíssimos índices de produtividade agrí­
~la e com a aplicação de uma avançada tec­
nologia de trato da terra, destacando-se as 
culturas nobres, como melão, aspargo, uva 1 

etc. 
Convém lembrar, ainda, que, no Brasil, 

só existem 2.000.000 de hectares de terra irri­
gados, sendo que, destes, 60% estão locali­
za~os no Rio Grande do Sul, enquanto que 
a In dia tem 40 milhões de hectares, e a China 
em torno de 20 milhões. 

A produtividde da área irrigada pode ser 
aquilatada pelo fato de que compreende so­
mente 2,8% da área cultivada do nordeste, 
mas é responsável por 50% da produção de 
alimentos da região. Além disso, a irrigação 
evita os riscos agrícolas, aumenta muito o 
nUmero de emprego no setor primário e esti­
mula a implantação de agroindústrias. 

Assim, considero muito importante a por­
taria n\' 6, de 17-4-90, da Secretaria de Desen­
volvimento Regional, que avoca para o secre­
tário o exame prévio das pautas dos conselhos 
deliberativos da Sudene e da Sudam, provi­
dência que evitará o tráfico de _influência e 
permitirá que os projetos realmente úteis," 
como o_de lavoura irrigada, obtenham priori­
dade sobre os ineficientes, como os que foram 
executados.na pecuária. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V.~ 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex•, 
com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Ney 
Maranhão, V. Ex•, como sempre, está trazen­
do esses assuntos do Nordeste, de interresse 
para nós, nordestinos,.que, por coínéidência, 
somamos hoje, aqui, quase a totalidade dos 
Senadores do Norte e do Nordeste. M~ o 
que eu vejo é que Se trata de um programa 
de ação que depende, exclusivamente. de 
uma decisão política, esse programa da Irri­
gação do Nordeste e, logicamente, os progra­
mas do Sul, Sudeste, mas nós estamos abor­
dando apenas a questão do Nordeste. Temos 
uma área irrigável imensa, com grande possi­
bilidade de aumentar em muito a produção 
de grãos na nossa região, que é ainda peque~ 
na, com a segurança de produtividàde, de 
rentabilidde, se houver um programa de 
ação; se houver além da .decisão política, um 
plano de ação para fazer a irrigaçáo._.E_orque, 
como sabe V. Ex•, o que é que temos visto 
até hoje? Temos visto, por parte da área pri­
vada, projetos com valor por hectare muito 
menor do que aquelas áreas irrigadas pelo 
Estado. Então, veJa V. Ex• que é problema 
de eficiência administrativa. Temos exemplos 
tristes de irrigação, pois, além de serem de 
altos custos para o projeto, o principal erro 
é o da locação de famJ1ias que irão ser respon­
sáveis pela produção naquela área .irrigada. 
Muitas vezes, se retiram famílias que estão 
habituadas ao local, que conhecem a agricul­
tura local, sabem o que é que dá, o que é 
que não dá, quando dá, quando não dá, qual 
dá maior produção, qual não dá, e colocam 
famílias que não têm a menor noção da pro­
dução naquela área. Como exemplo, eu po-,. 
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deria citar o caso do meu Estado- a irriga­
ção de São Desidério.- Então, V. Ex' traz 
aqui este assunto e eu ·gostraia de ver implan­
tado o projeto, porque tivemos a gãrantia, 
no GoVerno passado, de que teríamOs 4 mi­
lhões de hectares de área irrigada naquela 
Regiãá: Já tivemos a garantia na Bahia -
inclusive houve uma festa muito bonita, com 
a presença dos ex-Ministros Delfim Netto e· 
Mário Andreazza - de que Irecé iria virar 
um oásis de produção graças à irrigação de 
toda a região. No entanto, sabemos que isso 
não fOi -feito. Por -isso; espero -que, agora, 
se chegue a uma solução. É uma decisão polí­
tica, de Governo; se ele quiser fazer, terá 
recursos para realizar esse trabalho. 

O SR. N'EY MARANHÃO- Senador Juta­
hy Magalhães, agradeço a V. EX" pelo seu 
aparte a este pronunciamento, de interesse 
de todos nós dessa Região sofrida do País, 
que é o Nordeste, 

V. Ex', no Senado, tem a postura de defen­
der, intransigentemente, a nossãRegião. Re· 
pito sempre que V. Ex" teve ocasião desaba­
tinar certos Ministros de Esta9o que apare­
ceram aqui, constestando-os em virtude de 
promessas que fizeram e mio cuinpriram. V, 
Ext é um Senador que tem o respeito desta 
Casa e de todos os nordestinos. 

Aproveitando o aparte de V. Ex', cito uma 
entrevista do Secretário do Desenvolvimento 
Regional, em qtie diz-mais ou menos o que 
V. Ex' acaba de expor:-

"Ouço o Próprio homem da região, 
que sofre as conseqüências da situação 
da pobreza e miséríã, aproveitãndo de 
sua experiênciã." 

E chega a dizer, que tem recebido monta­
nhas de livros que tratam do problema do 
Nordeste. Mas ele acha que prefere o depoi­
mento de um analfabeto sobre a situação em 
que vive. "Nossa cartilha é do homem do 
campo", enfa6zou, õu seja, do hOmem que 
tem experiência. Nós sabemos, Senador Juta­
hy Magalhães, que até nisso Deus é brasi­
leiro. No Nordeste, a irrigação, neste País, 
é a maiS barata do mundo! Nós sabemos que, 
no Estado de Israel, um hectare de terra, 
para ser irrigado, dentro da tecnologia, com 
todo o implemento que exige uma "irrigação, 
custa 46 mil dólares. Na Califórnia, nos Esta­
dos Unidos, dentro _desse mesmo parâmetro, 
cus_ta 33, quase 34 mil dólares. E, no Brasil, 
no Nordeste, um hectare de terra não chega 
a 11 mil dólares. Então, nós temos convicção 
de que essa irrigação seja a solução para o 
Nordete. 

Sabemos muito bem, Senador Jutahy Ma­
galhães, e repito sempre a frase daquele gran­
de nordestino José Américo de Almeida, 
quando dizia que o Nordeste não precisa de 
esmolas; precisa apenas de viabHizar o Rio 
São Francisco, os açudes e as barrangens para 
molhar as terras calcinadas pela seca, para 
nós, do Nordeste, nos tornarmos a "Califór­
nia da América do Sul", para abastecer o : 
mundo e abastecer este País. 

Quero agraçle_cer a V.-Ex• o aparte muito 
importante a este pronunciamento. 

O Sr. João-Lobo- Conceder-me-ia V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito 
prazer, nobre Senador João Lobo. 

O Sr. JOão Lobo- Meu c-aro Senador Ney 
Maranhão, não quero prejulgar o Secretário 
de Desenvolvimento Regional Dr. Egberto 
Baptista. É verdade que as suas declarações 
foram divulgadas com muita infelicidade e 
provocaram preocupações muito grandes na 
nossa RegláO,-eiitre-os nordestinos. Entre­
tantO, V. Ex" sabe, nOs homens púb1icos so­
mos, muitas vezes, mal-interpretados pela 
imprensa quando pronunciamos qualquer pa­
lavra que tenha um sentido ao qual não que­
ríamos dar. 

O SR. NEY MARANHÃO - Correto! 

O Sr. João LobO- ·Então, não quero pre­
julgar o ~r. S~cretário. Acho que os pauliStas 
são bons administradores, homens que têm 
dado prova, a toda -este País, da sua capaci­
dade, tanto que São Paulo é a irande "loco­
motiva" do Brasil. Veja, V. Ex_~.já estamos 
tão sofridos, tão desencantados com priori­
dades programas de governos que quase não 
temos mais ânimo para acreditar em mais 
alguma coisa que se lance como programa 
de governo. Primeiro, veio esse desastre que 
foi o Proálcool, com filas e filas intermináveis 
nos postos, provocando o sofrimento e o des­
mantelamento de uma me:ntaltc!ade _que ino­
vou, na técnica -mundial, ao criar os carros 
a álcool. No entanto, os carros a álcool estão 
aí, prestes a ser sucateados pois ficarão intei­
ramente obsoletos, como obsoleta será a téc­
nica da fabricação _do álcool que o Brasil le­
vou tão longe. DepOis V. Ex· sabe-, aparece 
o conceito de poupança; criou-se,- durante 
quase 50 anos, uma mentalidade poupadora 
neste País. De repetente, essa mentalidade 
poupadora foi destroçada por um ato gover­
namental e nós fomos duramente atingidos 
sobre _os negócios; mas eu quero me referir, 
especificamente, ao assunto da irrigação. O 
Brasil inteiro, festejou, principalmente o 
Nordeste, as zonas mais desprotegidas e sofri­
das deste Pais, a mentalidade que ia presidir 
a irrigação de quatro milhões, ou mesmo- de 
um milhão de hectares para aquela Região. 
Seria a· salvação, seria colocar o Brasil em 
pé de igualdade com os grandes países desen­
volvidos do mundo e, de repente, esse pro­
grilma é esquecido, os financiamentos são 
desviados, os projetos ficam encostados, V. 
Ex• pode verificar: a própria Sudene, que foi 
o embalo da irrigação daquelas áraes, com 
wira lavoura irrigada, está pasalisada, encos­
tada com dezenas e dezenas de projetos, com­
todo o material estendido nos campos, mate­
riais caríssiinos, porque a irrigação é uma téc­
nica fina- -para fazer urria caiSa rudimentar, 
e é tudo constituído de materiais caros -
pivô central, adutora, bombas, toda urna en­
grenagem caríssima, e as firmas e os homens 
que se propruseram a fazer essa irrigaÇão,· 
acreditando em mais um- plano governamel)_~. 
tal, investiram nisso; investiram Com ó auxilio 

do Finor, com o auxílio da Sudene. E, hoje, 
estão parados, às margens dos rios, às mar­
gens dos grandes lagos brasileiros do Nor­
deste; está, lá, todo esse material jogado ao 
relento, sem possibilidade de continuar, de 
terminar a implantação, porque as redes elé­
tricas não forarri este!ldidas, pois não há mais 
dinheiro para comprar bombas, não há di­
nheiro para- comprar óleo diesel, a fim de 
tocaros projetos e fazer desmatamento; en­
fim, houve uma paralisaçélo e mais uma dCs­
crença na me_n.tal_idade do_ povo brasileiro. 
Não sei como este povo- ainda aguenta histó­
rias e conversas _que se divulgam nos jornais 
e projetos que se lançam ao ar. Enfim, dizem 
que é assim mesmo! Parece-me _que, assim 
como a mulher esquece as dores do parto, 
o homem também esquece as desilusões e 
caí em outras ilusões! Vamos ver o que vem 
pela frente; vejamos quais são as novas ilu­
sões que se vão impór; difundir ou vender 
ao povo brasileiro! Era esse o aparte que 
eu.queria dar a V. EX!, no momento em que 
louvo o assunto que V, Ex~ traz ao Senado, 

O SR. NEY MARAI\iHÃO- Muito obriga­
do, Senador João Lobo. 

Compreendo, no apa·rte de V. Ex~, a revol­
ta de um Nordestino. E, com isso, V. Ex· 

-está interpretando a revolta daquela gente 
sofrida, daquela gente que tem recebido pro­
messas que não estão sendo cumpridas como 
deviam. Reconhecemos que a Sudene, aque­
la Sudene de Juscelino Kubitschek, criada 
para o desenvolvimento, mas um desenvol­
vimento equilibrado do Nordeste, teve, em 
parte, o seu papel nesse desenvolvimento. 
Reconhecemos que uma grande parte das 
verbas da Sudene, ao invés de ter sido distri­
buída equitatívamente entre o pequeno, mé­
-dio e grande empresáriO, entre o pequeno, 
médio e grande fazendeiro, foi distorcida, be­
neficiando, em uma década, os grandes em­
preendimentos e, principalmente, os grandes 
proprietários ru-rais. ·como V. Ex• sabe~ uina 
fazenda de 15, 20 _ou 30 mil hectares tem 
um financiamento muito pesado, mas sua 
função social é muito pequena, porque gera 
poucos empregos. 

Senador João Lobo, nós, Senadores do 
Nordeste, temos que ter esperança. Acredito 
que o povo brasileiro, depois da revolução 
que fez através das urnas, elegendo um Presi­
dente que tem um respaldo de 35 milhões 
de eleitores e, hoje, tem um respaldo de mais 
de 70% do povo brasileiro, tem esperança 
numa renovação dos costumes políticos -deste 
País. Portanto, louvo o aparte de V. Ex· e 
tenho certeza de que, intimamente, como 
bom nordestino, V. Ex~ torce para que a Su­
dene volte ao que era e tenha um desenvol­
vimento à altura do que precisa o· Nordeste. 
Muito obrigado a V. Ex' 

O Sr. Afonso Sancho- Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com prazer 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Afonso Sancho- Senador Ney Mara­
. nhão, o assunto que V. E~ está levantando~ 
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hoje é de grande significação para nós, nor­
destinos, porque realmente dizem que tem 
ido muito dinheiro para ó Nordeste e lá o 
dinheiro se dilui. Espenlnios "qUe heste Go­
verno que 'ajudamos a eleger, ·confiãdos de_ 
que-realmerite é 'um idealista o nosso Presi­
dente, e é um nordestino, nãO vá ocorrer 
o que tem acontecido até agora. Lá no Ceará, 
os projetos dos açudes do_ Governo estão to­
dos parad_os; abandonados, as máquinas en­
ferrujarido. Parece-me qUe a causa principal 
do cjue ·aCoiTeu até hoje foi á corrupção. O 
projeto só p'odía ir para a frente até o mo­
mento em que aqueles meios destinados à 
obra dessem participação para -os corruptos. 
Na hora em que o corrupto safa ao assunto, 
o projeto começava a desaparecer. 

O SR. NEY MARANHÁO - Essa era a 
maior chaSa qúe havia nO País, Senador 
Afonso Sanchc. A maiO i- CE.ã.gã. do País era 
justamente a êoriu"pÇão. ' -

O Sr. Afonso Sancho,:_ Aindã. há uns qua­
tro meses, ouvia falar muit'o num projeto no 
Ceará, Limoeiro-Apodi. Fui 'visitá-lo e co­
nhecê-lo profundamente. Com que tristeza, 
com que d.ecepção saí de lá, como empre­
sário! Vi seis grandes turbinaS caríssimas, que 
custaram fortuna à Nação~e apenas uma fun­
cionando, porque cinco est3.vam paradas por 
falta de ,uma peça. Fui Olhar a irrigação que 
era proporcionadã. àquelas pessoas que dese­
javam trabalhar ... __ Que iriigação? Foram de­
sapropriados 20.000ha:- de terras desnecessa­
riamente; porque, se o GOvéinõ tivese_desa­
propriado S.OOOha, ainda estaria aproveitan­
do apenas 10% daquela irrigação que fez. 
Onde havia apenas 400ha funCiilaiido a1nda 
faltava energia para uma: parte. A falta de 
continuidade tem sido uma tristeza neste 
País._ Espero que este Gove'nio que aí está 
pare, dê um freió a essa desmoralização admi­
nistrativa que existiu 'até agOra. Os Governos 
passados criar:amgrandes projetos, grandes 
planos. Havia por exemplo, o Proterra, que 
atendia todo() sertão. Com o Proterra vinha 
a broca, vinha a queima, a cerca, a casa, 
o plantio, a compra do gado, vinha tudo·. 
Não havia coisa melhor do que o Proterra-. 
Era muito melhor a pessoa fazer um grande 
empréstimo junto ao Proterra para um gran~ 
de projeto do que procurar a Sudene, porque 
naquele tempo, o juro er.a de 7% ao ano. 
O que acorreu? Um ·nustre ministro do Go~ 
vemo de _então desviou o dinheiro para faze! 
a Transainazônica e desapareceU o -dinheiro. 
Então, induziu o Presidente à época, qtfe era 
um homem sério, a fazer outro projeto,- o 
projeto Nordeste. Aqui, nesta Casa, um ex~ 
Governador da sua terra, o Senador PaulO 
Guerra, protestou energicamente pela cria­
ção daquele projeto, porque se admirava co~ 
mo o Presidente Médici milndava um projeto 
daquele sem consultar os nordestino.s. E, nes­
ta Casa, naquela época, havia cinco- ex-Go-­
vernadores do Nordeste aptos a informar ao 
Presidente se era interessante ou não a cria­
ção daqueles projetos. Foi Criado esse proje­
to, as verbas também foram-desviadas porque 
não chegaram à sua finalidade. Foram, então, 
criados o Pro vale, o Provársea e tantos "pró" 

que dá pra se contar dez, sem dúvida nenhu­
ma. Mas nenhuma desses _"pró'' funcii:Lou. 
Por quê? Porque, dentro daquilo que eu diSse 
iniCialmente, só funciona até onde a corrup­
ção fa; ~partir do ponto em que a corrupção 
saía, ele não funcionava. Então, Senador Ney 
Maranhão, V. Ex', que comunga do mesmo 
pens!lmento, que trabalha junto ao Governo 
no ~tm_tido de agora por diante as coisas serem 
tratadas com seriedade, com honetidade, ex­
pulsando os corn.lptos-deste setor, vai traba­
lhar para que possam<Ss, de agora por diante, 
nãó passar apenas como recebedores de ver­
bas que nunca chegaram às suas finalidades. 
Este é o aparte que eu gostaria de dar, ilus• 
trando mais este pronUnciamento de V. Ex•, 
muito signicativo·para:hós,·riotdestínos. Mui­
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior. Fa~ 
zendo soar a campainha.) - Senador Ney 
Maranhão, a Mesa adve.rte que o tempo regi­
mental de V. Ex" já está esgot<i;di)ilil i O IÍlinU­
tos, e faz um apelo para que conclua seu 
pronunciamento. · 

O SR. NEY MARA-NHÃÜ_- S~rei rápido, 
Sr. Presidente. 

O Sr. JUtahY- Magãfliães --Senador Ney 
Maranhão, somente uma pergunta e V. Ex•, 
se puder, responda na conclusão. Escutei o 
aparte do Senador Afonso Sancho e concor~ 
do, em púte, de Que tenha ocorrido esta 
questão de corrupção. -Não seria o caso de 
o atual Governo -procurar -os corruptos? 

O SR. NE'f MÁ~NHÃO- Já estão pro~ 
curando.. . . _ __ . _ . 

O Sr. Jutahy Magalhães-- Procurar aque~ 
les cjue, ãtravés da pr~prla ostentação dé ri­
queza, se vê faCilmente que utilizaram recur­
sos da ún.iã:o, 'do Estado, para faZ-e"! fortunas 
que não possuí~ni? 

O SR. NEY MARANHÃO - Correto. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Não é o caso 

de se procurarem os-corruptos em vez ·de 
prestigiá-los? 

_ O SR. NEY MARANHÃO- Senador Juta­
hy Magalhães, esses corruptos vão aparecer 
e a opiniãO pública brasileira não -perde por 
esperar. Desteiceberg já estamos descobrin­
do as gontas, que já éstão aparecendo: POde 
ficar tra11__qüilo, Senador, que essa gente pode 
sex "da ãltura que urubu não vai", mas vai· 
ser pega- pelo pé. Pelo menos, eu acredito 
nisto. No dia em que eu não acreditar neste 
Governo e na boa intenção, naquilo que ele 
pre"tCride fazer, no dia em que eu sentir que 
a convetsa é da boca para fora, - V. Ex' 
sabe que fui o primeiro Senador a apoiar este 
GoVerno - serei-o primeíio" a romper cOm 
ele. Mas, até agora c::stamos acreditando -
está- aqui o nobre se-nadOr Afonso Sancho 
-e vamoS brigar, para que à verdade e esses 
_conuptos apareçam o mais rápido possível 
para satisfação do povo brasileiro, que tanto 
espera. 

Tecendo considerações ao aparte de V. 
Ex~,_ nobre Se11ador Afonso Sancho, apro~ 
veito- para mandar transcrever, nos Anais do 
Senado Federal, trechos da entrevista do Dr. 

Egberto Baptista, quando S. s~ questiona os 
incentivos fiscais. S. SJ diz o seguinte:.· 

De-pois de declarações contraditórias, 
hâ alguns dias; sobre a seca do Nordeste 
e as'necessidad~s de desenvolvimento do 
Sertão, o secretário nacional de Desen~ 
volvimento Regional, Egberto Baptista, 
afirmou ontem que a Região não precisa 
do clamor da adversidade climática -
"pois íssOhá"em todos os lugares doBra­
sil'' -·para receber incentivos, mas 
questionou os ctitérios de aprovação de 
projetó pela Sudene, afirmando que não 
se pdoe aceitar montagem de geladeiras 
em áreas indicadas para a agricultura. 
Preocupado com a baixa produtividade 
dos incentivos ao desenvolvimento da 
Região, ele questionou se "os tecnicos 
altamente espe-cializados" que pôde co­
nhecer na Sudene foram realmente ouvi­
dos na aprovação de projetos que consi­

- derou inviáveis. A proposta de Egberto 
Baptista é de que se ouça o próprio ho-
mem do campo, vítima das conseqüên­
cias da situação de pobreza e miséria, 
aproveitando-se dele a dura experiência. 
Acrescentou que a abordagem ora sendo 
dada à Região pelo Governo Fernando 
Collor é no sentido de tratar o Nordeste 
dentro de dois â.tlgulos: um social, de 
combate _à miséria- absoluta; e o· outro, 
voltado para o desenvolvimento dos bol­
sões de pobres ... -

0 Sr. MaurO Bene\'ides - Permite-me um 
apã.rte, nobie Se-nador' Ney Maranhão? Sei 
que o tempo de V. EX'! já se etá esgotando, 
ma~_são trinta seg~ndos apenas.f_ 

O SR. NEY MARANHÃO - Ouço o apar­
te de V. Ex', nobre Senador Mauro Bene­
vides, com o beneplácito da Presidência. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
N~y Maranhão, há poucos dias, ocupei esta 
tnbuna para me reportar àquelas declarações 
que foram atribuídas ao Secretário .de D.esen­
volvimento Regional, Dr. Egberto Baptista 
que, após visitar o Nordeste, entendeu de 
considerar o nosso semi-árido como o gu-eto 
sem amanhã. Agora, V. Ex" traz umá ente­
vista em que o Secretário faz críticas ao pro­
cesso de desenvolvimento da nossa Região. 
Essas críticas realmente podem ser feitas e 
distorções podem ter ocorrido no modelo de­
senvolvimentista adotado pela nossa Região. 
Mas o que não seria admissível é aquela 
agressão que se ãfhOuiu ao Secretário de De­
senvolvimento Regional passasse in julgado 
sem uma manife~tação nossa, d~ V. Ex~, do 
Senador Afonso Sancho e da minha própria, 
enfim, de todos os Senadores que, nesta Ca­
sa, representam o Nordeste. 

O SR. NEY MARANHÃO- De todos nós 
Senador. ' 

O Sr. Mauro Benevides- As críticas, so­
mos obrigados a conviver com elas, mas as 
manifestações insilliuosas ·como nos parece­
ram as declaraçõe_s ªtrib_gfdas ao Secretário, 
essas não. Teriam que ter o nosso repúdio 
indignado e veemente, como ocorreu na tri­
buna desta Casa. 
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O SR. NEY MARANHÃO .:._ Senador 
Mauro Benevides, y. ~xa .te~ Hzã9,porque 
o que aconteceu foi a 9istorç~q ?aquilo que 
o Secretário Regional queria dizer.lnclusive, 
nessa entrevista, ele é muito Cláro! ' 

"Segundo Egberto, .QS 19.6 bilhõe.s 
aplicados na Região pela Sudene, nos 
últimos 30 anos, são_ realmente pouco 
para uma população de ~O milhQes de 

- habitantes, mas é muito para o ·pequeno 
grupo que usufruiu dos recurso,s." 

, O que está acontecendo, Senador,_ é algu­
ma deturpaçáo daquilo que o Secr~t~rio Eg­
berto Baptista queria dizer. Mas tenho a ab­
soluta certeza de que os esclarecimentos es­
tão sendo dados, e que a atitude do Secretário 
Egberto para com o Nordeste vai surpreen­
der, inclusive, algumas pessoas que não estão 
de acordo com esse seu pensamento. Não 
estão de acordo, pois não estão bem a par 
do projeto, e de que este Governo quer fazer 
em benefício do Nordeste.. Muito obrigado 
a. V. EX"~ 

Concluindo, Sr. Pre.sidente! 

A Irrigação, logicamente, só deve ser im­
plantada onde houver condições propícias pa­
ra essa solu9ão:, c~m se dá ,nas margens dos 
rios perenes ou perenizaçlos e.nos perímetros 
dos açudes, com condições p!!dOlógicas ade­
quadas. Nas outras .áreas, com cop.diç~e:; to­
pOgfáficâs f~Vor~veis ~ ~eve-~ê ~~Hz11r ~s. t!éc­
nicas de laVo~ra se;ca •. intemaciona,lm~nte ço­
nhecidas como ~~Y far!p, onçle se procura 
ter a umidade do solo. 

Essas técnicas PrOcuram tii-ar proveito do 
fato de que a evaporação e ·a irregularidade 
das chuvas são muito mais responsáveis pelos 
prejufz:os agrícolas do que propriamente a 
falta de. chuvas. isto porque a intensa insola-· 
ção e .ós ventos alíseos constantes fazer eva­
porai rapidamente a chuva precipitada. 
. No Nordeste, só 7,5% das águas pluviais 

escoa'm no leito dos ·riOs, é o chamado índice 
raín over enquanto que nos estados unidos 
e na Europa este índice está acima de 52%. 

É preciso, portanto, utilizar, nessas re­
giões, as técnicas de lavoura seca, tão bem 
desenvolvidas pelo cientista Guimarães Du­
que, falecido recentemente, nas quais se 
usam ás .barragens de árvores para obrigar 
os ventos a passarem numa elevada altitude, 
evitaDdo a evaporação da umidade do solo 
e da lâmina d'água dos resrvatórios híddcos. 

Foi com técnicas desse tio de que o Infaol, 
em Pernambuco, conseguiu mais do que tri­
plicar a produtividade do algodão arbóreo. 

Chamo a atenção também para as bem-su­
cedidas experiências realizadS-pe!o ex-GOver­
nador Cortez Pereira, do Riá Grã.nde do Nor­
te, inspirado nas técnicas austi-alianas, cons­
truindo inúmeros miniaçues de cOm mais ou 
menos 240.00 m3 cada um e com elevado índe 
de relação volume/superfície, distantes entre 
si de no máximo 6km, implicando que qual­
quer habitante não estaria mais do 3 km de 
distância de uma fonte d'água. Esses mini 
açudes são rodeados de árvores xerófilas para 

e~itar a <,~.Çãcr dos ventos que provoca a evapo-
raçãq. -

,Esses mini.açud,es ~âo Qatatíssimos, estan­
do Ç>rçadqs ,em, tprno deUS$ 10.000,00 cada 
um. ·como pa.ra ~abrir toda A área que é mais 
sujeita as secas, - compreende o sertão de 
P~rnambuco, da Paraíba. Ri_o Grande do 
Noi-te e Céraá,· serão necessários construir 
82.000miD.iaçudes. Bast.ariaa quantia deUS$ 
20.DOO.OOQ,OO para, ímpl~ntar este plano; 
quantia dezoito yezes menor do que os gastos 
com Itª'ipu. , 

Com a construção. de,ssa. r~d~ de miniaçu­
des, além de se obter \lQla fqnte permanentt;; 
de abastecimento d'água. par~ consumo hu, 
mano e ~niq1a1; de __ servirem .utilizado para 
a piscicultura, no caso da ocorrência, de algu~ 
ma estiagem, a água rese:rv_ada poderia ser 
utilizada para o que _o sertanejo chama de 
"irrigação de salvaçaõ"_, ~u seja; uma irriga-· 

-ç3.o feita Com Precariedaçle, spmente para 
e~ita'r a p~rd~ ~a ~~itufa, _no ~:iso ,da ausência' 
de chuvas na ocasião necessária. 

~s_ outras áre3;s, !o.nge dos ribs e açudes' 
e com- inclinação acentuada do solo, deveria 
ser rese-rvada para um· reflorestamento com 
espécies adequadas, como a alg~roba, o sa­
biá,. o umbuzeiro, etc. 1 a fim de çiar uma 
cobertura vegetal que ~m'peça 11 evaporação 
e evite o escoamento r:ápid9 _da~ _águas plu­
viais, tornandO a descarga Jlfd~rj~a ,dos rios 
sertanejos menos intermiter~:tes~ . , 

Sr. Presidente _e Srs_. Senadqres, as provi­
dências governamentais para solucionar o 
problema d<is secas devem obedecer a crité­
rios técnicos, de modo que as obras efetuadas 
resolvam, defi_ntivãrilente., ci grã.Ve' problema 
da estiage~.- É preciso evit~r-se. 3:s ~medidas 
asssistencialistas., como as frentes de traba­
lho, por serem dispendiosas e inúteiS. 

Por isso, quero congratular-me Com o Pre­
sidente Fernando COllor com a designação 
dessa comissão técnica para equacionar o 
problema e por resistir às pressões políticas 
dos_ que desejam abertura das inúteis frentes 
de tabalho. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. 
(M~ito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. NEY MARANHÃO 

Crítica aos beneficiáriOs- de incentivos 

EGBERTO IRONIZA 
TÉCNICOS DA SUDENE 

Preocupado com a baixa produtividade dos 
incentivos ao desenvolvimento da região 
Nordestina. Egberto Baptista, secretári~ 
de Desenvolvimento Regional, criticou a 

minoria que se beneficiou deles 
e fez ironia co!D técnicos da Sudene 

·-:BfaSüiã-~-(8-UC~fsal)- ''O Nordeste não 
precisa de clamor da seca para ter incentivos" 
adverte oSecr_eWio de Desenvolvimento Re­

_IDonal, Egberto Baptista, para quem há ad­
versidade climática em todos os lugares do 
Brasil. Entende que o Nordeste não pode 
ser tratado como inviável. "Inviável é o trata­
mento que vem sendo dado à Região", escla­
rece. 

Segundo -Eg~er.to Baptista, 9s-ús$ ~9-,6 bi­
lhões aplicados na Região peli Sudene nos 
últimos 30 'anos são realmente poucos para 
uma populaÇã'o de cerca dt:f 50 milhões de 
habitantes, ··~as~ p1uito para o pequeno gru­
po que usufruiu. dos recursos". 

Egberto B~ptista esteve n.o Rio Grande do 
N_orte, onde ponsta_que lhe foram mostrados 
estudos pelo 'goyern?d~r _ Qer~ldg ,Me_llo em 
que se identi.fica a potenci~lidade económiça 
de diversas regiões d:o estado, _o_ que ele ac-9-a 
que é preciso fazer em todo o 1'-:lor~~te, qt,~e;s­
tionando que O que não se pode_ aceitar é 
a aprovação de projetos para mOntagem de 
geladeiras _em regiões.' in~icact'as Pará. ·a agri­
cultura. 

Preocupadq ~om a baixa prodl!tivid~çl~ re­
velada pelos incentivos ao desenvo!vimento 
da região, !embora que, n~ sua vis~t~ à Su~e-­
ne; pode conhecer técnicos altamente espe­
cializados e que demons,tram_ ampr pe_lo órg~o 
e· pelo Nordeste. Daí, provoCa: ~•será que eSta 
gente não foi oUvid<i na aprovação_ de proje-
tos inviáveis?"' ' _ 

A proposta de BaPtista é que se oUÇa o 
próprio homem da região, que Sofre as c-anSe~ 
qüéncias da sltuãç'ão de pobreza e miséria, 
aproveitando-se a sua experência. Chega a 
dizer que tem iecebido mOntanhas de livios 
que tratam do problema do Nordeste, InaS 
prefere o depoiemtno de meu anfalfabetO so­
bre a situação ·em· 4ue vive. "NósSa: ca"rtilha 
é a do homem do cámpo", énfatlza: · · - · 

Mapeamento 

. A abordagem que está sendo dada à região 
pelo Governo Ferriando Collor, _inform~ o 
Secretário, é tratar o Nordeste dentro de um 
áng_ulo social e outio econôniico, o primeiro 
de _combate â misériâ ·absoluta e o segundo 
Voltado para o desenvolvimento dos bolsões 
de riqueza. _ _ · · _ _ _-

, Para o combate à miserfa,a Secretaria de 
Desenvolvimento Regional fará um mapea­
mento da situação social da região, a partir 
de indicadores sociais, informações de campo 
e .fontes não governamentais.-Participafão" da 
ação integrada os Ministétios da Saúde, da 
Educação, de Ação Sociã.I, Estados, Murii­
cípios e associaçõeS coinunitári"aS: · · · 

Para o desenvolvimerito econômico, seráo 
indentiíicadas as regiões com condições de 
ofere_cer respostas aos estímulos .oferecidos, 
participando integradamente das ações os 
Ministérios da Agricultura, Infra-EStrutura 
e Secretaria de Ciência e Tecnologia, além 
dos Estados e Municípios. 

Primeiro· mundo 

Para enfatizar a disposição do presidente 
Fernando Collor de desenvolver o Nordeste, 
Egberto Baptista ad~erte que "queiram ou 
não queiram, o Nordeste fará parte do pri­
meiro mundo". Ele lembra que_ o próprio 
Presidente é nordestino, tendo dirigido um 
estado pobre e que foi economicamente sufo­
cado e confessa que ele próprio já se sente 
um nordestino. 



1648 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ÍI) Maio de 1990 

Se os políticos nordestinos quiserem aju­
dar. adianta quer tê-los ao seu lado. Mas' o 
·seecretário não se sente obrigado a se subme­
ter que o país vive uma situação diferente, 
com- um presidente eleito pelo povo. "Por 
isso, eu posso falar alto, proque estou imple­
mentando as idéias do presidente", explica. 
Egberto Baptista diz que não precisa sequer 
ouvir uma determinação de Collor para saber 
o que deve fazer para o desenvolvimento re­
gional, afirmando que lhe acompanhou du-. · 
rante um ano inteiro, embaixo dos palanques, 
ouvindo o que o então candidato dizia aos 
eleitores. 

Lembrando que hoje é o Dia do Trabalho, 
o Secretário de Desenvolvimento Regional 
diz que, daqui a um ano, quer ver os trabalha~ 
dores nordestinos que encontrou desempre~ 
gados, comemorando a data, em casa com 
as suas faffil1ias. Ele acha que, para isto, não. 
são necessárias grandes obras, '"'mas unia 
grande obra, feita de pequenas-obras". Asse~ 
gura o Secretário, entretantõ,-íntrigado com 
a enorme repercussão da sua entrevista ante­
rior ao Jornal do Commércio que a ação fede~ 
ral não terá intermediáriOs, Voltando-se dire­
tamente para o homem. 

Ele explica que o Presidente da República 
está comprometido com tal proposta. razão 
pela qual uma portaria (p. 690) estabeleceu 
que a pauta do Conselho Deliberativo da Su­
dene será do seu prévio conhecimento. Expli­
ca o Secretário que Collor não quer ficar sub­
metido a uma política-de fatos consumados 
e entende que o único controle possível sobre 
os projetos a serem aprovados o conhecimen­
'to prévio é dele, _ _ 

Revelando que os projetos já em execução 
serão examinados detidamente, mas absolu­
tamente convicto de que _a política para a 
região dará resultados positivos, o Secretário 
antevê o sucesso afinniilldo: "Vou assistir· 
aqueles homens enriquecerem com o traba­
lho deles e muitos depositando o resultado 
do trabalho em ca~emetas de poupança". 

Definição em -ES:tOcOfmo 

EMPRESÁRIOS SUECOS 
DIZEM A OZIRES QUE VÃO 
CONTINUAR INVESTINDO 

Brasilia - As empresas suecãs-estabele­
cidas no Brasil não interromperão seus inves­
timentos no país, apesar das incerteZas 3.inda 
geradas pelo programa de recuperação eco­
nômica, A promessa foi feita ao ministro da 
Infra-Estrutura, Ozires Silva, durante encofi~ 
tro em Estocolmo, na serriana passada. "b' 
mundo ainda tem muitas expectativas em re- < 

lação ao plano. Também existem indefinÍções, 
relativas à renegociação da dívida externa 
brasileira. Mas os investidores suecos tradi­
cionais não estão disposto a deixar o Brasil" 
explicou o ministro. · 

Ele disse que o meráido brasileiro, parã. · 
os suecos, é fundamental. "A Suécia é um 
país de apenas 8 milhÇies de ha,bitantes, o 
que torna a cidade de São .faulo um mercadO 

maior do que a Suécia inteira. Eles olham 
com apreço e atenção para o Brasil e reconhe­
cem o sac,riffçio do setor produtivo brasileiro 
e da nossa população". comentou Ozirés Sil­
va, frisando que os suecos acreditam, inclu­
sive, que o Brasil está melhor posicíoriado, 
em relação ao Leste Europeu, para receber 
novos investimentos. 

"Um _empresário disse que o Brasil tem 
um 'relaÚy_o p"rivllégio, em reh\ção aós parses 
do Lest~ Eurqpeu, pois. nõs telnos 'tradiçãO_' 
de investime,ntQs:•, salientou o ministro. No 
seu racioCíniO,- pãi'ã a Suécia "é vital investir 
no E;xte;rior, pois eles. não têm alternativas. 
Assim, o Brasil se torna uma opção de primei-. 
ra grandez_~·- ~ Ericsson, por exemplo, está 
estabele_cida no Brasil desde 1924. Precisa~ 
mos disto'', disse Ozires Silva. 

Depois de Estocolmo (onde esteve a con­
vite da Câmara de: ComérciO Suécia-Brasil, 
junto conl. b DepUtado Delfhn Netto e o pre­
sidente do Banco do Estado_ do. Rio de Janei­
ro, Márcio Fortes), Oiires Silva Viajou a Lon­
dres, onde manteve contatos com represen­
tantes-do Governo local e empresários. 

Segundo Ozires, o secretário John Wake­
ham afirmou-lhe que há interesse de empre­
sas britâriicas pa-ra ínvesfir no· setor telefônico 
brasileiro, prinCipalmente na área roral. Em 
Londres, o ministro brasileiro também en­
cantou-se com um grupo de empresário italia­
nos, que demonstrou interesse ·em financiar 
a construção de hidrelétricas e de linhas de 
transmissão de energia no BrasiL "Expliquei­
lhes que primeiramente temos que alterar o 
perfil de ~ndividamento da Eletrobrás, e su­
geri que montassem um consórcio, para cons­
truir as· hidrelétricas. Eles ficaram de estudar 
a lição". 

"NÁO HAVERÁ COMO 
DESVIAR RECURSOS" 

Embora as -eVidências ·de uma seca iminen­
te já se prenunciem eril 'diversas áreas do Nor­
deste e a Sudene, depois de investigar a situa- ' 
ção em 329 rininlcípios do senti-árido tenha 
confirmado a frustação de safra, tensão social 
e falta de chuvas, o secretário de Desenvol­
viment0Regi6rial do GovernO Collor, Egber­
to Baptista, paulista de São José do Rio Pre­
to, faz pouco caso da_situação ao classificar 
que "existem alarmismo e um sensacionalis~ 
mo muitO giande de pessoas que têm inte­
resse em verbas da seca". 

As declarações do secretário foram publi~ 
tadas numa longa entrevista ao Jornal da 
Tarde de SãO Patilo-,- na edição de terÇa íeira 
passada, e o seu teor deixou perplexos os 
servidores da Su_dene, 8lém de incomodar 
profundamente diversos setores da economia 
nordestina ligados à polítiCa de inc-entivos fis­
cais. 

O secretário lançou suas farpas aos políti­
cos e lideranças regionais acr afirmar que iria 
"aCabar _com mamata da seca"- e· que "no 
Nordeste só se fala em desenvolvimento so­
cial". Segundo ele, "isso é importante, é ne­
cessário, mas não _pod_e _prescindir do d~sen­
volvimento econômico". para o secretário,_ 

não adianta se construir escolas ou posto de 
Saúde I]. O Norde.ste: ."U0151 ~sc.ola,siip:i~Ç4 Ú'*a 
obra só para aquele ano", ,comentou el~. 

Quanto às próxima~ reuniões do Conselho 
Deliberativo serão para penalizar oS in~dim­
plentes do Finor. Em relação ao cargo de 
superintendente da Sudene, Egberto Baptis­
ta disse que anteriormente poderia valer· até 
100 pontos, mas com as portaria'i que o Go­
verno Collor criou, a Cotação cai para menos 
de dez pontos. "Um superintendente agora 
vai ter que trabalhar sério", asseverou, ao 
justificar que a partir de agora não haverá 
mais jeito de se desviar recursos, porque todo 
o controle e fiscalização estão nas mãos do 
presidente da República e, com isso, "acabou 
a liberdade irresponsável", 

Preocupando-se sempre em mostrar o po­
der que tem nas mãos, Egberto Baptista faz 
várias afiri:naçõ~~ durante a entrevista, onde 
se classifica como sendo um "Caixas". Exem­
plo de uma das determinações de maior peso 
da autoria do secretário: "Eu botei a Sudene 
na rua e mandei 23 equipes fazerem um levan~ 
tamentotécnico sobre a seca'', enqUanto todo 
mundo sabe no_ Nordeste que esta ação tem 
uma rotina da Sudene nos últimos 30 anos, 

TÉCNICO DESTACA COOPERAÇÃO 
QUE EQUIPE DA SUDENE 

PODE DAR A COLLOR 

"No momento em que exite uma campanha 
nacional tentando denegrir a ação do setor 
público na esfera federal é importante que 
se leve em conta que no Nordeste há uma 
grande experiência de trabalho sério, idôneo 
e competente. Este trabalho tem,dignificado 
as diversas áreas ligadas ao desenvolvimento 
do Nordeste e .os servidores da Sudene, que 
formam uma equípe séria~ uffiã das mais pre­
paradas do Paí~, constituída por profissionais 
do maior quilate, que pode'rão constituir-se 
no maior esteio do Governo-Collor de Mello 
se forem utilizados devidamente". 

A afirmação é do presidente da Associação 
dos Servidores da Sudene, Paulo de Tarso 
Moraes Souza, ao referendar os Compromis­
sos que óS serVidores da instituição têm para 
com a Região e com o País, desde que Celso 
Furtado críõu a Superintendência do Desen­
volvimento do Nordeste, em 1959. 

Para Paulo de. Tarso, a expectativa do set:­
vidor da Sudene, hoje está nas próprias pala­
vras do Presidente Fernando Coqor quando, 
por ocasião da reunião do Conselho Delibe­
rativo de 28 de abril de 1989, ao se desencom­
patibilizar do c8rgo de governador de Ala­
goas para candidatar~se a Presidência da Re­
pública, em sua despedida, prometeu solene-

· mente resgatar a autarquia como órgão de 
COC?rdenação e planejamento regiOnal e, caso 
eleito, vinculá-Ia diretamente ao seu gabine­
te, tal qual Juscelino Kubitschek havia feito 
no passado. - -

O presidente da Associação dos SeividoreS 
da Sudene (ASS) afirmou não ter dúvida de 
que o presidente Fernando_ Collor de_ Mello, 
na hora certa, saberá conduzir a Sudene ao 
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seu· devido lugar. Ao· c;!izer que reconhecia 
nci pre"sidente a qualidade de nordestino e 
homem diretaffiente identificado com os pro­
blemaS da Re"gião, Tarsõ garantiu que· a decj­
são sobre a Superintendência da Sudene, da 
Chesf~ BNB e demais órgáos regionais deverá 
sair nas próximas semanas. 

Seguro de que'o presidente nãO irá descum­
prir seus _co:mpromissos para êóm a Região 
sob· pena de abalar a credibilidade do povo 
que- o elegeu, Tarso afirmo·!!- antever para 
os ~6xímoS dias a vindã.-do chefe da Nação 
ao Nordeste a fim de anunciar diretrizes e 

programas_cõmpletos em benefício da Re­
gião. Ele- enviou na última sexta-feira uma 
carta ao presidente, expondo a expectativa 
dos técnicos e servidores da Sudene em rela­
ção ao destino da Região e da própria Supe­
rintendência. 

OEMONSHIATIVOS DOS 
DISP~NDIOS GLOBAIS DO DNOCS 

1909 .- 1984. 

DISPI!NDIOS GLODAIS 

ANOS 
APREÇOS EM MOEDA D!l 

CORRENTES MARÇO/H·I 

f909. 446:47U400. 52-I. 76!!. 941,84 
lO 1.099: 134 s 200 l.Z91.870.'U6,06 
I I 2.341:527$800 2. 751-~51.1 11-1,6 7 
12 6.686:227$100 7.-18-l..J 21.1>-IO,G.j 
IJ 6_935:312$00.0 7. 763.2J7.l>ú.S,o4 
H 2.008:766$300 Í-1·18.5 7').~ 13,16 
15 9.127:035$700 9.328.212-~36,21 
16 3J2i:393S900 2.823_'JI2.2R3,56 
17 4537i797$9bb 3.807, 95'J.R33,26 
18 2_315:799$700 I. 763.631.726,01 
19 6.134:629$400 4506.-I.J S.O<í 7,56 

19~0 27.155:691$600 I 7. 73 L871.9<J2,88 
21 f37.270:11.4S8àO 8'7_210_796. 760,53 
~· ~~ l.f 5.9·17:3.50$ 000 85. 7ci'J.J 7-l.loti 7, 22 
~3 67.213:127$500 36. 7-IJ-581..il>(i,82 
~4 I 1.668:762$400 5.3 78.36-1. 50') ,63 
25 3.826:749$300 1,635,5·12.-108,-17 
26 4.3·17:636$400 I. 792.968.390,33 
27 5_9?6:492$500 2.430.335,577,17 
zs 8.468:577$300 3.492.-173.182,97 
2<) 11.635:031$300 4_798_307,2-1 1,75 

1930 9.5-14:018$600 4.399,(}11,855,15 
31 11.316:099$900 5,4 70.088.592,29 
32 168.315.861 s 300 79: 131.813_870,18 
33 137_504:608$ 700 65_965. 552_91-1,34 
34 47_Z·I6:469$900 20.955.074.171,04 
35 •12.9H7:148$ 200 I 6.8-11_59-1.6 2'J ,02 
36 ·ot.:!-156:07.JS200 15.2-l 5_520.375,08 
.17 6J_508:l70t500 11.635-976_2!3,60 
JR 47_668:481 $600 15563.052.108,70 
.l'l 46.462:353$300 14.562502.708,13 
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I ''·li! 45.920:626$900. l4.0.18.85Ú91,t:3 
·li 47.956:229$900 13.116.661.310,02 
·12 9.0.3·16:83 1$900 22.122.663.913,53 
4.1 65.212.858,50 12991.134.246,77 
4·1 61.111.701,10 I 0,485.764.515,4:2 
45 65.708.269,00 10.436.493.968,02 
•t(J 66.458.185,50 8.679.044.565,31 
•17 81!.118.223.6() I 0.055.;281:910,52 
48 124.071.682.00 13.440.281.361,61 
49 145.167.190,00 14.836.664.157,37 

1'150 178.266.411,90 17.244.832.688,80 
SI 42.1.287.919,70 36.814.830.905,03 
52 - -425.196.920,4(, 34.347.354.360,66 
53 379.090.123,1 o 27.760.897.649,00 
54 519.764.611,80 31.328.404.988,4 I 
55 668.206. 708,(;0 34.146.722.621,50 
56 1.032.825.346,30. 43.725.683.396,06. 
57 1.673.906.072,50 59.888.280.044,51 
58 5.024.987.812,80 I44.34S.r68.190,ot 
5'1 4.62!.856.812,80 108.645.694.603,35 

1960 3.127.559.434,00 56.911.179.965,47 
61 4.200.000.000,00 55,765.612.170,82 
6:! 4. 700.000.000,00 41.150.660.657,02 
(•J 6.200.000.000,00 30.95~.097.392,80 
6·1 7.595.618. 736,00 19.907.500.329,09 
6S 57.5 I 5.1 I 8.000,00 96.115.072.044,96 
(,(i 7ú.J90.006.000,00 92.575.063.820,54 
67 81.348.957,15 76.787.357.216,55 
6R 95.353.006,00 72.463.512.949,14 
6'1 99~ód2.f22,00 62306.855.625,21 

i"-

1970 131.077.027,20 68.859.620.279,55 
71 213.449.333,60 93.1 03.3'73~255,23 
72 245.582.241,20 91.698.878.049,15 
73 303.409.041,50 98.293.106.659,97 
7·1 40l.Só7.319,10 101:082.333.069,32 
75 767.670.831,1 o 151.289.019.065,29 
76 1.357.ióS.,OOI,OO 189.320.427.742,43 
77 1.550.556.555,50 151.575.235.681,83 
78 2.084.950.417,20 14li.944.49•J.020,?3 
79 2.927.44.3.339,00 lJ.J.OJil. 776.014,19 

1980 8.439.841.182,.35 191.380.150.682,7.3 
81 17,985.209.195,4 7 193.2.3.3.267.448,2-1 
82 32.364.200.000,00 174.7.34.315.800,00 
83 74.779.592.000,00 I ó6.J09.812.60S,OO 
84 91.57.3.332.666,00 91.57.3.332.61>6,00 + 

TOTAL .3.867.854.1 03.465,40 

+ Exclutivo Projeto Sertanajo e EmorgAncla. 

US$ 3.11!8.667.800 (Valor do dólar Cr$1.213,00, de março do 1984)" 
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COMPARECEM M(o.IS OS SljS. SEf/tl-­
DORE& 

Carlos De'Carli -ÁureO MellO'- Carlos 
Alberto - Marco Maciél --João Lyra -
Albano Franco- Jutahy Magalhães-_ José 
Ignácio Ferreira- Fernando HenriqUe Car­
doso - Mauro Borges - Rachid Saldanha 
Derzi. 

Durante o discurso do Sr. Ney Mara­
nhão, o Sr. Pompeu de Sousa, 31 Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, Su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 87, DE 1990 

Requeremos urgência, nos term_o~ çl<,> art. 
336, alínea c, do Regimento In-te"riw, parã 
o Projeto de Resolução nn f85 de 1988~ que 
"estabelece a estrutura administrativa básica 
do Senado Federal e da outras providênCias". 

Sala das Sessões, 2 de maio de 1990. -
Ronan Tito - Marco Maciel - Fernando 
Henrique Cardoso- Carlos PairOcíido- Jo­
sé Ignácio Ferreira- Jarilil Haddad e Afonso 
Camargo. 

REQUERIMENTO N• 88, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 10/90, 
que dispõe sobre o aproveitamentO, no Dis~ 
trito Federal, de servidores requisitados, e 
dá outras providências.· · · -

Sala das Sess6es, 26 de abril de 1990. -
Man"ro Benevides- Fernando Henrique Car~ 
doso - Marcondes Gadelha - José Ignácio 
Ferreira- Maurício Corrêa-- João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que vai_ ser lida 
pelo sr.·l.,. Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 2 de maio de 1990 
Senhor Presidente, 
De âcordo com o Regimento Interno desta 

Casa, solicito a substituição do Senador José 
Paulo Bisol, que vinha representando o Parti­
do da Social Democracia Brasileira na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania co~ 
mo membro titular, pelo Senador Jutahy Ma­
galhães, bem como a substituição do Senador 
José Ignácio Ferreira, membro suplente da 
mesma Comissão, pelo Senador Wilson Mar­
tins. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Ex• meus protestos de consideração e ele­
vado apreço. -Senador Fernando Henrique 
Cardoso, Uder do PSDB. 

O SR. PR_E$JDENTE .(~\ibor Júnior) -
A comunicação lida vai" à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Está esgotad9 .o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item p.~ 1: 

(Em regime de, urgência, nos termos 
do art. 336, c, do .Regimento Interno) 

DiscusSão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n\>~~ de 1~90~ de iniciativa 
do Goveirii:tdor do Distrito Federal, que 

. autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento do Distrito Federa! crédito 
suplemeritai- até o limite de um bilhão 
trezentos e sessenta e nove milhões de 
cruzeirOs, para os· fins que especifi"ca. 
(Dependendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao Senador Meira Fi­
lho, para rela_~ar_~ matéria e_m plenário. 

O SR. MEIRA FILHO(PMPB- DF. Pra 
emitir parecer.r- Sr. Presidente, Srs .. Sena~ 
dores, origiriái-io dO Governo do Distrito Fe­
deral, vem a exame desta Casa, nos termos 
do art. 3~ da Resolução n~ 157, de 1 de nove­
bro de 1988, o presente Projeto de Lei do 
DF que "autdrizã O Poder ExeCutivo a abrir 

. ao Orçarri.ento do Distrito Feder~ Crédito 
suplementar até o limite. de Cr$ 
1.369.000.()()(},"00 (Ufu Dilh"ãó trezentos e ses­
senta e nove milhões de cruz.ei.J::"os) para os 
fins que especifica". 

Na exposição de Motivos que acompanha 
a Mensagem do Sr. Govem~dor, os Secre­
tários do Planejamento e da Fazenda esclare­
cem que a aceleração dos preços nos primei­
ros meses do corrente exercício absorveu, de 

desta Comissão,, de parecer favorável, apro­
vação do presente Projeto de Lei do Distrito 
Federal. 

É o Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O parecer conclui favoravelmente ao projeto. 
-Passa-se à discussão do projeto. 

Em discussão, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação.-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentaôm. (Pausa) 

Aprovado. , _ .· 
A materia vai ·a Comissão "Díretora para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final da matéria, que 
será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N~ 104, DE 1990 
{C_9missão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n~ 22,_ de 1990. 

~ Cofl?."issão· Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF nu 22, de 1990, 
que autOriza· o· Poder Execufivo a abrir ao 
o-rçaine~nto do Distrito Federãl créditos su­
plementares até o limite .de Cr$ 
1.369.000.000,00, para os fins que especifica. 
. Sa~a de Reuniões da Comissão, 2 de maio 

de 1990+ - Alexandre Costa, Presidente -
Nabor Júnior, Relator- Pompeu de Sonsa 
-.:Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N~ 104, DE 1990~ 

forma considerável, as dotações consignadas Redação final do Projeto de Lei do DF 
para pessoal e encargos sociais, requerendo 
sua adição imediata para atendimento desses o? 22• de l990, que autoriza o Poder Exe-
dispêndios a partir deste mês de abril. ciltivo 3 abrir ao Orçamento do Distrito 

Federal créditos suplementares até o limi-
Esclarece, ai!lda, que a suplementação te de Cr$ 1.369.000.000,00 (um bilhão, 

proposta para as despesas de pessoal em car- trezentos e sessenta e nove milhões de 
gos sociais será ã.tendida mediante cancela~ cruzeiros), para os fins que especifica. 
meiltõ de dotações consignadas no próprio O Senado Federal decreta~ 
Orçamento, conforme_ especiíficado no Ane- Art. 1~> É o Poder Executivo autorizado 
xo Projeto de Lei, sem alteraç_ão dos valores a abrir ao Orçamento do Distrito Federal ( 
globais da Lei Orçamentária Anual. Lei n9 89, de 29 de dezembro de 1989), crédi-

·Dada a importância da matéria para a Ad- tos suplemeritaies até o limite de Cr$ 
ministração do Distrito Federal, 0 Sr. Gover- 1.369.000.000,00 (um bilhão, trezentos e ses-
nador solicita, em sua Mensagem, conceder senta e nove milhões de cruzeiros), para aten­
caráter de urgência à apreciação do presente der despesas com pessoal e encargºs sociais, 
Projeto de Lei, em conformidade com 0 art. conforme especificãdo no Anexo I desta Lei. 
4"' da citada Resolução n9157. Art. 29 Os recursos Ôecessários ao aten-

dimento do disposto no artigo anterior decor· 
Diante do exposto, conside_rando evidente rerão do cancelamento de dotações ordiná-

o mérito da presente Proposição, pois trata rias do orçamento, conforme discriminado 
de suplementação para atender despesas de nos Anexos II e III desta lei. 
pessoal e encargos sociais, sem alteração dos Art. 39• Esta lei entra em vigor na data 
valores globais de Lei Orçamentária, e consi- de sua publicação. 
derando, ainda, ser constitucional, jurídica ' .., Art. 49 Revogam-se as disposições em 
e de boa técnica legislativa, somos, no âmbito contrário. 
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ANEXO I CrS 1,00 
·--------·-----------------------

CREDITO SUPLEHENTAR SUPLEMENTACAO I 
I 

DE 1991l' RECURSOS 00 TESOURO : 
DESPESI,S COM PESSOI,L E EIICARGOS SOC!1HS 
ANEXO A LEI No, DE DE 

1------------------------------------------------------- ---·--·-----~--------~--~-------------: 
COOIGO O R G A O S l VALOR I 

1--------------------------------------. -----·----- -------------------)-------------1 

01e00 
11000 
12000 
13000 
43000 
130~4 

13005 
13006 
13007 
130ea 
13010 
13011 
13012 
13013 
14000 
15000 
17003 
18000 
48001 
1900~ 
met 
20000 
20003 
50091 
21000 
2z;a3 

' 52001 
23000 
23003 
23004 
53001 
24000 
25000 
26000 
27e00 
27004 

TRIBUNAL DE COIITAS DO DISTRITO FEDERAL 
GABINETE DO GOVERNADOR 
PROCURADORIA GERAL 
SECRETI!RIA DE PLMEJAHEIITO 
COMPANHIA DO DESEfiVOLVIHENTO DO PLANt\L TO WITRAL 
REGIAO ADMINISTRATIVA - I! GAHA 
REGIAO ADMINISTRATIVA - 11! TAGUAT!NGA 
REGIAO ADIII!I!STUATIVA -IV BRAZLANDIA 
REGIAO AOHIIIISTRATIVA - V SOBRADINHO 
REG!AO AD~HHSTRATIVA - VI PLANALT!NA 
REGIAO ADMINISTRATIVA - VIII NUCLEO BANDEIRANTE 
REGIAO ADMINISTRATIVA - IX CEILANOIA 
REGIAO ADIIINISTRATIVA - X GUARA 
REGIAO AD:Illl!STRATIVA - XI CRUZEIRO 
SECRETARIA DE ADHHHSTRACAO 
SECRETARIA DA FAZENDA 
INSTITUTO DE SAUQE DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
FUNDACAO 00 SERV!CO SOCIAL 00 DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE DESENVOLVIHENTO URBANO 
COMPANHIA URBANIZHDORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL 
SECRETARIA DE TRANSPORTES 
AOnHIISTRACAO DA ESTACAO ROOOVIARIA DE BRAS!LIA 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 00 DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA'DE AGRICULTURA E PRCDUCAO 
POLICIA líiLIT~rt DO DISTRITO i'Ec;:m 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO. FEDERAL 
SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 
AR0UIVO PU3LICO DO DISTRITO FEDERAL 
DEPARTA~ENTO DE EDUCACAO F!SICA, ESPORTES E RECREACAO 
FUNOACAO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 
SECRETARIA DO TRABALHO 
SECRETARIA DE COMUNICACAO SOCIAL 
SECRETARIA DO MEIO MIBIENTE, CIENCIA E TECIIOLOGIA 
INSTITUTO DE CIENCIA E TECNOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL 

l 
I 
I 
I 

I 
50.ee0.000 I 
20.000.000 : 
~.000.000 I 
30.000.000 : 
50.000.000 : 
5.000.000 : 
5,000.000 : 
3.000.000 : 
5.000.000 : 
3.000.000 I 
3.000.000 : 
4.000.000 : 
.3.000.000 I 
3.000.000 I 

600.000.000 : 
30.000.000 I 
10.000.000 I 
5.000.000 : 

90.000.000 : 
20.000.000 : 
40.000.000 : 
20.000.e00 I 
5.000.000 : 

20.000.000 I 
3.000.000 I 

38.000.000 I 
5.000.000 : 
3.0ee.Me : 
7.000.000. 

33.000.000 
3.000.000 
3.000.000 

10.000.000 
3.000.000 
2.000.000 • 

------------------·----- ----------... --------:----------1 
T O T A L I 1.369.000.010 I 
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MEXO li l:r5 1,011 
-------------------------------------------------·-c---
I CANCELAMENTO 
I 

PROGRAKA DE THBALHO 

I 
I AIIEXO A LEI No. DE DE DE !998 
1---
1 
I 
I 

COD!llO 

1----
1 ., 
·I 
I 

I. 
I E S P E c I F I C A C A O 

---·--------------
01000 I TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 
01101 I TRIBU~AL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

: 01001.01020022.001 1 0000 
I FISCALIZACAO E CONTROLE DA ARRECADACAO E APLICACAO DOS RECUR 
I SOS PUBLICOS 
I O I 0001 
I : I . FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL DE CONTAS 
I I 
I I 
I I 
I I 

I 
I 
I. 

1!000 I GABINETE DO GOVERNADOR 
11001 I GABINETE DO GOVERNADOR 

I 11001,03070202.003 I 0010 
I · ASSESSORA~.ENTO ·SUPERIOR 

: 9~01 
FUNCIONAMENTO DO GABINETE CIVIL 

12000 I PROCURADORIA GERAL 
<::) 12&01 I PROCURADORIA GERAL 

I I 
: 12101.03171142.019 1 0eea 
I DEFESA DO INTERESSE PUBLICO 
I I 0101 

NATUREZA DA DESPESA , 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

~4TI!lf!4 DA DFSrES4 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I I fUNCIONAHENTO DA PROCURADORIA GERAL 
' • 
I 
I 
I 

I I 
I 12001.03170142.121 I 1000 
I PRECATORIOS JUDICIAIS 
I I 1001 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORREHTES I 

INVESTIHENTOS I 
I 
I 
: 

I I PAGAMENTO DE PRECATORIOS JUDICIAIS 
I I 
I I 
I I 
I I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 

PROJETOS 

RECURSOS 00 TESOURO I ___ ,._ ----: 
I 

ATIVIOADES I . T O T A L 
I 

-----------:-: 

• • 
• 

I 
I 
I 

4.100.000 I 
. I 

4.100.000 I 
: 
I 

I 
3.100.000 I 

I 
I 

3.100.000 I · 

l 
I 

6,10&.000 I 

5.010.009. : 
I i.-110.000 I 
I 
I 

·1 2t.e00.0ie I 
I I 

I 
I 
I 

28.&00.&11 I 
I 

4.000.&00 : 
~.00e.eeo : 

I 

• < 

3,e00.m 
3.é00.t00 

26.010.000 : 
26,00&.0~3 • 
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------------------------ --- --------
l CANCEU•MENTG 
l 
l 
l ANEXO A LEI No. DE 

P R O G R A M A D E T R A B A L H O 

DE DE Í999 

Maio de 1990 

CrS l,et 

l 
l 
l 

RECURSOS DO. TESOURO I 
l-----,-- -.,-, -- ·-----------·-------: 
1 
l 
l 

COD!GO 

1-----· ·------· 
l 

E ~ P E C I F I C A C A O 

l 13000 : SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
l 13801 : SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
l I 
: 138&1.03&70211.003 I 0000 
l CONTRAPARTIDA DE ACORDOS, CONTRATOS E CONVENIGS 
l l 0001 
l "1\ l CONTRAPARTIDA DE ACORDOS, CONTRATOS E CONVENIOS 
1 V I 
l I 
l l 
l t 
: 13001.03070211.005 : 0080 
l ENCARGOS DE REG!ONAL!ZACAG 
I : 1001 
I l ENCARGOS DE REGIOHALIZACAO 
l 
l 
l 

NATURHA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

l 
NATUREZA DA DESPESA l 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

i:J;}e3 : Jl:EGIAO ADMUUSTI:Ai!!JA I - PL~NO PILCTO 
l .I 
: 13003.030702!2.197 : 0000 
l I ADHINISTRACAO GOVERNAMENTAL NO PLANO PILOTO 
l c : 9020 I 
l FUNCIONAMENTO DA ADHINISTRACAO , I 
l I 
l NATUREZA ~A DESPESA· I 
l PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 
I I 

13099 : REGIAO ADMIMISTRATIV~ VI • PLANALTIU~ 
!r 
f \300B.93070212.023 I 0000 

l ADHIMISTRACAO GOVERNAMENTAL EM PLANALTIHA I 
l 0013 l 
l FUNCIONAHENTp DA P~TRIILH~ HOTQHEC~IIIZAD~ ·I 
I l 
l NATUREZA DA DESPESA l 
l OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
l I 

PROJETOS 

l 
l 
l 
l 
l 

6.900.000 l 
I 

L 

j 

I 
l 

ATIVIDADES . T O T A L 

I 
l 

20.009.000 : 

"-----: 
113.009.000 : 
76.000.000 : 

l 
l 

·2t.eee.M9 1 
l 

"I· 
l 

l l 
l l 

20.000.000 I l. 
l I 

l 
I 5.oee.m : 
I l 
l 

5.000.000 : 
I 
l 
l 
I 

5.090.000 I 
I 



Maio de 1990 

ANEXO U 

I Ci\NCELAKENTO 
I 
I 

DIÁRIO DO CÓNGRESSO NACIONAL (Seção li) 

------
P iR O G R A K A D E T R A 8 A L H O 

Quinta-feira 3 1655 

CrS !,te 

I 
I 
I 

l ANEXO A LEI Ho, 
I 

DE DE DE 1990 RECURSOS 00 TESOURO I 

------------------~-----I" I 
l 
I 
l 

CODIGO E S P E C I F I C A C A O I PROJETOS 
I 

-----------·~-~ 
I 
I 13099 I REG!AO AOH!N!STRAT!Vt\ VI! - PARANOA 

I 
13909.030702!4.002 I 0000 

ADHIN!STRACAO GOVERNAMENTAL NO PARANOA 
I 
I 
I 
I 
I 

: IG22 
I FUNCIONAMENTO DA ~DHINISTRACAO" 
I 
I 
I 
I 

NATUREZA OA DESPESA l 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAiS"! 

I 1:re!l REGIAO ADHINISTRATIVA XII - SAHAHBAIA 
I 

0000 : 130!4.039702!2.193 ,. 
I 

ADH!N!STRACAO GOVERNAMENTAL EH SAHAHBAIA 
1024 

I 
I 
I 
I 

FUNC!ONAHENTO DA ADHINISTRACAO 

· l 14000 l SECRETARIA DE ADHINISTRACAO 
14001 l SECRETARIA DE ADHINISTRACAO 

l I 

NATUREZA DA DESPESA 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

I 

l I'Go93970252,987 l 0000 
i . . I CDNSERVACAO DE PREDIOS E PROPRIOS DO PODER PUBLICO 
: ~~~ . 

I. CONSERVACAO E.HANUTENCAO DE fREDIOS E PROPRIOS DO PODER 
PUlll!CO 

I 
I 
I 
I 
• • 
I 
I 

15000 I SECRETARIA DA FAZENDA 
15001 I SECRETARIA DA FAZENDA 

: 150ei.030Bi302.057 1 eeee 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
I 
I 

I I PROHOCAO DE CAMPANHAS DE INCENTIVO A ARRECADACAO 
: 1 em 
I I PROHOCAO DE CAMPANHAS DE INCENTIVO A ARRECADACAO 

I 
I 
I I I 

·: I 
I I 
I -1 

NATUROZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

I. 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

ATIVIDADES J.OTH I 
J ~ I 

---1 
I I 
I 6.10U00 I 
I 
·I 

6.m.m : 

6,eee,m 

6.000.000 

I 
I 

.I 

I 
6.00M00 I 

I 
I 
I 
I 
I· 
I 

10&.000.000 I 
. I 

I 

I 
101.000.000 I 

19.m.ee0 

I 
I 
I 

19.808.100 I 
I 

' ' 6.ee0.ee0 1 
. I 

110.0e0.e0e 
110.000.003 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

566.f0M00 I 
566.000~000 I 

I 
I 
I 



1656 Quinta-feira 3 DIÁ1ÜÓ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

ANEXO 11 
-------------·--- -----·--'--·------
I.CANCELAHENTO 
I 
I 
I ANEXO A LEI No. DE 

P R O G R A K A D E T R A R ~ L H O 

DE DE 1990 
1--------------------·~----
1 
I 
I 

CODIGO 

1-.--------------
1 I 
I l5til.i709GJII.06à I 0000 

ESPEC!f!CACAO 

I I FINANCIAHENTO A PROGRAMA DE DESENVOLVIHENTO 
I I 1&81 
I I FINANCIAMENTO A PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
I I 
I I 
I ~ I 
I V I 
I I 
I 160&0 I ·SECRETARIA DE EOUCACAO 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 

I 1610~ I SECRETARIA DE EDUCACAO c ENTIDADES SUPERVISIONADAS (I) 
l I 
: 16002.08~21881.866 : 0001 
I CDNSTRUCAO E ADAPTACAO DE PREDIDS ESCOLARES DO ENSINO 

I FUNDAMENTAL 
1 m1 
I CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PREDIOS ESCOlARES DO ENSINO 

FUNDAHENTAL 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
llivESTIHENTOS I 

I 
I 16102,1843!99!.875 
I 
I :o 
I 
I 
I 
I 
I 

46001 

: 46111,0842!881.066 
I . 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

0000 
CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PREDIOS ESCOLARES DO ENSINO HEDIO 

MO! 
CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PREOIOS ESCOLARES DO ENSINO KEDIO 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

FUNDACAO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL 

INVESTIHENTOS I 
I 
I 
I 

0100 I 
I 

0001 

CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PREDI~S ESCOLARES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

CONSTRUCAO E AOAPTACAO DE PREDIOS ESCOlARES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

I 
I 
I. 

NATUREZA DA DESPESA I 
INVESTIMENTOS I 

I 

PROJETOS 

547 .ee&.000 I 

I 
r 
r 

547.000.000 I 
I 
I 
r 
I 
I 
I 
I 

12.eoe.eee : 

I 
I 
I 
I 

12-100.600 I 

I 
12.010.000 I 

I 
I 
I 

12.000.000 

• . . 
12.110.600 : 

I 

Maio de 1990 

CrS 1,16 

RECURSOS I» TESOURO I 

ATIVIDADES 
I 

TOTAL I 
I 
I 
I 
• • 
I 

2U09.100 I 
24.100.600 : 

I 
I 
I 
I 
I 



Maio de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO Il 
--------·---,-·---------------

1 CANCELAMENTO P1 R O G R A H A O E T ~ A 8 A L H O 
I 
I 
I ANEXO A LEI No. DE DE , DE !991 
1------
1 
I. COOIGO E 5 P E C I F I C A C A O 
1-
1-----·-------------
I 
: 4600!.08431991.075 
I 
I 
I 
I 

0000 
CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PREDIOS ESCOLARES DO ENSINO HED!o 

em 
CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PREDIOS ESCOLARES DO ENSINO KEDIO 

I 
I 
I 

I NATUREZA DA DESPESA I :o 
I 
I 
I 

17000 , SECRETARIA DE SAUDE 
!7003 I INSTITUTO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL 

·I !7103.13750212.!95 : 0001 

INVESTIHENTOS 

I EXECUCAO DAS AT!VID~OES DE BIOLOGIA HEOICA E COMBATE A 
I ENDEMIAS 
I I 1001 
I' I FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL 
I : 
I I NATUREZA DA DESPESA : 
I I. 
I : 
I 

1see~ : 
1sa~2 : 

I I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 
SECREm?.lA DE OESEN1JOLV!MENTQ SOCIAL I 
SECRETARIA DE DESEHIJOLVIHEKTO SOCIA~ · ENTIDADES SUPERVISIONADAS! 

• 18002.15810212.847 : 0000 0 EXECUCAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
em I 

I 
I 

I 
I 
I 

!8002.15814832,918 

I I 
I 48001 : 
I I 

FUHCIOIIAHEHTO DA FUNDACAO Do' SERVICO SOCIAL 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

: 
0000 

PROHOCAO DO ATENDIMENTO· A MENORES CARENTES 
0001 

PROHOCAO DO ATENDIMENTO A MENORES CARENTES 

I 

I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

FUHDACAO DO SERVICO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL 
I 
I 
I 

I 48001.15810212.047 : 0000 I 
I 
I 

I EXECUCAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
I 'I . 

PROJETOS 

I 
I 

12.000.001 I 
I 
! 
I 
I 

!2.000.000 : 
I 

Quinta-feira 3 1657 

Cri !,9~ 

I 
I 
I 

RECURSOS 00 TESOURO I 
·----1 

I 
ATIVIDADES T O T A L I 

· I I 
------1 

5.000.008 

5.100.000 

20.e00. 000 I 

I 
29.000.000 I 

I 

2&.00M00 I 
I 
I 
I 
I 
I 

20.000.000 I 
I 

I 
I 
I 
r· 
I 
I 

s.00e.ee~ : 
s.M0.e~a 1 

I 
t' 

li.000.i!Ga I 
40.000.00& : 

I 
I 

4M00.U0 l 
I 
I 
I 
I 



1658 . Quin,ta-feira 3 DIÁRIO DO CÓNORESSO NACIONAL(Se\:ão IT} Maio de 1990 

ANEXO !I 

.I CANCELAIIEHTO 
I 
I 

DE DE 

P R O G R A H A D E T R A 8 A L H O 

CrS i,Oi 

I 
I 
I 

RECUR~ DO TESOURO I I AIIEXO A LEI No. 
I ---------·---------:-----1 
I 
I 
I 

COOIGO 

1.-----
ESPECIFICACAO 

I 
I 1101 

1 
l 
l 
l 
I 
l 
l 

I FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO DO SERVICO SOCIAL 
I 
I 
I 

I 4~''.15814832.118 l 0000 

I 
HATUREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 

I V l PROMOCAO DO ATENDIMENTO A MENORES CARENTES 
I 
I 
I l I tii! 

·l PROMOCAO DO ATEHDIHENTO A MENORES CARENTES 
I 
I 
I· 
I 

19000 I SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
19001 I SECRETARIA DE DESENVOLVIME!ITO URBANO 

I I 
I 19001.10070212,048 I 0000 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 
I 

DESE!IVOLVIHE!lTO DAS ATIVIDADES VIAR!AS, IHOBILIAR!AS · 
I DE ARQUITETURA E URBANISMO E DE EDIF!CACOES 

o 

: 0901 

I 
I 

'I 

FUNCIONAHEHTO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

INVESTIHENTOS I 
I 

l 19001.10070251.187 I !000 l 
I I CONSTRUCAO E AHPLIACAO DE PREOIOS E PROPRIOS DO PODER PL~LICOI, 

I et01 
I 
I 

l 

CONSTRUCAO DO PREDIO DA CAHÀRA LEG!SLATJV~ 

I 
I 
I 
I 

: f902 

NATUREZA DA DESPESA I 
INVESTIMENTOS ·I 

I 

I I 
: I 
I I 
l 19001.16915751.101 :,0000 

CONSTRUCAO E AHPL!ACAO DE PREO!OS E /ROPR!OS 
I 

NATUREZA DA DESPESA l 
INVEST!HEHTOS l 

I 
l IHPlANTACAO DE VIAS E OBRAS COHPLEME!ITARES DE URBAN!ZACAO • • 
I I 1001 ·l 
I IHPLANTACAO DE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DÉ URBAN!ZACAO 
I t 
I I 
I 

NATUREZA OA DESPESA l 
INVEST!HENTOS I 

PROJETOS I ATIVIDADES 
. I 

2M00.000 

To r AL 

1. 
I 

. I 
1 

2M09.0il0 I 

100.000.000 I 
I 
I 
I 
I 

30.000.900 : 
I 

I 
I 

4e.m.0ee 1 
I 

3t.10U0i I 
I 
I 
I 
I 

3U09.60~ l 

I 
6&.000.000 I 

4M00.000 
29.000.000 

• . ' 

, I 
220.000.000 I 
166.000.0~ : 

I 
I 
I 
I .. 
·' I 
I 
I ,-
1 
I 
I 
I 
I 



Maio de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-fefra 3 1659 

AIIEXO lt Cr5 l,U 
----------------------------------------------
1 CANCELAMENTO PRO G R A~ A O E TRABA-LHO 
I 
I 
I ANEXO A LEL No. DE DE DE 1998 

I 
I 

REMSOS DO TESOURO : 
1------------·---· ·---- ·--------- ------: 
1 I . 
I CODIGO I E S P E C I F I C A C A O 
I I 
1--- ------· 
I 
I 
I 

!9993 SERVICO AUTONOHO DE LIMPEZA URBANA 

eee0 . ·: 19663.!06002!2.654 
I 
I 

EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO E LIMPEZA DE VIAS 
E LOGRADOUROS PUBLICOS 

I em 
:o FUNCIONAMENTO DO SERVICO AUTONOHO DE liMPEZA URBANA 

I 
I 
I 
'I 
I I 

28006 I SECRETARIA DE TRANSPORTES 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

1. 26063 I ADHINISTRACAO DA ESTACAO RODOVIARIA DE BRASILIA 
I I 
: 2eee3.!6BB5322.e53 : 8eee 
I ATENDIHOOO AOS USUARIOS DE TRANSPORTES URBANOS E 
I I INTERESTADUAIS DO PLANO PILOTO 
I. I 168! 

FUNCIONAHENTO DA ADHINISTRACAO DA ESTACAO RODOVIARIA 
I 
I NATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 
I O I 
I 2!000 I SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO I 
I 21002 I ' SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO -· ENTlDADES SUPERVISIONADAS! 
I I 
1 21012.840702!2.856 : ·8008 
I EXECUCAO DE PROGRAMAS DE FOHENTO AGRUPECUARIO E PRESERVACAO 

DOS RECURSOS NATURAIS 
: eeoi 
l FUNCIONAHENTO DA FUNDACAO ZOOBOTANICA 
I 
I NATUREZA QA DESPESA 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

2!602.088534!2.900 : 0000 
I HANUTENCAO E CONSERVACAO DE ESTRADAS VIC!HAIS 
1 em 

CONSERVACAO DE ESTRADAS V!CINAIS 
I 

NATURÉZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESA~ CORRENTES I 

I 

PROJETOS 
I 
I ATIVIDADES 
I 

I 
l 
I 
I 
I 
• • 
I 

I 
I 
I 

I 

u.eeuee 

6t.ee8.eee 
I 
I 
I 

. ' • • • 
s.e8e.m : 

5.003.001 

11.000.000 

1&.100.660' 

5.110.808 

5.861.&60 

TOTAL 

61.660.060 : 

5.!0MGO I 
5.880.000 : 

!S-100.800 
15.009.800 

• . ' 



1660 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRES~O )'IACIONAL (Seção H) MJ'!O cje 1990 

ii);EJCO I! Cr5 1,0~ --------·---------- ~------
I CANCELAMENTO 
I 
I 
I A.~EXO A LEI No. DE DE 

P R O G R A H A O E T R A B A L H O 

DE !990 RECURSOS DO TESOURO l 
1----------·-- ·--- I 
1 I 
I COOIGO I ESPECHICACAO 
I 
I 
I I 
I 5100! l FUNDACAO ZOOBOTAN!CA DO DISTRITO FEDERAL 
I I 
I 51002.040702!2.056 : 0000 
I I EXECUCAO DE PROGRAMAS DE FOMENTO AGRUPECUAR!O E PRESERVACAO 
I DOS RECURSOS NATURAIS 
1 1 em 
: (]) FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO ZOOBOTANJCA 

I NATUREZA DA DESPESA l 
I 
I I· 
I 5l002.0BB534!2.!00 : 0000 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 
I 

I I HANUTENCAO E CONSERVACAO DE ESTRADAS VICJNAIS 
I 
I 

• 
'· : 0001 

I CONSERVACAO DE ESTRADAS VICINAIS 

NATUREZA DA DESPESA I 

PROJETOS 

I. 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

I 
ATIVIDADES · l T O T A l 

__ __c_ ___ _:_·;..: 

I 
!9.000.009 : 

I 
I 

19.000.!00 : 

s.m.eeo : 
I 

.. , 
' 

• • 
15.ta0.000 I 

I 
I 
I 
I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 5.ea!.000 I 

22000 l SECRETARIA DE SEGURAHCA PUBLICA I ·: 243.000.000 l 
22002 l SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIOIIADAS (<) l 8.008.000 I 

22M2.06305351.85! l 0000 

o 

I 

I RENOVACAO DA fROTA DE VEICULOS DO DETRAN 8.000.000 I 
: 0001 

RENOVACAO DA FROTA DE VEICULOS 

MATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL I 8.009.000 l 

I 

520&1 : DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL 
I 

: 52001.06J05351:os! 1 oe0e 
! . I REHOVACAO DA FROTA DE VEICULOS ÓO DETRAN . s.oeo.o0e : 

' 
I 0001 

I RENOVACAO DA FROTA DE VEICULOS I 
I I 
I HATUREZA DA DESPESA I 
I OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL I 8.0e0.ooe : 
I I I I 
I 22003 I POLICIA HILITAR DO DISTRITO FEDERAL . I . I 

I I I 
I 22003..16300251.018 l 0000 I 
I I PLANO DE EDIFICACOES DA POLICIA HILITAR 5.m.m .: 
I I ----- ----

• 8.000.0&1 ·• 

I 
.I 
I 
I 

215-A0e.e0o : 
I 
I 
I 

1_. 



Maio de !990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

AlUiXO 11. 
----------------,.--------·---- ----+---
·1 CAMCELAMEMJO 
I 
I 
I ANEXO A LEI No. DE 

Pi R O G R A K A D E TR A 8 Al H O 

DE DE 1990 
1--:-------·-------·----~-----·---· 
I I· 

CODIGO 
I . 

E S P ~ C I F I C A C A O I PROJETOS 
I 

.. • 

I 
I 
I 
I 

Jf':\ 
'lY 

I t001 
I COhóTRUCAO DA SEDE DO QUARTO BATALHAO DA PK - GUARA 
I 

0002 
CONSTiUCAO DO HOSPITAL DA POLICIA HIL!TAR 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

INVESTIMENTOS I 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA. I 
INVESTIMENTOS I 

. I 

22003.06301772.060 0000 

22004 

, POLICIAMENTO OSTENSIVO E FARDADO I 
10901 i . l 

FUNCION~HEIITO DA POtiCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 

I 
CORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL I 

I 
220~4.063017BL033 eee~ 

o 

REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BONBEI~OS DO OISTiiTO FEDERAL 
09&1 

REEQUIP~1[NTO DO CORPO DE BOMBEIROS 
I 

I NATUREZA DA DESPESA I 
I INVESTIMENTOS I 
I I 
J. :. 

23000 I. SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE I 
23002 I SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE.- ENTIDADES SUPERVISIONADAS (<) I 

: 23002.08480251.876 : 0000 
I 
I 
I 
I 

I I CONSTRUCAO DO PALACIO DA CULTURA DE BRASILIA 
I I 0001 
I CONSTRUCAO DO PALACIO DA CULTURA 

1. 
NATUREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL I 
I 

I 
I 
f, 

5.000.000 : 
I 
I 

I 
10.000.000 : 

20.000.000 : 

I 
20.001.000 : 

I 
I 

I 
I 

5.000.000 I 

I 
I 
I 

s.m.0o0 : 
I 

Quinta-feira_ 3 ]661 

I 
I 
I 

RECURSOS 0.0 TESOURO I 
----

I 
ATIVIDADES • I T O T A L 

200.00!.000 : 
I 
I 

200.000.000 : 
• .. 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I. 
I 
I 
I 

.I 
'I 
I 

20.000.009 I 
I 

I 
S.00Mil0 
s.000.e0o 

-------------·-----------



· 1662 Quírita-feira · 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) -

ANEXO li 
;-;-NC-El.Mt--~~------------r;·~-~-~;-~~ T R A 8-A L ~~-0----------

1 
I 

Maio de !990 

CrS !,tt 

I 
I 
I 

l AHEXO A Li! No, 
l 

DE DE DE 1911 . RECURSOS DO TESOURO : --------------------,--
I 
L COD!GO 
I 
l:-'·---

E S P E C I F I C A C A O 

l I , 
I 53!!! I FUHOACAO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL 
I I 
I 5399!,!8489251.976 I 00!0 

CONSTRUCAO DO PALAClD DA CULTURA DE BRASIL!A 
I lee! 
I CDNSTRUCAO Dô PALACID DA CULTURA 

I 
I 
I I 

I 
l 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL I 

----------------1-
1 

(>) NOTA: UNIDADÉS TRANSFERIDORAS HAO SOMAM ~O "TOTAL DESTE ANEXO TOTAL 

PROJETOS 

! 
I 

5.090.0!1 : 
I 
I 
I 

5.000.t08 : 

ATIVIDADES TOTAL 

5.!00.!00 : 
l 
I 
I 
I 
I 
I 

74!.000,!00 : 629.000.000 : !.369.00!.0!0 
I I 
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IOOC!!AI'OOO 11061AHA DE TRABALHO 
I 
i IS!O! SEC!ETIIIIIA IA FAZOOA 
I 15911 FIRtnO DE DESENWI.V!HEJITO DO D!S!ill~ FEDERAl - FIINliEFE RECtJIISOS DO IESOIJI!O 

1---------------------------------------------~--------------: 
I 
I CDO!GO E S PE C IF I C AC A O PROJEIOS ATIV!DIIIIES T O T A L 
I :---------------------:--------------: 
: 15911.1317121 1.14! : 1111 
I OBRAS E REESU!PAI'i!ITGS IIE ORUAOS DO G!IF 

I 111! 
EXECUCAO IIE OBRAS E REEIU!Pi\liEHTO DE DRGAOS DO 6DF 

IIATllllill DA OESI'ESA 
loVESTIIIENTOS !3.!22.493,SB 

I I 
: 15911.13!712! 1.142 : 11!1 
I . OBRAS 11E IIELHORAI!EllmS HO PI.A.~O PILO!O E C!DAIIES SAffiriES 
I I 1111 
I EXECUCAO DE ORlAS DE HEUIORAIIEIITOS NO PL!JiO PILOTO E CIDADES 
I I SATELITES 
I I 

I IIATliiiEZA DA DESPESA 
l lHIJESTII.EiflOS IJ.3S!.!7!,76 

: !S91t.I317!1S 1 .m : uea 
I OIIRAS DE CO/IS!RIJCAO DE PARIUES E SERV1COS !IJIIINIS!I!AT!VOS 

1111! 
CONS!RUCAO DE PARSUES E SERV!COS ADIHHJS!I!ATIVOS NAS CIDAIIES 
SAffilTES .. 

• 
I 
I 

15901.131~31 !.178 : 1111 
APL!CACOES COI! RETOR~ 

: 18111 
I APOIO AO SETOR PIODUT!~O 
I 
I 

IIATIIREZA ilH DE5!tSA l 
l/IVESTJIIEN!OS : 9 .6!9 .371,21 

I 

1!\TliiiEZA ilH DESPESA ' 
I · ThVES!IIIE!ITOS 55.481.787,67 : 

l 15111.1318135 !.IH : l!il 
I i AllliOOO DE CAI'I!Al DE EIII'RESA$'00 lrtiF 

: teo1 · 
I SUSSt:RIIl\0 DE CAP!Tii. DE EliPRESÁS 00 GDF 
I 
I 
I 

IIATliiiEZA DA IIESPESA 

I 
I 
I 

IHVES!II.EiflOS I 3ti.S36.473,7t I 
I I 

.. 
' 

• ' 
l 

13.112.493,58 : 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

!Ul1.!74,7ó I 

9.6!9.371,21 : 
I 

• 55.41:1.787 ,!1 : 

3!1.8:!6.473,76 

I· 
I 
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MEXO 111 

ICI.mAIIOOO PR06iAK~ DE liABALHO 
I 
I 15111 SEtiiETAII! DI FAZEIIOA 

15'111 FUNDO DE OESE~IOLV!HENTO 00 D!STRIID F!OEJ<AL - FUI/I)EfE 

'cOO!SO . ESPEC!f!CACAO PROJETOS AT!Vlllo\IIES 

Maio de 1990 

trl 1,11 

RECURSOS 00 TESOURO 

HTAL 

I 
I 
I 

-------------------------:~---
1 I . I 

15911,0310!51 1,1!5 : 6001 . I I 
I DESEIIVCLVIIIDITC C!EIITIFICO E TEC~OLOGICO I I 
I 1!11 1 I I 
I DESEHIJO!.VlliEIHO C!EIITIF!CO E TECliOLCGJCC I 
I I 
I IIATIIREZA DA DESPESA I 
I li/JESTIIIEiiTOS I 465.239 .~5 I 

I 
I 151'1!.1413111 1.119 I iill 
I OBRAS E EiU!PAliEIITOS 00 SISTEiiA DE APOIO AS ATIVIDADES PROiliJllVASl 

; 1;e1 
ElECUC!\0 DE OBRAS E AQUISICIO ,DE E!UIP~'IEIITOS PARA C S!Sl~ 
AGIIICO!.A 

. l 

I I 
I 
I 
I 
I I 

I 
IIATIJREZA DA DESPESA l 

lliVES!liiEIITDS I 
I . 

17.751.832,25 : 
I 
I I !5'111.1117166 1.031 I 611& . 

I OBRAS NOS JAADlliS IOTA~!CO E ZOOLOGICO DE BRASILIA 
I I 1!1! 
I I EXEC0CA0 DE OBRAS HO JAAOIK BDT~IICO 
! 
I 

1112 
EX!:COCAO DE OBRAS HO JllDIK ZOOLOGICO 

I !5!e1.M3il79 !.m : 1116 

IIATIIREZA DA OCSPESA 
lliVEST!IIEIITOS 

IIATUIEZA Ih\ DESPESA I 
IIMSTIIIEIITOS I 

I 
I 

I I OIIRAS E EIU!PiliiEIITOS 00 SISTEI\\ OC S<lil~!IICA PUil.lCA 
I l 1112 
I I OBRAS E MU!SICIO DE EIUIPAIIEIITOS PAAA A PHDF 

I 
I 

6103 
OBRAS E AQUISICAO OC E!UIPAIIEIITOS PARA O CSDF 

. . I 
IIATUIEZA Ih\ DESPESA I 

I>'I'ESTII'.EHIOS I 
I 
I 
I 
I 

IIATUIEZA DA DESPESA I 
· INVESTII1EIITOS I 

I 

5.~B.458,Sf I 
I 
I 
I 

5.~8.458,81 ' 

1?.m.m,!:i 
I 
I 
I 
I 
I 

IB.973.136,1t I 
I 

465.23?,45:' 
I 
I 

I 
I 
I 

17 .~.832,25 : 

11.196.917,62 l 
I 

I 
!, 
I 

38.698.315,65 : 
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IC!HCflA'IrNTO PIOSRAU DE l!ABALHO 
I 
I 15111 SWIETAII! úA FeZEhliA 
I 15!Sl fUtlllO DE DES!:NVOlVmNTO DO DISTRITO FEDERAL - Í1l!iDUE 
1--
1 
I C®IGO ESHCIFICACAO PROXTOS 
I 

Quinta-feir,a 3 1665 

Cri !,ti 

IECU!SOS ~~ TESOURO 

ATI\IIDAilES fi T AL 

1:-----:----------------:----:--------
1 I 
I 1591!.1842IS'd 1.147 I IM! 
I. I OIIRAS E EiU!PAI'lliiOS DO S!STEHA DE EDUC!CIIO 
I I 1111 
I I OIIRAS E MUIS!CIIO OE EIUIPA!IEliTOS PAliA O EliSIIID FWII~'IrN!Al 
I I 

I I!ATUREZA DA DESPESA 
I IHVEST!IIOOOS !14.161.781,11 
I 

15911.1813199 1.149 : mi 
I OIIRAS E EQUIP~IEI!!OS DO S!STEI'A DE EDUCACAIJ 
[ 111! 
I OBRAS E AIUISICIIO DE E~JIPI~EliTOS PARA O EliSIIIO HEOIO 

IIA!IIiEZA DA DESPESA 
I IHVEST!IIOOOS &.651.759,43 
I 

1591!.1Blma I.B33 : me 1 
OBRAS DE COh~TiUCAO OE PAIQUES RECIEAT!VOS E DESPORTIVOS I 

I 1111 I 
I CONSTRUCAD DE PAAIIIES RECREATIVOS E DESPORTIVOS HAS CIMDES I 
I SATELITES 
I 
I I!AllREZA DA DESPESA 
I JIMSTIII<!!TOS !5.55Y.I!9,66 
! I 
I ISVI!.IIJ.illll7 !.141 I !111 

OBRIIO E EIUIPAI'.EI!TDS DO S!STEIIA CIJLT111AI. 
! I lei! 
.I I EXECUCIIO DE OBRAS E AiUISICAO DE EiUIPAI!EliTOS PARA O SISTEHA 
I I Clll!URAL . 

I 
I 
I I 
1 !5!11.!158515 !.167 : me 
I OBillS OE liRBir/UZM:.!D 
I. 11111 

NATUREZA DA D<SI'ESA 
IIMS!InEliTOS 

I I' UIBAmZM:AO DO PLANO PilOTO E C!DirilÉS SAilli!ES I 
I 

NATIREZA Dlr DESpES! I 
I 

9.l!2.465,96 : 

I 
I lhVESTII'.OOOS. I 48.4!1.113,94 : 

I I 
1 !5911.!160326 1.035 1 me 
I OBRAS DE IIEtHOIIA DOS SE!i!COS flii,'ERAAIOS 
I I lill 

01!!110 DE IIELHDR!Ir DOS SERVICOS fliWRIOS 

' • 

I 
I 
I 
I 
I 

ll4.1ll.711,!1 

I' 1.157.759,43 
I 
I 

i 
I 

!.1!2.465,96 I 
I 

.W.4!1.113,94 : 

l55AU.75 : 
I I 

I 
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MO:O 111 Crii,OI 

I CAlliii.MEHlO P~OSRAKA O E tRABAlHO 
I 
I 1511l 5ECP.ETARIA OH fAlEMO! 
I 15%1 fUIIDO O( DESElil'ilLVIWi10 00 DISTRTTO fEIEIAL.- FUh~EfE iECUISOS 00 l(SOUIO 

~Oiro ESPEClfiCAC!'o PROJEToS 
• I 

AmlOADtS TO l Al 

I I I 
I HAllJIEZI DA DESPESA I I ~ 
I III'IESTIHENIOS I 655,1Íó,7> I 
I I I 

15911.1161327 1.136 : llli . I I 
Ollt\S DE Alll'l!ACAO 00 SIS!EliA DE ItUKINACAO PUBLICA I 28.m.27a.~a 

: tlli I 
I AIII'LIACAO 00 S!SlEliA DE Illli!IN~CAO PUBliCA NO Pl.t\110 PltQIO E I 
I CIDADES SATELIIES I 

.I 
HAIIJREZ! liA DESPESA I 

IN'IESTlKEHl OS : 28.293.27a.~a 
I 

15111.1375~28 !.173 : 1111 I I 
OBRAS E E8UIPA.'1EIITOS DO SISTEIIA.OE SAUOf I I 15.296.128,5t ' 

:teu 1. I 
EXECIICAO DE Oli!I!S E AIUISJCAO DE EWIPAliEI!fOS DO SISTEIIA DE I I 
SAUOf I 

I 
HATIJREZ! DA DESI'ESA I I 

lhVESIIIIE!IlOS I 15.296.128,50 : 

: 1591l.li76325 1.126 : 111! 
' llõRAS E EGUIFH118tiVS 00 SISID\\ iiE SA.\,;;,mo 8ASICO . ' 1.S91.m,.a • • 
: teu 

1. I EXECIICAO DE OBRAS E AaU!SlCAO DE EiUIPAKENlOS PARA O SIS!EliA DE 
I liAlAKENlO DE liXO I 
I I 
I NAllJIEZ! liA DESPESA I 
I IN'IESTIHEIITOS : 1.891.~8l,óa I 
I I I I 
I 15'1i1.137óW 1.127 : iiil I I 

Ili'l.t\lilOCAG DE GALERIAS DE !GUAS Plll'IIAIS I I 2Ul:i.lel,l& • 
I 1101 I I 

liii'I.ANIOCAO DE GALERIAS DE AGUt\S PLUVIAIS ~O FI.AliO PilOTO E I I 
.CJOilOES SATEllliS I I ,. 

' I' I 
NAllJIEZ! liA "DESI'ESA : I 

IÃVESTliiE!IlOS : 26.135.:nl,ll : ' • 
I 
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ANElO I!! CrS 1,11 ------------------------------------------------
CAiicruJIENTO PROGIUA OE .TRABAlHO 

15131 SECIIETAl!A DA fAlEiii!A 
15911 FU/100 DE DES81VOLVI~OOO DO D!SliliO FEilEJIAl • FU/IDEFE 

I 

I 
1 

IEC!IlSOS 00 lESOOiO l 

COil!GO E S P E C I f I O C A O I PRO.[!~ AIIV!O{li)ES ror AL 
I I 

:------------------1------------,f 
I I 

15911.1376HS 1.148 I 1111 ·1 
I OBRAS E t!UIPAIIOOOS 00 SlSTEliA DE SAHEAliL'ITO BASICO I 
11!11 
I EXECIJCAO DE OBRAS E AIUISICAD DE EQUIPAIIOO~ PARA O S!STW DE 
I 5Ah'EAIIEI!TO B~ICO I 

I I I 
I I IIAIUIEZA DA DESI'ESA I 
I I lltVESllliENJOS I 18.171.149,85 
I I 
I 1591l.I5814B7 1.121 1111 I 
I OBRAS E EOUIPAHOOOS DO SISTEliA DE ASSISmiCTA COMi/JUTAIIA I 
I IH! 
I EXECUCAO DE OBRAS E.AiUISICAO DE EIUIPAHE!IIOS PARA O SISTEI!A 

DE ASS!SmiCIA COIIUNITAIIA 

I 
HATIIREZA DA OESI'ESA l 

lltVESTlHE!ITOS l 
I I 
I 15911.16Sil53! 1.131 l 1011 

OBRAS DE CDHSTRIJCAO DE ESTR{li)AS VICINAIS NAS CIDADES SATEL!TES 
I 1111 , 
I CDI!STROCAO DE ESTJ!!]AS VICIJI!IS N~S CID!OES malTES ,. 
' 

I 
I 
I 

HATIIREZA DA DESI'ESA I 

11.651-11W,6S I 
I 
I 
I .. I 

I 
I 
I 
I lltVESliME!IIOS I 5.378.551,11 
I I 

1598!',16S853S 1.132 : 1011• 
OBRAS E E!UIPAi'El!TOS DO SISTEI!A DE IRAIISPD!!E 

lllfl I 
EXECUCAO DE OBRAS E AiUISICAO DE EQUIPAHE!ITOS PARA O SISTEMA DE I 
TR~'!SI'Dl!ES I 

liA IUIEZA DA UESI'ESA I 
lh'VEST!HEIIIOS I ~7 .783,481,89 

·I 
IB.t70.1l9,SS l 

I 
I 

' '· 

' ' :' 5.378.559,11 : 

I 

~7 .7SJ.~SM9 I 
I 
I 

------------------------------------------'------1------
I 

I O T A L I 517.217.111,11 
I 

l 
1,11 I 517.217 JIB.H 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação.--
.Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à sançãoâõ--Gove"riiãdor do 

Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Item 2: 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter~­
mos do art. 376, e, do Regimento Inter­
no) 

VotaçãO, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 56, de 1989 
(n"' 53/89, na Câinara dos Deputados), 
que aprova o texto da Conve_nç~o n9 139, 
da Organização lnteniãciorial do Traba­
lho- OlT, sobre a Prevenção e o Con­
trole de Riscos Profissi0n3is causadoS 
pelas Substâncias ou AgenteS Cancerf­
genos, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão de 30 de março último. 

Passa-se ã votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam q-ueiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai à promUlgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nf 56, DE 1989 

(N9 53189, mi Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção n• 139, 
da Organização Internacional do Traba­
lho - OIT, sobre a prevenção e o con­
trole de riscos profissionais causados pe­
las substâncias ou agentes cancerfgenos. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1 o Fica aprovado o texto da Con­

venção n~ 139, adotada na 59• Reunião da 
Organização Internacional do Trabalho -
OIT, realizada em Genebra, no ano de 1974, 
que dispõe sobre a prevenção e _o controle 
de riscos profissionais causados pelas subs­
tâncias ou agentes cancerígenos. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Item 3: 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter· 
mos do art. 376, c, do Regimento Inter­
no) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 59, de 1989 
(n9 97/89, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre 

Transporte Aéreo Regl!lar_ en_tre o oP~ 
verno da República Federativa do_ arasil 
e o_Govemo da RepúbliCa da Venezuela, 
assinado em Caracas, em 11 de novem­
bro de 1989, tendo 

PARECER; proferido em plenário, 
da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, favorável ao projeto, com emen­
da que apresenta. 

A-matéria constou da Ordem do Dia dei. 
sessão do dia 30 de abril último, tendo a dis­
cussão sido encerrada. 

~assa-se à votação do projeto, em turno 
único, sem prejufzo da emenc;Ia. _ 

Os Sr~_· Sép.adores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

AproVado. 

É _o seguinte _o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO ~LEGISLATIVO 

_ N! S9, _DE \989 
(N9 97/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte Aéreo Regular entre o Gover- · 
no da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Venezuela, 
assinado em Cai-acas, em 11 de novembro 
de 1988. 

O Congresso N aciona decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o texto do Acordo 

sobre Trallsporte Aereo Regular entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Venezuela, assi­
nado em Caracas, em 11 de novembro de 
1988. 

Parágrafo único.- Ficam sujeitos à apro­
vação do Congresso Nacional.quaisquer atos 
que poSsam·-resultar em revisão do referido 
Acordo, bem como quaisquer ajustes com­
plementares ao mesmo. 

Art. 2P Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Em votação a emenda. 

Os S!s. _Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai a Comissão Diretora para 

redaçãO finaf. 
É a seguinte a emenda aprovada 

EMENDAN•l 
Dê-se ao parágrafo único do art. 1 o a se­

guinte redação: 
"Parágrafo único. Ficam sujeitos à apro­

vação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido 
Acordo, bem como quaisquer ajustes com­
plementares que, nos termos do art. 49, I, 
da ConstitUição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao património na­
cional." 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Item 4: 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 376, e, do Regimento Inter­
no.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 68, de 1989 
(n<? 119/89, na Câmara dos Deputados), 
que aprovam o texto do Acordo Comer­
cial entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil i o Governo do Reino 
Hachemita da Jordânia, subscrito em 
Amã, -em 15 de junho de 1989 (depen­
dendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Mauro Bene­
vides o parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, _através da Mensagem n\' 
450/89 o Poder Executivo submete ã conside­
ração do CQ_ng_resso Nacional o Texto do 
Acordo Comere~ entre_ o Brasil e a Jordâ­
nia, assinado em Amã, a 15 de junho de 1989. 

O referido ·acordo contempla a concessão 
do tratamento de Nação Mais Fav_orecida 
(NMF) tomando, como oonsigna a Exposição 
de motivos, "maiS slgriificativo do ponto de 
vista de intercâmbito comercial e das relações 
econômicas". -

A medida visa ampliar as ora tíbias relações 
comerciais com a Jordãnia, pois mal atingi­
ram em 1988 a quantia deUS$ 30 milhões. 

-Em seu parecer perante ã Comissão de Re­
lações Exteriores da Câmara dos Deputados, 
o ilustre Deputado Francisco Benjamin escla­
rece que "torna-se de crucial importância res­
saltar que o Brasil tem potencial, Know how 
e tudo o mais para produzir mercadorias 

a serem exportadas para qualquer lugar do 
mundo". E bem de ver que o acordo em 
questão facilita tal objetivo. 

O ato jurfdico internacional ora sub exame 
prevê as isenções, as vantagens e as conces· 
sões; o incremento comercial; a realização 
de feras e exposições; as medidas destinada 
a facilitar o fluxo de produtos; a fixação de 
preços com base no mercado internacional; 
o estabelecimento de uma Comissão Mista 
que zele pelo Acordo; e contém anexo que 
discrimina a lista de produtos a serem nego­
ciados. 

Parecer 

Tendo em vista os amplos benefícios decor­
rentes do ato jurídico ora submetido ao Sena­
do Federal, especialmente para o aprimora­
menta das já boas relações entre o Brasil 
e a Jordânia, sou de parecer que deva ser 
aprovado na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo da Câmara dos Deputados. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem deseje fazer uso _da 

palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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Os Sis. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado_. 
A matéria vai à promulgação 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRJ::TO LEGÍSLATIVO 

N' 68, DE 1989 
(N9 119/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Reino Hache­
mita da Jordânia, subscrito em Amã, em 
15 de junho de 1989. 

O Congresso Nacional decre'ta: 
ArL _ I~ Fica aprovado o fexto do Acordo 

Comercial entre o Governo da República Fe':' 
derativa do Brasil e o GOVefiio do Reino Ha­
chemita da Jordânía, subscrito em Amã, em 
15 de junho de 1989. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
yígor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabot JúniOr) -
Item 5: 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 222, § 2~ do Regimento Inter­
no) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 4, de 1990, de autoria do Sena­
dor Jarbas Passarinho, solicitando, nos 
termos regimentais, que o Senado Fede­
ral expresse:, junto ao Governo daÁfríca 
do Sul, votos de_ congratulações pela li­
bertação do Líder Nelson Mande la e pe­
las medidas adotadas visando a progres­
siva eliminação d_o apartheid, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 
101, de 1990, Comissão 

- de Relação Exteriores e Defesa Na~ 
cional. 

.Em votação o requerimento. 

O Sr. Mauro Benevides- Pêço·a·palavra 
para encaminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para encaminhar. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores,· se 
presente a este plenário estivesse, neste ins~ 
tante, o eminente Senador Jarbas Passarinho, 
caberia, certaménte, a S. Ex• encaminhar a 
votação do Requerimento xt_ 4, que, agora, 
se aprecia, através do qual, são solicitados 
votos de .congratulações pela libertação do 
Líder Nelson Mandela e pelas medidas adota­
das, visando a progressiva eliminação 'do 
apartheid, conforme destacou amplamente a 
imprensa internacional. _ _ _ _ __ _ 

DiiíamõS-a V~ Ex', Sr. Presidente, já que 
ausente está o ilostre representante do PDS, 
que esta Casa expressará-no acolhimento des­
se requerimento, o seu estímulo e o seu apoio 
ãquela luta encetada pelo grande Líder, e . 

qúe sensibilizou ás correntes de opinião pú­
blica da Humaniçlade.· 

Portanto, os_ nos59s apfausos e votaremos 
favorave-fmente ao. reque1jmento do nobre 
Sen8d0r Jarbas.Passã.rinho. 

O SR. PRESIDENTE(Nabor Júnior) -
Em· votaÇão o requerimento.··- . . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

A Presidência fará cumprir a deliberação 
do P.lenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Item 6: 

(lncluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 222, § 29 do Regimento Inter-
no) ~. 

Votação, ern turno único, do Requeri­
mento n9 5, de 1990, de autoria do Sena­
dor Jarbas Passarinho, solicitando, nos 
termos regimentais, que o Senado Fede­
ral, pelo voto de aplauso, expresse, atra­
vés das Embaixadas_ da Polônia; da Tche­
coslováquia, da Romênia e da República 
Demoçrática Alemã, acreditadas no 
Brasil, o regozijo pela democratização 
de seus regimes políticos, e pela decisão 
de convocar eleições gerais, pelo sufrá· 
gio universal e que sejam apresentadas 
congratulações ao Governo da União 
Soviética pela decisão de eliminar o mo~ 
nopólio político do Partido Comunista, 
tendo 

PARECER, FAVORÁVEL, Kob n' 
-~102, de 1990, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados._ (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação 

do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) ~ 
Item 7: 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 222, § 2~, _do Regimento In­
terno) 

Votação, em turno único, ao Requeri­
mento n"P 9, de 1990, de autoria do Sena­
dor Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos regimentais, a inserção em ata 
de um voto de censura ã invasão do Pa­
namá por contingentes das Forças Arma­
das norte-americanas,_ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 
103, de 1990, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cional. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores- que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
. Aprovado. _ _ _ 
-A-PieSidêici3. fãrá cumprir· â. deliberação 

do PlenáriO. -

~O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Item 8: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n~ 67, de 1990, do Senador Ale­
xandre Costa, solicitando a retirada, em 
caráter definitiVo, do Projeto de Reso­
lução n9 14, de 1990, de sua autoria e 
de outros Senhores Sen_a4ores, que auto­
riza a instalação nas dependências do Se­
nado- Federal de gabinete do Vice-Pre­
sidente da República _e dá outras provi-
dências. -- - - - - - -

Em votação o reqoerimento. 
Os Srs. Senadores que o apróvam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de 

Resolução no 14, de 1990, será definitivamen­
te arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabõr Júnior) -
As matérias constantes dos itens 9 e 10 ficam 
com a votação adiada, em virtude da falta 
de quorum qualificado de que dependem, por 
se tratar de emendas constitucionais. 

São os seguintes os itens ~uja aprecia­
ção ficam adiaàas: --

Votação;em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 3, 
de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta parágrafo ao art. 159 e 
altera a redação do inciso 1I do art. 161 
da Constituição Federal. 

Votação, em primeiro turno, da Pfo­
posta de Emenda à Constituição n9 4, 
de 1989, de autoria do Senador Leopol­
do Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescent~ um § 69 ao art. 59 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transi­
tórias. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Item 11: 

Discussão, e:rD. i:urno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n979, de 1989 (n\' 
2.255/89, na Casa de orl.gem), que insti­
tui normas procedimentais para oS pro--

... _çessos que especifica, perante o SupefiOr 
-Tribunal de Justiça e o Supremo Tribu­

nal Federal,_ tendo 
~ PARECER, sob n' 57, de 1990, da 
Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável ao projeto e contrário à 
emenda apresentada perante à comis­
são. 

Em discussão o projeto e a emenda, em 
turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto. 
os·srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado, sem prejuízo da emenda. 

_::__Em votação a emenda, de parecer contrá­
rio. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram· 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada. 
A matéria vai à sallção. 
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É o seguinte o projeto. aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 79, DE 1989 

(N• 2.255/89. na Casá de origem) 
Institui normas procedimentais para os 

processos que especifica, perante o Su~ 
premo Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal. 

O Congresso NacioD.al decreta: 

TÍTULO I 
Processos de Competência Originária 

CAPÍTULO( 
Ação Penal Originária 

Art. 19 Nos crimes de ação penal públi­
ca, o Ministério Público terá o prazo de 15 
(quinze) dias para oferecer denúncia ou pedir 
arquivamento do inquérito ou das peças in­
formativas. 

§ l!> Diligências complementares Pode­
rão ser deferidas pelo relator, com iriterrup­
ção do prazo deste artigo. 

§ 29 Se o índiciado estiver preso: 
a) o prazo para oferecimento da denúncia 

será de 5 (cinco) dias; 
b) as diligências complementares não in~ 

terromperão o prazot salvo se o relator, ao 
deferí~las, determinar o relaxamento da pri­
são. 

Art. 2~' O relator, escolhído na formare~ 
gimental, será o juiz da instrução, que se rea­
lizará segundo o disposto neste capítulo, no 
CódigO de Processo Penal, no que for aplicá­
vel, e no Regimento Interno do TribUnal. 

Parágrafo único. O relator terá as atribui­
ções que a legislação processual confere aos 
juízes singulares. 

Art.--39 Compete ao relator: 
I-determinar o arquivamento do inqué­

rito ou de peças informativas, quando o re­
querer o Ministério PúblicO, ou subrileter o 
requerimento à decisão competente do Tri­
bunal; 

11 -decretar a extinção da punibilidade, 
nos casos previstos em lei. 

Art. 49 Apresentada a denúncía ou a 
queixa ao Tribunal, far-se-á a notificação do 
acusado para oferecer resposta no p!azo de 
15 (quinze) dias. 

§ 19 Com a notificação, serão entregues 
ao acusado cópia da denúncia ou da queixa, 
do despacho do relator e dos documentos 
por este indicados. 

§ 2Y Se desconhecido o paradeiro do acu­
sado, ou se este criar dificuldades para o que 
o oficfal cumpra a diligência, proceder-se-á 
a sua notificação por edital, contendo o teor 
resumido da acusação, para que compareça 
ao Tribunal, em 5 (cinco) dias, onde terá 
vista dos autos pelo prazo de 15 (quinze) dias, 
a fim de apresentar a resposta prevista neste 
artigo. 

Art. 59 Se, com a resposta, forem apre­
sentados novos documentos, será intimada 
a parte contrária para s-obre ele se manifestar, 
no prazo de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único. Na ação penal de incia­
tiva privada, ser~í" ouvído, em igual prazo, 
o Ministério Púbfiêá. · · - · · · - · · 

Art. 6? A seguir, o relator pedirá di3 pa­
ra que o Tribunal delibere sobre o recebi­
mento, a rejedçà:Q da denúnCia ou da queixa, 
ou a improcedência da acusação, se a decisão 
não depender de outras provas. 

§ 1 ~ No julgamento de que trata este arti­
go, será facultada sustentaç~o oral pelo prazo 
de 15 (quinZe) minutos, primeiro à acusação., 
depois à defesa. 

§ 2g Encerrados_ os debates, o Tribunal 
p:lssará a· deliberar. deternlinando o _Presi­
dente as pessoas que poderão permanecer 
no recinto, observado o dis.posto no inciso 
11 do art. 12 desta Lei. 

Art. 7o Recebida a denúncia ou a queixa, 
0- relator designará dia e _hora para o interro­
gatório, mandando citar o acusadO ou quere­
lado a intimar o órgão do Ministério Públicó, 
bem como o querelante ou o assistente, se 
for o caso.· 

Art: 89 O prazo para defeSa prévia será 
de 5 (c_in~q) dias, contad9 _do interrogatório 
ou da int.imação ~o def~l!:SJ:?r- 4a.ti~<?· , , .· 

Att. 9~' A instrução obedecerá,.no que 
couber, ao procedimento comum no Código 
de Processo Penal. 

§ 19 O relator poderá delegar a realiza­
ção do interrogatório Ou de outro ato da ins­
trução ao juiz ou membro-de _tribunal com 
competência territorial no local· de cumpri­
mento da carta de ordem. 

§ 29 Por expressa deterininação do re.la­
tor, as intimações poderão ser "feitas por carta 
registrada com aviso _de recebimento. __ 

Art. 10. Concluída a inquirição de teste­
munhas,_serão intimadas a acusaÇ"ã"O~e a de_fe­
sa, para-requerimento de diligências no prazo 
de 5 (cinco) dias. 

Art. 11. Realizad? as diligências, ou não 
sendo -estas requeridas nem d_etermina_das pe­
lo relator_, serão intim;ldas .ã.- Ç~.Gusação i. a 
defesa para, sricessívameri:tê--; iprese-ni:ar6m, 
no prazo de 15 (quinze) dias, alegações escri­
tas·. 

§ 1~> Será comum o prazo do acusador e 
do assistente, bem como o dos co-réus. 

§ 29 Na ação penal de iniciativa privada, 
o Mioistério Público terá vista, por igual pra­
zo, após as alegações das partes. 

§ 3_9 O_relator poderá, após as a!ega9Ó_és 
escritas, ·determinar de ofício a ieaiização de 
provas reputadas imprescindíVeis para o jul­
gamento da causa. 

Art. 12ç Finda a instrUção, -o Tribunal 
procederá ao julgamento, na forma determi­
nada pelo regimento interno, observando-se 
o seguinte: 

I -a acusação e a defesa terão, sucessiva­
mente, nessa ordem, prazç·de 1 (uma) hora 
para sustentação oral, assegurado ao assis­
tente 114 (um quarto) do tempo da acusação; 
li- encerrados os debates. o Tribunal , 

passará a pro-ferir"O julgariteDtO; podendO o 
Presidente limitar a presença no· recinto às 
partes e seus advogados, ou somente a estes, 
se o interesse público exigi[. 

CAPÍTULO H 
Reclamação 

Art. 13. Para preservar a competência 
.do Tribunal ou garantir a autoridade das suas 
decisões; caberá reclamação da parte interes­
sada ou do Ministério Público. 

Parágrafo único.·- A reclaniação, dirigida 
ao Presidente do Tribunal, instruída com pro­
va documental, será autuada e distribuída ao 
relator da causa principal, sempre que pos­
sível. 
·Art. 14. Ao despachar a reclamação, o 

·relator: 
I- requisitará informações da autoridade 

a quem for imputada a prática do ato impug­
nad.o. que as prestará no prazo de 10 (dez) 
dias; 

11- ordenará, se nece_ssário, para evitar 
dano irreparável, a suspensão do processo 
ou-_cfo ato impugnado. 
·· Aft·.- f5. Quàlq.uei ínteressado poderá 
impugnai o Pedido do reclamante. 

Art. 16. O Ministério Público, nas·recla­
mações cj_ue "não houver formui3.do, ierá vista 
do processo, por 5 ( dnco) ·dias, após o de­
curso de prazo para informações. 

Art. 17. Julgando proCedentes a recla­
mação, o Tribunal cassará a decisão exorbi­
tante de seu julgado ou determinará medida 
ade_quada à preservação de sua competência. 

Art. 18. O Presidente determinará o 
imediato cumpdmento da decisão, lavrando­
se o acórdão posteriormente. 

CAPÍTULO 111 
Intervelição Federal 

Art. 19. A requisição de intervenção fe­
deral prevista noS incisos 11 e IV do art. 36 
da .Constit_uição Federal será promovida: 
I-de ofício, ou mediante pedido de Presi­

dente de Tribunal de Justiça do Estado, ou 
de Presidente de Tribunal Federal, quando 
se tratar de prover e a .execu.ção de ord,em 
ou decisão judicial, com ressalva, conforme 
a matéria, de competência do Supremo Tri~ 
bunal Federal ou do Tribunal Superior Elei· 
toral; 
li- de ofício, ou mediante pedido da par­

te_ __ ~:?teressada, q~ando se tratar de prover 
a execução de o~dem ou decisão do Superior 
Tribunal de Justiça; 
I~I- mediante represe~tação do Procura­

dor-Geial da RepUblica, quando se tratar de 
prover a execução de lei federal. 

~rt. 20. O Presidente, receberá o pedi-
do: .. 

I - tomará as providências que lhe parece­
rem adequadas para remover, administrati­
vamente, a causa do pedido; 

11 -mandará arquivá·lo, se for manifes­
tamente infundadá, cabendo do seu despacho 
agravo regimental. 

Art. 21. Realizada a gestão prevista no 
inciso I do artigo anterior, solicitando infor­
mações à autoridade estadual e ouvido o Pro­
Curadm;.Geral, o pedido sCrá ·distribuído a 
um relator. . 

ParágrafO único. Tendo" em vista o inte­
ress·e público, poderá ser permitida a pre:;~ 
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sença no recinto 'àS pªrtês_'e seus advogados, 
ou somente a estes. 

•Art. 22. Julgado procedente o_ pedido, o 
Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
comunicará, imed~atamente, a decisão aos 
órgãos do poder público intéressados e requi­
sitará a intervenção ao Presidente da Repú­
blica. 

CAPÍTULO IV 
"Habeas Corpus" 

Art. 23. ~Aplicam-se ao Habeas Corpus 
perante o Superior Tribunal e Justiça as nor­
mas do Livro -III, Título Il, Capítulo X,' do 
Çódigo de Processo Penal. 

CAPÍTULO V 
Outros Procedimentos 

Art. 24. Na ação rescisória, nos conflitos 
de competência, de jurisdição e de atribui­
çõ~. ,na_revisã,o crími~al e no mandado de 
segurança, s_e;r~ aplipada a legislação procea-
sual ,em vigor. _ , _ . . _ _ 
_ Parágrafo único. · No m~Qaçlo çle injução 
e_ no ha~as data, s~rãQ pbservadas, no que 
couber, as normas do mam~ado de &egurança, 
enquanto não edít~ legislaç~o específica. 

Art. 25. Salvo <i_uando a causa tiver por 
fundamento matéria constitucional, compete 
ao Pre~~ente do $uperior Tribunal de Justi­
ça .• a requerimento .do Proc~radqr:Ger:;~.l da 
República ou da pessoá juríd~c:a. de. difeito 
público interessada, ~ pára evitar grav~ lesão 
à ordetn, à saúde, à segurança e ã economia 
pública, suspender, em despacho fundamen­
tado, a execução de linlihar· ou de decisão 
concessiva de rit<indadci_dé se"gurança, profe­
rida, ern única ou última instância, pelos tri­
bunais regionais federais ou pelos Tribunais 
dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 1"- O Presidente pode ouvir-o iJil:petran­
te, em 5 (cinco) dias, e ·o Procurà:dor-Geral, 
quando não forO requerente, em igu81 prazo. 
·- §· -2'1 -- Do despacho que conceder a suspen­
são c"aberá agravo regimental. 

§ 39 A suspensão de segurança vigorará 
enquanto pender o-.recurso;ficando sem efei­
to, se a decisão concessiva for mantida pelo 
Superior Tribunal de Justiça ou transitar em 
julgado. 

TÍTULO li 
Recursos 

CAPÍTULO I 
Recurso Extraordinário e Recurso Especial 

Art. Z6. Os recursos extraordinários e 
especial, nos casos previstos na Constituição 
Federal, serão interpostos no prazo comum 
de 15 (quinze) dias, perante o Presidente do 
Tribunal recorrido, em petições distintas que 
conterão: 
1- exposição do fato e do direito; 
n -a demonstração do cabimento do re-

curso interposto; --
UI- as razões do pedido de reforma da 

decisão recorrida. 
Parágrafo único. QuaD.do o recurso se 

fundar em dissídio entre a interpretação da 
lei federal adotada pelo julgado recorrido e 
a que lhe haja dado outro Tribunal, o recor~ 

tente fará a prova da divetg'énéià mediante 
certidão; ou indicaÇão do número e da página 
do jornal oficialt ()U do repertório autorizadO 
dt1 jurisprd.dênciã, que o houver publicado. 
: Art 27: ·_Recebida a petiÇãO pela Secre­

taria do Tribunal e aí protocolada, será iriti:. 
mado o recorrido, abrindo-se-lhe vista peló 
prazo de 15 (quinze) dias para apresentai' 
contra-razões. 

§ to Findo esS'e prazo, serão os autoscob.­
ciusos para admissão· ou não do recurso, .tío 
prazo d~ 5 (cinco_) dias. 

. § 29 Os recursos ~traórdináíiO e espe­
cial serão recebidos no efeito de·volutivo. 
. ~ §' ~~ .Ac:i~i~idQ·s os_t:ecurso_s, os autos sê­
rao tmediatamente remetidos aó SuperiOr 
Tribunal de Justiça. 

§ 49 Concluído o julgamento do recurso 
especial, serão os autos remetidos ao Supre­
mo Tribunal Federal para apreciação do re­
curso _extraordinário~ se este não estiver pre'­
judicado .. __ _ -o • -. 

_. _ ~ ?~ . ~a hip-ó~Cse de Q :re.lator do recurso 
especial cop~iÇerar que o Tecurso extraordi­
nário é pr~ju~icial daquel~ em.d.ecisão irre­
cõ.tí1Vel, sobrestará o seu julgamento e reme­
terá os ;rutos ao Supremo Tribunal Federal, 
para julgar o extraordinário. 

§ 6~ No caso do parágrafo anterior, se 
o relator do recurso exl!aodinário, em despa­
cho irrecorrível, não o considerar prejudicial, 
devolverá os autos ao Superior Tribunal de 
Justiça, para- o julgamento do recurso espe­
cial. 

Art. 28. Denegado o recurso ·extraordi­
nário ou ·o- recüi'Só ·especial, caberá agravo 
de instrumento, no prazo de 5 (cinco) diaS, 
para o SUpremo Tribunal Federal ou para 
o Superior-Tribunal de Justiça, confonne o 
caso. 

§ 1~ Cada agravo de instrumento será 
iitstru{do com as- peças "que forem indicado~ 
pelo agravante e pelo agravado, dele constan­
do, obrigatoriamente, além das mencionadaS 
no ·parágrafo. úniCQ do art. 523 do_ CódigO 
de Processo Civil, o acórdão recorrido, a peti­
çãQ .d~ interposiçáo do recurso e as contra~ 
razões, se houver. 

§ 2" Distribuído o ãgravo de instrumen­
to, o relator proferirá decisão. 

§ 3~ Na hipótese de provimento, se oinS­
trumenfo contiver os elementos necessários 
ao julgiimento do mérito do recurso especial, 
o relator_determinará, desde logo, sua inclu­
são em pauta, observando-se, daí por diante, 
o prOcedimento relativo àqueles recursos, ad: 
mitida a sustentação oral. 

§ 4'~ O disposto no parágrafo anterioi 
aplica-se também ao agravo de instrumento 
contra denegação de recurso extraordinárío, 
salvo quando na mesma causa houver recurso 
especial admitido e que deva ser julgado em 
primeiro lugar. · _ 

§ 59 Da decisão do relator que negar se­
guimento ou provinlentci aO agravo de instru­
mento, caberá agravo pata ·o órgão julgador 
no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 29. É _embargável, no prazo de 15 
(quinze) dias a decisão da turma que, em 

recurso especial, divergir do julgamento de 
outra turma, da seção ou do órgão esp-ecial, 
observando~se, Q procedimento estabelecido 
no reginlento ipterno,. 

CAPiTULO li 
Recurso Ordinário em "Habeas Corpus" 

Art. 30. cO-recurSo Ordinário para o Su~ 
perior Tribunal de Jus~i_ça,_Q_?Ls d~cis.óes dene­
g~atóriaS dé' Habeas COrpus, profei-ídas pelos 
tribunais regionais federaiS Ou pelos tribup.ais 
dos Estados e do Distrito Fe-deraJ, será inter­
poSto no prazo de 5 (cinco) dias, com as ra­
zões do pedido de reforma. 

Art. 31. Distribuído o' recurso, a secre­
taria, imediatamente, fará os autos com vista 
ao Ministério _Público, pelo prazo de 2 (dois) 
·dias. 

Parágrafo único. Conclusos os autos ao 
relator, este submeterá o feito ·a julgamento, 
independentemente de pauta. · 

Art. 32. Será apliCado; no ·qué coúber, 
ao processo e julgamento do recurso, o dis­
posto com relação ao pedido ·originário de 
Habeas Corpus. 

CAPÍTULO 1II 
Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança 

Art. 33. O r~urso ordinário para o Su­
perior Tribunal de Justiça, das_ decisões dene.­
gatórias dC mandado de segurança, proferi­
das em única instância pelos tribunais regio­
nais federais oU pelos tribunais de Estados 
e do Distrito Federal, será interposto no pra­
zo de 15 (quinze) dias, com as razões do pedi­
do de reforma. 

Art. 34. Ser~o _apljcadas, quanto aos re­
quisitos de admissibilidade e ao procedimen­
to no Tribtlnal recorrido, as regras_do Código 
de Processo CiyH ~elativas à apelação. 

Art._ 35. Distribuído o recu~o, a Secre­
taria, imediatâritênte 1fârá oS autQS_com vista 
ao Ministério PU6iíCo,-Pelo prazo de 5 (cinco) 
dias. -

Parágrafo único. Conclusos os autos ao 
relator, este pedirá dia para julgamento. 

CAPiTULO IV 
Apelação Civil e Agravo de Instrumento 

Art. 36. Nas causas em que forem par­
tes, de um lado, Estado estrangeiro ou õrga~ 
nismo intema.cioó.al e, _de outro, município 
ou pessoa domiciliada ou residente no País 
caberá: 
1- apelação da sentença; 
li- agravo de instrumento, das decisões 

interlocutórias. 
Art. 37. Os recursos menciOnados no arR 

tigo anterior se!a::Q {iltérpostos para o Supe: 
rior Tríbunaí de Justiça, aplicando-se-lhes, 
quanto aos requisitos de admissibílidade e 
ao procedimento, o disposto no Código de 
Processo Civil. 

TÍTULO li! 
Dispo~ções Gerais 

Art. 38. O Relator, no Supremo Tribu­
nal Federal ou no Superior Tribunal de J u.sti­
ça, decidirá o pedido ou o recurso que haja 
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perdido seu objeto bem como negará segui­
mento a pedido ou recurso manifestamente 
intempestivo, incabível ou impro·cedente ou 
ainda, que contrariar, nas questões predomi­
nantemente de direito, Súmula do respectivo 
Tribunal. 

Art. 39. Da decisão do Presidente do 
Tribunal, de Seção, de Turma ou de Relator 
que causar gravame à parte, caberá agravo 
para o órgão especial, seção ou Turma, con­
forme o caso, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 40. Haverá revisão, no Superior 
Tribunal de Justiça, nos seguintes processos: 

I - ação rescisória; -
li -ação penal originária; 
III - revisão criminaL 
Art. 41. Em caso de vaga ou afastamen­

to de Ministro do Supe~ior Tribunal de Justi­
ça, por prazo superior a 30 (trinta) dias, pode­
rá ser convocado Juiz de Tribunal Regional 
Federal ou Desembargador,_ para substitui­
ção', pelo voto da maioria absoluta dos seus 
membros. 

Art. 4-2. Os arts. 496, 497,'498, inciso 11, 
dos arts. 500 e 508 da Lei fio? 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código -de Processo 
Civil- passam a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 496. São cabíveis ·os ·seguintes re-
cursos: 
I-apelação; 
n -agravo de instruniento; 
III- embargos infriilgentes; 
IV -embargos de declaração; 
V- recurso ordinário; · 
VI -recurso especial; 
VII -recurso extraordináilo. 
Art. 497. O recurso extraordinário e o 

recurso especial não impedem a execução da 
sentença; a interposição do agravo de instru­
mento não obsta o andamento do processo, 
ressalvado o disposto no art: 558 desta lei. 

Art. 49"8. Quando o -dispositivo do acór­
dão contiver julgamento por maioria de votos 
e julgamento unânime e forem interpostos 
simultaneamente embargos infringentes e re­
curso extraordinário ou·recurso especial, fica­
rão estes sobrestados até o julgamento da­
queles. 

Art. 500. 

II -será admissível na apelação, nos em­
bargos infringentes, no recurso extraordiná­
rio e no recurso especial. 

Díspóe so~re a remuneração dos De· 
putados Estaduais e dos Veread?res. 

A ComissãO incuinbi"da cte eXame da pro­
posição rião emitiu seu parecer no prazo regi­
mental de trinta dias, improrrogáveis. Assim, 
a matéria foi incluída em Ordem do Dia,-nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento 
Interno, para ciue o Plenário delibere se a 
proposta deve ter prosseguimento em sua tra­
mitação. 

Em votação o proSseguimento da trami­
tação da Proposta de Emenda à Constituição 
n' 5, de 1989. 

Os SrS: SehhdOres-,que 'o aptovam qUeiram 
-permanecer Sentados. (Pausa) 
- Aprovado. 

Aprovado o prosseguimento, a Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 5, de 1989, será 
incluída em Ordem do Dia, durante cinco 
sessões ordinárias· consecutivas, em fase de 
discussão; quando poderão ser oferecidas 

·emendas assinadas por um terço, no mínimo, 
- da compnsição do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Item 13: 

(Incluída em_O_rdem_do Dia nos ter· 
mos dO art. 358 do Regimento Interno) 

. Acrescenta itrtigo ao texto constitu· 
~o~al preven_4o_ a_ Criação- e definindo 
a competência do Conselho Nacion-al de 
Remuneração Plíblicà. 

A Comissão incumbida do exame da pro­
: _posição riãO emitiu seu parecer no prazo regi­

mental de trinta dias, improrrogáveis. Assim, 
· a matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
-termos do disposto no art. 358_do Regimento 
Interno, para que o Plenário delibere se a 
proposta deve__ter prossegüimento em sua tra­
mitação. 

Em votação _o prossegüimento da trami­
tação da Proposta de Emenda à Constituição 
n" 6, de !989. 

Os Srs. S_enador~s- que aprovam queiram 
-petfilarracer sentados.. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o prosseguimento, a Proposta 

de Em_enda à Constituição n'~ 6, de 1989, será 
. incluída ~fll Orde_m do Dia, dUJ:-ante cinco 
_ sessões. ordinária con.secl,!.tivas, em fase de 

,P,iscussã-o,- quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, 
da composição do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
.. -...................... -~-.-.--~~--~~-~-~~~------ ---Item 14: 
Art. 508. Na apelação e nos e~b.!!_r_gos 

infringentes o prazo para intei:por e- parares­
ponder é de 15 (quinze) dias." 

Art. 43. ESta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 44. Revogam-se as disposições e~ 
contrário, especialmente os arts. 541 a 546 
do Código de PrOcesso Civil e a Lei n9 3.3'96, 
de 2 de junho de 1958. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Item 12: 

(Incluída em ordem do Dia nos termos 
do ~rt. 358_ do R!!gimento interno) 

(Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 358 do Regimento Interno) 

Acrescenta dispositivo ao Ato das Dis­
_posições Constitucionais Transit6daS âa 
Cons.tituíção Federal. 

A Comissão incumbida do exame da pro­
posição não emitiu parecer no prazo regi­
mental de trinta dias, improrrogáveis. Assim, 
a matéria foi incluída em Ordem do Dia, nos 
termos do disposto no art. 35&, do Regimento 
Interno, para que o Plenário delibere se a 
proposta deve ter prosseguimento em sua tra· 

_mitação. 

Em. Vo'taç'ãO ·o piosseguimellto d~ trami­
tação da Proposta de emenda à ConstitUição 
n•l, de !990.' · · · · · · · 

Os Si's. Seriadores que o ápróVam queirà.m 
permanecer sentados. (PauSa) 

-Aprovado. 
Aprovado o prosseguimento, a Proposta 

de Emenda à Constituição no 1, de 1990, será 
incluída em Ordem do Dia, durante cinco 
sessõe·s · ordinária·s cOns'eCutivas, em faS_e _de 
discussãO, quando poderão ser oferecidas 
emendas assinadas por um terço, no mínimo, 
da composição do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Passa-se, agora, à votação do Reuquerimento 
n" 87, de 1990, de _urgéncia, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Resolução nn 185, 
de 1988. 

Em votação. . _ . . . . 
Os Srs. Senadores que o aprovam Queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. _ _ _ 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordinária subseqüente. 

O SR: PRESIDENTE (Nabor JúÍlior) -
Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n9 88, de 1990 de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei do Distrito 
Federal n? 10 de 1990. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qu•dram 

permanecer sentados. (Pausa) 
-Aprovado. 

A matéria constará da pauta da seg•mda 
sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peçO a palavra pela ordem, com a-permissão 
do ilustre Senador João Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre_ Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB) 
- BA. Pela ordem. Sem revisão do orador) 
-Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um· 
apelo, uma sugestão à Mesa, no sentido de 
que esta, em conjunto com as Lideranças, 
estabelecesse uma agenda para a votaçâ'o de 
projetos de interesse nacional em tramitação 
na Casa, para votação de todos os projetos 
que dizem respeito a normatizar, , a atender 
às determinações da nossa Constituição. 

É uma pelo específico ao Código de Defesa 
do Consumidor. V. Ex' deve ter lido nos jor­
nais que há até uma tentativa de se agir judi­
cialmente contra o Congresso, porque, até 
hoje, este não cumpriu com a sua obrigação 
de fazer promulgar o Código de Defesa do 
Consumidor. Os_ projetos estão prontos, e. 
irá o projeto do_ Senado como o da Coniissão 
Mista é só as Lideranças chegan~m a uma 
solução quanto à escolha de qual deles tanto 
prevalecer: É questão apenas de um entendi­
mento da Mesa do Congresso com as Lidem-
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ças. Acretida que haja possibilidade ,de se 
fazçr is~o, que é do interesse do, Çongre.sso, 
pois, a nossa Priricipal itOrln_a_ é fa.;zer_ com 
que, nesta Casa, teilhamos sempre número 
para 'votar e fãzei O trabalho dé fiscalização, 
que é a nossa maior prerrogativa. 

Este é o apélo que faço a V. Ex~ Sr. Presi­
dente, para que juntamente com as Lideran­
ças, coordene uma agenda para os meses de 
maio e junho, para votarmos aquí"todos os 
projetos de iiiteresse"nacional que 'eStão em 

· tra:mitação na Cása. · · · · · 
·Muito obrigado, Sr. ~resid~~te. 

O SR. PRESIDENTE (NabOr JúniÕr} -
Esta Presidencia acolhe o apelo de V. Ex• 
e a encaminhará à consideração do Presiden­
te do Senado Federal, Senador Nelson Car~ 
neiro, para as devidas providências. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENE~ES (PDC ~ PA. Pro­
nuncia o seguint~ djscurso.)- SL Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Dona Maria Malta Campos, no seu estudo 
"Histórico da Creche" declara: 

"Na França, já no final do Século 
.XVIII eram criadas as garderies para 
abrigar as crianças durante o período do 
trabalho das mães. Na Itália, em Turim, 
em 1827, foram fundados os Asili Infan­
tili, semelhantes às garderies; na Bélgi­
ca, no mesmo ano, surgiram as écoles 
gardiennes, Nos Estados Unidos, o aten­
dimento âs crianças em idade pré-escolar 
toma-se uma preocupação crescente em 
meados do século passado. A primeira 
day nursery de que se tem notícia foi 
aberta em 1854- em Nova IorqUe, para 
atender os filhos dos trabalhadores po~ 
bres." 

Histórico da Creche- Maria M. Mal­
ta Campos 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 1980, 
quando vi transformado em lei o projeto de 
minha autoria criando o_ dia Nacional da Mu­
lher, para ser comemorado no dia 30 de abril 
de cada ano, perguntaram~me muitas vezes 
qual a razão de criação desse projeto de lei. 
Qual era a razão lógica? Por q!Je e~ pret_endia 
isso? Será que se queria mais um dia festivo, 
um dia para festivê\,ÍS, para reuniões sociais? 
Expliquei que não era isso e felizmente, essa 
explicação encontrou eco e vai, a cada ano, 
se tomando mais importante e mais profun­
da. 

O "Dia Nacional das Mulheres" é come~ 
morado hoje, em todo o Brasil. ~ um dia 
festivo, sim, mas onde elas vão debater todos 
os seus interesses, todos os seus direitos, tudo 
aquilo que pretendem, aquilo que sonham, 
aquilo que julgam estar dentro de si, denM 
trode seu coração. Reúnem-sem em várias 
cidades, nas capitais e, no interior do Pa~s, 
promovemMse reuniões de mulheres, procu­
rando defender os seus direitos e, soOretudo, 
procurando equipará-lo naquilo que se pre­
tende na vida atUaL 

. Sa,bemos que,_ depois .de uma luta inces~ 
S<J;n.te, da qual essas realizações do "Dia Na­
cional da Mulher" to_mararn parte ativa, com 
a mobilização das diversas classes· sociais de 
mulheres, vimos inclufda,-na _Constutição: a 
{guildã:qe dos dí_reitos !=la mulher. 

Hoje, legalmente, no Brasil, a ·mulher já 
tem direitos aos dos homens; há uma igual~ 
dade total de direitos. Mas, às vezes, pergun~ 
to: será que essa igualdade de direitos está 
apenas na Cons.tituição? Ela está, realmente, 
se fazendo -em todos os sentidos, em todos 

-os quadrántes da vida Social?. 

O assunto direito .da mul~~r t;lmbém foi 
usado_, _com . .muita. profundidade, no Estado 
de Israel, tanto assim que a Declaração de 
independência de Israel, assirlada em 14 de 
maio de 1948, diz que aquele país manterá 
completa igualdade de direitos _sociais e pQiíM 
ticos para todos _o:s _c!dadÇe,s, se_rn distinÇão 

, de religião, raça ou sexo, incorporando, asM 
sim, nos princípios básicos do país, a idéia 
de igualdade de participação das mulheres 
em todas as esferas. 

Essá 'é a grandé preOêupaÇão, -apesar de 
estar na Constituiçã:o de Israel e, sObretudo, 

-na nossa Constituição - a grande preocu-
1 pação é se realmente as mulheres já alcan­
çaram essa igualdade de direitos, se está sen­
do aplicada essa igualdade de direitos ou se 
eSfá acontecendo, como já .dizia Lênin: "A 
igualdade perante _a lei não significa, ainda, 
igualdade na vida. Não só perante a lei, mas 
também na vida, a mulher trabalhadora tem 

·que --conquistar os mesmos direitos que os ho­
mens possuem." 

Isto é important~. Não basta, apenas, aqui~ 
lo que está escrito na Constituição; é, de fato 
e de direito, a conquista dessas normas que 
protegem as mulheres seja espalhada e apli~ 
cada com veemência e com todo o poder que 
devem ter quando se trata de igualdade de 
direitO. - - - - , - -

Mas, hoje, neste dia em que fazemos pe~ 
queno pronuciamento em comemoração ao 
"Dia Nacional da Mulher", ocorrido a 30 de 
abril, queremos dizer que· a nossa luta, neste 
momento; não é mais aquela referente à 
igualdàde de direito da mulher, porque esta 
já se encontra inscrita na Constituição; o que 
fa{tª-., apen~~ ~a edu~ção para aplicar, real­
mente, esse direitó_:_~ós, agora, vamos levan­
tar uma nova bandeira. Assim como fizemos 
e usamos a bandeira da igualdade d<t mulher, 
na Constituição, vamos lanç_ar oútra bandei~ 
ra, uma bandeira que se refere a um assunto 
que vive escondido, por assim dizer, debaixo 
de mosquiteiro e qué ninguém quer tocar,. 
ninguém quer mexer. É um assunto muito 
grave, entretanto, ninguém quer mexer. Mas . 
nós vamos sacudir nessa campanha, na cam­
panha junto com as mulheres brasileiras, re­
mover este assunto- aquele que diz respeito 
à sa~de da mulher. Este~ um __ dos problemas 
mais graves, talvez~ da viç:ia brasileira_. onde, 
no Nordeste- se nós examinarmos as estatís~ 
ticas -, verificaremos que se chega a perder 
perta de 800 mulheres ano,_ confõnne as esta~· 
tísticas de 1988. E todas essas doencas que 

vitimaram as mulheres surgira111: qe_q~ê? são 
doençãs~ Ôri_gi.riárias do sexo femínino.- -

Esse, Sr. Presideflte, é um- ãsSunto por de-
- .mais g!:ives.- · s~ -verifiCar-,W_Q?; por-e-xemPlo, 

o que aconteCe- de mal às mulheres, compli~ 
caç6es de gravidez, do parto e do puerpério, 
encontraremos a seguinte _estatística relativa 
à perda de vida no Norte, 14,7% ou 701 mu~ 
lheres., no Nordeste, .7,1%_i no Sudeste, 
3,1%;no Sul~ 4,2%; no.Cerl_t:(O;-~rste 5~2%. 
Nos demais lugares: 85,3%;.:t9%; 96,9%; 
95,8%_e_9:-f;8_%.~.-Qque dá uffi I:Otãl de niulhe­
res quemorrem_ dessas doenças de parto e 
do puerpério, denominadas pela sigla CGPP, 
que chega a setenta mil e.setenta._e nove por 
ano. Isso é uma barbaridade;,.e um assunto 
que não está Qebatido e .que precisa sê-lo, 
pOrque, enquanto_o País não c1,1.idar da_saúde 
das mulheres~ e'{identemente, não pode ser 

·forte nem -~-cç.nça~: gr,and~ progresso. 
E, ao lado dessa parte que vamos a.tacar, 

com toda força, em def~sa pa saúde da _mu­
lher, temos aquela outra, referente a c~;eçhe. 
Como pod~ -a. l}lulh~r ir _ao trabalho se não 
existe Um s~tema de creche 1;10 nosso ,País? 
A creche ainda não existe; a creche é_indis~ 
pensável, é. necessária para que possa, real­
mente, a mulherdedicar~se ao t.r:abalho ex.ter~ 
no. Fala~se muito ~em criação de creches! Mas 

· quantas crechis eXistem no País? Um percen~ 
tual mínimo! Qua.se não existe! Não se cuida 
disso! Não se toma providências, apesar de, 
na legislação trabá.Ihsitã, se incontrãrem 
itens em que Se' J)roCufam estabelecêr nOrmas 
para o funcionamento de creçhes em estabe­
lecimentos comerciais, estabelecimentos de 
trabalho, onde e:xísú~m mais de 15 mulheres, 
entretanto, nâci funCiOriam. ' 

Por outro" fado, á saúde da crianÇa deve 
ser cuidada juri.tO_ ~~m _a. s~úd~ _ da mulher. 

. Se a mulher não cuidar da saúde da críança, 
não poderemos ter saúde neste País. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, qui­
-semos, nestas ráfiída:s palavras, prestar uma 
homenagem à mulher,_ participando como 
nosso "grão de mostarda", das comemora­
ções do "Dia Nacional da Mulher", ocorrido 
no dia 30 próximo passido. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presiderite. 
(Muito beml) 

Durante o discurso do Sr. João Mene­
zes, o Sr. Nabor Júnior,_ Suplente áe Se~ 
cretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) 
Cc)ncedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
B(!nevides. 

O SR. MAURO BENEVIPES (PMDB -
CE. Pronuncia q seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: está prevista para 
amanhã a primeira reunião formal i:ia Comis­
são de Alto Nível, presidida pelo Prof. Jçsé 
Goldçmberg Secretário de Ciência e Tecno­
logia, cujo objetivo é avalJa~as possibilidades 
da Redão Nordestina, diante de dificuldades 
seculafes, como, por exempto, neste 1990, 
a chamada "seca verde'~. 
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A cada governo, renovam-se os.. grupos de 
estudo sobre a- realidade daquela faixa geo: 
gráfica do País, destinados. a indicar ao Poder 
Executivo soluções que garantam .a.ultrapas­
sagem dos imensos empecilhos. obstaculari­
zadores de seu desenvovimento e bem-estar 
social. 

Desde 1909, com a criação da antiga Inspe­
toria Federa'! de Obras Contra as· Secas, hoje 
DNOCS,'surgira organis'niOs de atuação na­
quela área; cOmo O BNB', à· ép·oca do Gc:i­
vemo Getúilo Vargas, em 1952 e, em segui­
da, o CoderiO e -a Sudene, concebidos por 
CelSo· Furtado, a instância de Juscelino Ku-' 
bitschek de Oliveira. ' ' · · · 

Não se_Í>9de d~ix~_·d:e .~so.~!J_~ce:ç que; ~ 
três instituiç6es prestaram, -a~é ~qui, releva?· 
tes serviços ao Nordestes, apesar de incom­
preensão d~ :~au~ bi-<~:s~Je'i:ços, Preocupados; 
impatrioticaJ;Il~J)te, em. tpar,gi~alizá-lo, po~ 
d~sconhece:r. ou. ignorar ~~ ~u.as ,verdade ir_&? 
potencialid_ades. , , . 

Quando A.~ojad_o Li~b~~ e ~eus seguidore~ 
conceberam a,ln~petoria d~ Secas, idealiz~­
do o ~a~~amen~o ~'~a e;m _pequen?~· 
médios ou grandesreservat6rios, numa tenta­
tiva de aSsegu'cir ·a·sobrevfvêrlcia da comuni­
dade nordestinã no momento crítico das in-. 
tempérias:· quafido RóínulO de Almeida_ es­
truturou Uma' en'tidade habilitada a gerir !e~ 
cursos fii:tan'ceii'os; nos mOldes de um Bartco­
de· desenvOivinlento e Oe Conrotação comei-' 
ciãl~ comO o lrosso hoje Poi1ento5o BNB -' 
orgulho de toda uma gerâçãà de brasileiros.: 
e quando Celso Furtado deljneou as diretrizes­
básicaS dã Sudene, vOltadas para a implan­
tação de pfogramas desenvolvimentistas· eni 
condições éle mudar o_ fades- econômico de_ 
Estados recdnhecidamente: ca·rentes - tudo 
is'so representou ·unta· luta' para cujo efetivo 
equacionametito ··há necessidade apenas de 
uma férrea vontade política: · 

AS Li~erançaS mais' expressivas do Nor­
deste são alvo quase sempre, de acusações 
acerbas quanto a ineficácia de sua atuação 
ao longo do tempo, O~?-siop.ando o despres­
tígio de governantes e parlamentares diante 
de importantes s'egmentos da opinião pUblica 
brasileira. , , 

Esses críticos mofdazes são injustos nas 
suas increpações, ao julgarem como omisso:) 
os representantes nordestinos, quando se sa­
be ter siso o Fundo das Secas, na Carta de. 
46, consequência de luta ind.ormida dos ncs· 
sos Senadores e DeputadOS, à frente o-SaudO­
so Paulo Sarazate. · 

Na recente elaboração da Cartã- de 5 de 
outubro de 1988, graçaS a um: a tessitura b ábil' 
e persistente, a cargo das Bancadas do Nc•rte, 
Nordeste e Centro·Oesté,- consignar_ai71'-S~,· 
no texto agOra vigorante, amplas e signifi-­
cativas conquistas, quase todas ainda penden­
tes de regulamentação que lhes ofereça a in­
dispensável aplicabilidade. 

Apenas o-Fundo Constitucional, dec;orren­
te da alínea c, art. 159 da nossa Lei Funda­
meiJtal, obteve a disciplinação exigida, como 
repasses transferidos para o BNB, o Basa 
e. no Centro-Oeste, ao BNB, à fall.a de um 

establecimc:nto como o previsio no texw vo­
tado pelos Constituintes.· 

No que tange ao- Nordeste, aguarda-se que· 
a Ministra Zélia' Cardoso de' Mello autorize · 
a liberação de mais de sete bilhões de -cruzei-• 
ros do Fundo Constitucional, comprometidos 
oom programas de "estimulo às atividades 
produtivas". 

Quando a "torneira" dos recursos públicos 
foi aberta· para atender a programações rele. 
:vantes, -capazes· de impulsiOnal o•rea(j_ueci­
II1eõto econômico, não há por que se relutar 
em entregar ao Nordeste, através,de s~;eu esta­
belecimeõto oficia.J de ·crédito~ as dotações 
acumuladaS, evítando~se 'flagrante descum.· 
priment0 dos Prazos previstos .na. Lei n9 
7.827189. . . 

' O Sr. Odâcir' Soares - Permite V. Ex• um 
âparte, nobr~ Sen~d~r? 

O SR; M'AURO BENEVIDES - Cóncedo 
o aparte' a!J 'e~~rie;'l~e"S_ena~or O da~ Soai-es. 

O Sr. Odacir ,Soares - Eu queria, iniciah 
mente, congtatularcme com V. EX" pela abor­
dagem que volta a fazer sobre .um assunto· 
de absoluto interesse nacional, a questão·n·or-· 
destina. Entendo que a problemática do Nor-· 
dest~ deve ser repensada e que o Governo 
deve fortalecer e prestigiar certos organismos 
ali existentes. tais como a própria Sudene 
e o Banco do nordeste, inclusive ~ pa:rtir da: 
ocorrência dclica do•fenômeno das secas: V: 
EX• abordou aqui, semana passadâ, com !llOi" 
ta propriedade, essa questão,- e, na ocasião, 
inclusive com o aparte que ofereci ao seu 
discurso, V. Ex~ chamava a atenção ct'o Go­
verno para a ·poss-ibilidade de ser excluído 
do Conselho Monetário Nacionâl o Banco 
do Nordeste. Ao partear V. EX*,~ eu també!fl 
apelava para o Governo no sentido de-que 
também não fosse excluído do Const:ilho Mo-, 
netáiío NaCional o Banco- da Amazônia. Tí­
nhamos, quase cOncomitantemente;. Com o 
discurso de V. ex~, a informação de que o 
Presidente da República, ao disPor sobre o 
Coiiselho Monetário Nacional não exclUiria 
o Banco do Nordeste nem o Banco da Ama· 
zóni<J,. Lamentavelmente, o decreto ãssinado, 
praticamente na mesma h'ota, ·excluía do 
Consdhõ Monetário Nacional, não exp'ressa-­
mente, mas excluiu, por não integrat ao Cõri­
selho os dois organismos, o Bailco do Nor­
dest~ e o Banco da Amazônia. Essa medida 
funcíona na contramão daquilo que todos de­
sejamos, que é o fortalecimento_ dos orga­
nismos nordestinos, que, como conseqüên­
cia, produzirão as políticas necessárias à solo~ 
ção da questão norestinas e, também, o forta­
lecimento de instrumentos creditícios e finãn­
ceiios das ~gênciâs do próprio Governo Fede­
ral que operam também na Região Amazô­
nica, comd é o caso do Banco da Amazônia. 
Nos últimos anos, a Amazônia vem sendo 
reiterad~ente esvaziada, porque as políticas 
do _9ovemo Federal para aquela Região, não 
têm os iilstrumentos necessários à sua execu­
ção e, portanto, as políticas não tém conse­
qüência de ordem prática, nem científica, 
porque certas polfticas do Governo Federal 

tên't obj'etivos·ctentíficos, 'COmo, p_or· exem~ 
pio, a·polítíca do meio ambiente, a polftica 
do ecossistema' e a· política da preserva~o 
ambie'ntal. De modo _que'sabemos que o Pre­
sidente Collor de Mello, na realidade, ao bai­
xar o decreto disporido-sobre o ConSe:Jho Mo­
netário Nacional, não pretendia excluir nem 
o Banco do Nordete nem o Banco da Ama­
. Na· realidade, ao -dispor sobre o Conselho 
Monetário, em relação aos seus integrantes, 
simplesmente se omitiu ·a presença desSes 
dois organismOs do Co'n'selho, o que n'ã.O 
ocorria na disPosição anterior. o e modo qUe, 
ao apartear V. Ex', neste momento, eu que ri á 
fazer lllli -aPelo ao Presidente Collor de Me­
llo,- para que repensasse e reviSse a· suá pàsi­
çãO que não teVe o o_bjetivo eXpresso; eXplí­
cito, de excluir os dois organismos do Conse­
lho Monetário Nacional, e que, revendo a 
sua decisâo, dentro da sua política de foitiile~ 
cimento á o Nordeste e da A.niazórtia, 'p'udes!;d 
reii:tduir os dois ot&anlstnoS rio Cón'selho Mo~ 
netário NaciOnal,' qúe é fuDd:iriiental p'ara· o 
Nordeste e parà a· Amazônia'; ~ão vdzes ao 
Nordeste e da Ainai:6nii que Se ·manifestam 
no Conselho Mohetário N acionai na fixação 
das políticas monetária e financeira Federal. 
De modo que, ao partear, repito, eu queria 
me solidarizar com· V. Ex~ quando aborda 
a questão riordestiná, fundamentá] para o 
Brasil, do pontO de vista· da sua ·soberanià, 
pOrque, à.li, r'eside l'naiS de 1/3 da população 
brasileira. E ta'rrtbém-â própria questão ama~­
zônica, qu·e·representa~ dó pdnto de vista físi­
cO e te!rtitori'al, se nós considerarmos qtte a 
Atnazónia Legal representa mais da· metade 
do Território bras'ileiro, e considerarmos ape­
nas a Amazônia tradicional, isso representa 
quase a metade do Território brasileiro, por­
tanto, ~ão questões a(e~as fi própriasob,e~apia 
do noSso País. De modo que eu m.e c_ongr!l-. 
tu lo com V. Ex~ e faço um apelo ao Presidente 
Collor de Mello no sentido de que Sua Exce­
léricia;· como nordestino e com a visão •que 
te.m, do, Bra~il- e co~ qs compro~iss~ as~umi­
dos com o BraJiil,,. quando da. sua pregação 
eleitoral da formulação do seu programa de 
Governo, possa rever, com urgência e ime­
diatamente, esse _decreto, recolocando 'não 
apenas o· banco do Nordeste mas, também, 
o Banco da Amazônia n.o Conselho Mone-
táiio Nacional. · · 

OSR. MAURO BENEVIDES - Muito gra­
to a V. Ex~, eminente Senador Odacir Soares, 
que reitera, neste novo aparte, a sua posição, 
já tomada amplamente conhecida nesta Ca­
sa, em defesa de duas Regiões carentes do 
País, no caso, o Norte e o Nordeste, e o 
fez com absoluta precisão. Recordo a V. er 
que a exclusão do Banco do Nordeste e do 
Banco da Amazônia se deveu -esta conclu­
são é minha - a um redação ardilosa, a um 
assessoramento não sei de que Pasta, se da 
Economia, estabelecendo os órgãos que -de­
verão compor o COnselho Monetário Nacio­
nal, não estando incluídos, aí, nem o Banco 
do Nordeste nem o Ban_cQ da Amazônia. O 
próprio Presidente da República - e aqui 
venho em socorro do próprio Presidente -
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pode até ter informado a Representantes nos­
sos, como o Senador. Afonso Sancho e o De· 
putado Aécio de Borba, que não admitiria 
a supressão do Banco do Nordeste fiem do 
Banco .da Amazônia do' Conselho Monetário 
Nacional. Entretanto, o que se víu foi a publi­
caçáo do Decreto nl':99.323, no Diário Oficial 
da União, listando todas as entidades que 
deveriam compor o Conselho Nacional, aí 
não se encontrando nem o Basa nem o BNB. 

Ora, se o próprio Presidente da República, 
quç acompanha os fatos e os atos governa­
~entais, é compelido a assiná-los; se Sua Ex­
Ciflêncja nãosabia daquela exclusão, que foi 
um!l, exclu~ão desproposítada, absurda, in­
qualifiç:áv~L em relação às duas Regiões, ·não 
teve condições de informar. a um Senadár 
e a um Deputado, com absoluta convicção, 
que as duas entidades c~:mtinuavam a integrar 
o Conselho Monetário Nacional para aquela 
tarefa que V. EX? acentu,ou muito beni, que 
é ~e_p,articiparem as,dua!:i Regiões das discus­
s~es em tomo das_ providências monetárias, 
en~~ das políti~as ad~tadas, 11as áreas eco.­
nômiC!J·finance~ras, pelo Gov,emo da, ,Repú­
blica,, então, a noss? posição, já enfatizada 
aqui e agora - V.' Ex1 traz, mais uma vez, 
o seu respaldo prestigioso -, a nossa posição 
é de clamar ao Presidente da República pela 
refomurlaçáo desse decreto Se sua Excelên~ 
cia não quisesse caminhar pela trilha do Go­
ve;rnos passados, de_ r_epublicar o. de_cre_to por 
incorreção_, co~ç> habitualme"n~e_ se Jazja, fa­
ça divulgú out~o Çecreto _e. ipcl1,1a t.<\n~Q 9 
BASA quanto o BNB no Cpnse!h.o Iyfpn~­
tário Nacional, acrescendo, o número de enti­
dades que participam do aludido CMN, órgão 
de relevância inquestionável, pOrque ali é que 
são fixadas as diretrizes da política eCoD.ômi­
co-financeira do País. 

O S.r. Jutahy J\.:lagalhães - Permite V. Ex• 
~?Parte? 

O Sr. João Lobo --Permite V. Ex" um 
aparte? 

O Sr. Hugo Napoleão- Permíte um apat­
te, nobre Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concede 
o aparte ao eminente Senador Jutahy Maga­
lhães; depois, concedê-lo-ei aos eminentes 
Colegas João Lobo e Hugo Napoleão. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Veja V. EX', 
quantos palitos, aí, estão levantados pelos 
nordestinos que querem aparteá-lo. Quero, 
mais uma vez, parabenizá-lo, não apenas pelo 
tema que coloco, hoje, perante este Plenário, 
mas pela maneira sempre correta, diplomá­
tica, de apresentar as questões deixando sem­
pre uma porta aberta para as soluções. V. 
Ex~ discorre so um equívoco havido na infor­
mação levada ao Presidente da República a 
respeito da constituição do Conselho Mone­
tário Nacional já que não sou tão diplomata, 
fico preocupado cnm que, mais uma vez, se 
tenha cometido UII1 equívoco que ninguém 
consegue identificar: quem é o responsável 
por esse decreto, por essas Medidas Provisó­
rias, pela redação dessas medidas legais do 

Governo? Porque nc;> momento em que o Pre­
sidente da República declara a um Senador_ 
e a uni Deputado que não vai efetivar deter­
minada medida e; quase ,que·imediat_amente, 
quase quenom mesmo horário, é pUblicada 
uma medida desmentind_o a afirmação do. 
Presidente da República, isso é muito grave. 
Eu, por exemplo, já discuto a credibilidade· 
do Governo desde o primeiro dia, porque­
não posso admitir que uma Ministra tenha 
dçclarado que não haveria feriado bancário, 
sabendo que no dia seguinte ia ser' efetivado 
o feriado. Quer dizer" que não pcidia dizer· 
que fa haver feriado? - Logicamente, não 
podia. Mas um Ministro não _tem o direito 
de mentir à opinião púb!ici. O caso da cader­
neta de poupança é outro problema que sabe-. 
mos foi muito discutido, aqui, neste Congres­
so.· Esse é m~is um problema sério. Como 
é que o Presidente da Repúbliêa'fat Uma de­
claraçáo pe-remptória a um Senador da Repú­
blica e a um Députado representante do Esta­
do do .Ceará e· d9 Nordeste· e, depois age 
de tnaQ~ira ~wpletarrtente' diferente! Espero 
que V~ Ex' deixe. uma porta aberta para a 
solução, tenha êxito, fazendo com. que o Pre-­
sidente caia em si do equívoCo cometido e 
mande retificar esse decreto, já que sua von~ 
tade era outra. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Se­
nador Jutahy Magalhães, realmente V. Ex~ 
tem visto que venho procurado abrir essa porw 
ta, dentro das alternativas sugeridas ao Presi­
dente da República: ou a republicação de' 
um decreto, dando a composição integra -­
e aí incluídos o Banco do Nordeste e o BASA 
~ou divulgar um outro ato ofiCial, incluindo_ 
as duas instituições financeiras na composi­
ção do CMN. 

Mas já flui prazo razoáve.l de, aproximada­
mente, dez dias. Penso então que a porta 
já se fechou novamente; volto .a bater, agora, 
com a decidida ajuda de V.~ e do eminente 
senador Odacir Soares, para ver se o Senhor 
Presidente da República, ouvindo ressoar o 
eco dessas nossas batidas insistentes, Sua Ex· 
celência se sin-ta motivado para promover a 
alteração que vai restabelecer uma conquista 
que decorreu da nossa luta, do nosso traba­
lho,_do nosso esfot:ço, para, em oportunidade. 
ánTerior, conseguir a ínclusão do BNB e do 
Basa no Conselho Monetário Nacional. 

Sr. Presidente, Senador Meira Filho, acre~ 
tido que o Senhor Presidente da República 
não tem por onde negar às duas regiões o 
direito de voz e de vooo no Conselho Mone~ 
tário Nacional. E não se diga que a presença 
desses dois representantes - e ironicamente 
fiz essa refer~ncia em discurso anterior -
vai atentar contra o déficit público, porque 
sendo funcionário do Governo nem jeton eles 
percebem como membros do CMN, jeton 
que deveria ser algo em tomo de um salário 
rofnimo por mês. Logo, os dois salários míni­
mos, porventura pagos aos Presidentes do 
Basa e do BNB, não iriam afrontar as provi· 
dências governamentais a reduzir o déficit 
público. 

Portanto, trata-se, mais uma vez, de uma 
questão que, trazendo ao debate, aqui, no 
Senado Federal, fico na expectativa de que 
o C4efe da Nação encontre essa saída, porque 
essas duas regióes não podem ficar margina­
lizadas das deliberações da maior importân· 
clã entregues -ao conselho Monetário Nacio· 
na!. Esse o nosso pensamento. 

_No curso desse pronunciamento, além do 
enfoque que estou .sendo_compelido a fazer, 
em razão clo.s .oportunos apartes dos Sena­
dores Odacir ,Soares e Jutahy Magalhães, re­
porto-me, agora, à reunião da Comissão de 
Alto Nível, presidida pela cientista José Gol­
dero.berg, que_ amanhã, formalmente, iniciará 
os seus trabalhos no País, sob . .a_ expectativa 
d3 opin-iáo,p-úblíca nordestina. _Q Presidente 
-d~ _República ·.fi_xpu .o prazo de QO dias para 
que essa Comiss~o concluísse os ·seus traba­
lhos, e nós, que nos habituamos, pela tradi­
ç~es históric~s, ~un:t passado longínquo, num 
mais recente e até nos dias atuais, a essa su­
céssã.o de comiSsões que estudam a viabili­
dade econômica da nossa Regiãp, estamQs 
na expectativ:a d:e que os Ministros do atua! 
Governo e essa Çomissáo, encontrem, identi· 
fiquem aqueles pontos que são fundamentais 
para garantir o desenvolvimento do Norcleste 
bril.sileiro -e O bein-estar de- 40 milhões de 
inriãos nossos qúe, áli' se achani radicados., . ' 

Se o ilustre ProL )osé Goldemberg, que 
conheço de perto, de qualificação científica 
indiscutível, encontra-se à testa dessa Comis­
são, não há dúvida de_ que ele deverá se cercar 
de técnicos competenteS, que possam ofei:e­
cerproposta cónci'étas, qUe Vi<ihiiizam o Nor­
deste, a fim de que homens como o Secretário 
de Desenvolvimme'nto Regional não se arris­
quem a fazer aq-üeies prognósticos· sombrios 
d~ que os semi-áridos do Nordeste são ' 1gue­
tos sem amanhã~. Evidentemente, que, aqui 
já nos insurgimos Contra isso, fá pi'Otestamos 
veementemente e de forma incisiva contra 
essa declaraçãO. Fâzemos votos que esta Co-· 
missão do Prof. José Goldemberg, sobre cujo_ 
trabalho, a iniciar-se amanhã, me detenho 
neste rápido pronunciamento de hoje, espe­
ramos que a mesma indique ao País, para 
favorecer uma regiáo, medidas concretas e 
efetivas que nos conduzam â superação des­
sas dificuldades tradicionais com as quais vi­
mos nos defrontando há tanto tempo. 

O Sr. João Lobo- V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. MAUll.O BÉNEVIDES -Concedo 
o aparte ao nobre Seiiador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - caro Senador Mauro 
Benevides, quero parabenizá-lo pela posição 
que V. Ex'· assume nesse momento em. que 
a v·isão sobre o Nordeste está sendo tomada 
pelo novo Governo. Faço isso com muita 
tranqüilidade, porque a conceituação e a po­
sição do Nordeste brasileiro foi conquista de 
homens como V. Ex• ao longo de todos os 

IIJD_os de batalha parlamentar. Existem dois 
tnfoques para o Nordeste: ou o empresarial, 
do Secretário Egberto Baptista, segundo o 
qual o Nordeste pode ficar para um segundo 
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tempo~ primeiro, se fazem investimentos nas 
regiões mais propfcias; pois o dinheiro é pou­
co e temos que dar prioridade àquilo que 
é imediatamente produtivo. "Sabemos, meu 
caro Senador-Mauro Benevides, que o Nor­
deste não é um bom investimento em termos 
de retorno imediato do dinheiro lá aplicado. 
Veja V. Ext que 6isa mentalidàde já estava 
afastada das decisões governamenta_is. Os 
Governos fà estaVam, mercê da imposição 
e da voz de Parlamentares nordestinos nestas 
duas Casas ao Congresso, já ·estavam con· 
cientizados que a visão social deveria presidir 
as decisões sobre o Nordeste. Nós não estáva· 
mos fazendo uma avaliação_ de retorno de 
investimentos entre o Centro-.Sul_e o se-i:rii-á­
rido nordestino, absolutame-nte, Qualciuer 
economista elementar, qualquer economista 
primário -poderia dizer, poderia escrever Jon· 
gas laudas de papel sobre a prioridade que 
o Centro-Sul, que o Sul brasileiro tem sobre 
o semi~árido nordestino. Mas, afinÍll óe con­
tas, eu digo,a V. Ex• que o Nordeste é parte 
do Brasil, o Nordeste representa uma questão 
social agudíssima, que cada vez complica 
mais a administração _brasileira, se não se eli­
minarem essas desigualdades. A eliminação 
dessas desigualdades regionai<; foi postã. no 
texto da Constituição de f988. Aquilo foi uma 
vitória das forças representativas do Nordeste 
nestas duas Casas do Congresso e, de repen­
te, tudo isso ruiu, tudo isso vai por terra e 
corre o perigo de desaparecer. Estamos estu­
dando agora onde o investimento é lnais pro~ 
dutivo: se no Nordeste ou no Centro-Sul; se 
no Centro..Sul, deixa o Nordeste para lá, dei­
xa virar gueto, favela, coisa irreCuperáveL 
É essa a visão que não podemos aceítar, meu 
caro Senador Mauro Benevides. Aplaudo vi­
vamente homens como V. Ex•, nordestinos, 
ou todos os Corigi'essiStas nordestinos que 
precisam ser movimentados, ser agitados pa­
ra novamente impor essa idéia de que _o Nor­
deste não é uma prioridade econômica deste 
País, mas sim social. Será possível, Sr. Presi­
dente, que não saibamos que o Nordeste não 
pode competir em pé de igualdade com São 
Paulo, com o Paraná, com todo o Cent):o-Sul 
brasileiro? EstamOs fartos de saber distei E 
o problema social da nossa região, com 30% 
da população brasileira marginalizada, a me­
nor renda per capita do mundo? Será que 
o Brasil pensa que pode crescer deixando de 
um lado uma Bangladesh, na _pior situação, 
porque somos muito pior ainda, porque o 
Nordeste brasileiro está cada vez mais margi­
nalizado e parado. Isto é retroagir no tempo, 
é voltar à conceituação do desenvolvimento 
brasileiro. Sugiro que tenhamos um desen­
volvimento harmónico, sem querermos abrir 
mão de determinadas faixas, porque seria óti­
mo se pudéssemos abrir mão do Nordeste! 
Façam a separação do Nordeste do Brasil! 
Nós, nordestinos, estamos até prontos para 
estudar esta possibilidade. _Nãó estamos dis~ 
postos a aceitar este tratamento de igualdade 
de investimento. Não há injustiça maior do 
que o tratamento igual para os_ desiguais! 
Desta forma, louvo a atitude de V~ Ex' e 
de todos os Parlamentares nordestinos que 

se vão revestir daquela mesma garra que fez 
com que essa cOnceituação, esse enfoque do 
probiema social, voltasse_ para as coisas do 
Nordeste. 

O SR. Mi\URO BENEVIDES- Nobre Se· 
naCior João Lobo, V. Ex•, no seu oportuno 
aparte, destaca o que tem sido a nossa lut~ 
para favorecer o Nordeste nessa batalha dest­
gual_contra as dispariçiades regionais. 

J;t~cqrdo muito bem do que foi aquela nos­
sa atuaçâo, a de V. Ex•, do Senador Hugo 
Napoleão, Senador Jutahy Magalhães, Sena­
dor 09a.cir Soares, este defendendo a Região 
Am~6_nj_ca, eu- próprio defendendo o Nor­
deste, o que representou o nosso esforço na 
articulação do bloco Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste, fazendo inserir n-a Lei Fundamen· 
tal brasileira todas aquelas conquistas que, 
se disciplinadas através de lei ordinária ou 
complemeiit;u, vão representar muito para 
condilZir o Nordeste, o Norte,);: o Centro­
Oeste a methores dias. 

Mas, dizia que há uma espécie, assim, de 
medldas em. curso contra a no_ssa região, e 
isto parece uma conspiração contra o- Nor­
deste, Já çitei algumas providências recém­
tomadas e agora V. E~ também o fez. Obser· 
vem em relação à política dos incentivos, o 
que tem ocorrido: Vai·se fazer uma avaliação 
no dia 30 de outubro em relação à política 
de incentivos fiscais. O problema das Zonas 
de Processarn,r;o.to de Exportação é outra 
questão relevante. A duras penas consegui· 
mos protelar por 6 meses, impedindo a àia­
ção de qualquer Zona de Processamento de 
Exportação. O Fundo Constitucional que fa· 
vorece o_ Banco do Nordeste do Brasil e o 
BASA está retido, representando em relação 
ao BNB algo superior a_ 7 bilhões de cruz_ei­
ros. A "torneirinha" do Ministério da Econo­
t,.ia, ao menos com alguns pingos, que repre­
sentariam estes 7 bilhões para o Nordeste, 
ainda_ não foi aberta em benefício da nossa 
região. 

E mais_ do que isto, Senador João Lobo, 
a revelação que vou fazer agora ainda é mais 
dram_ática do que aquela da exclusão da nossa 
região do Consellio Monetário Nacional. É 
a de que quem vai presidir o Conselho de 
Administração do BASA e do BNB é o Secre~ 
tário Executivo do Ministério da Economia. 
O Presidente do BASA e o Presidente do 
BNB, que não foram nomeados ainda; vão 
ficar em uma posição secundária no Conselho 
de Administração de tais organismos finan­
ceiros. 

Nunca vi um processo tão centralizador, 
nem naqueles momentos mais agudos do au­
toritarísmo se at!ngi~ a aut?_!I.Omia de orga· 
nismos _como o BASA e o BNB, da forma , 
como_ se processa agora, no atual Governo. 

E tenho aqui lá ouvido a manifestação inci­
siva dos eminentes lídetes 9-o G_o'l;_'erno, o vi­
ce-Uder, Senador Ney Maranhão, o próprio 
Uder, na última s.extª·feira, Senador José Ig:' 
nácio Ferreira, todos sensíVeis a essas recla­
mações e se di?pondo a levá-las ao próprio 
Presidente da República que, tomando co­
nhecimento do que se processa em relação 

ao Norte_e ao Nordeste, acredito que Sua 
Excelência ado_tará as providências saneado­
ras apontadas por nós como indispensáveis, 
a fim de pôr termo a esse quadro que_ hoje 
se agudiza, atingindo frontalmente o Norte 
e o Nordeste brasileiro. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite V. Ex~ 
um aparte, Senador Mauro Benevides? 

O SR. Mi\URO BENEVIDES -Concedo 
o aparte ao eminente Senador Hugo Napo­
leão. • 

O_Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador 
Mauro B_enevides, permita-me uma breve in­
cursão na oração _que V. Ex~ vem desenvol­
vendo na tarde de hoje no Senado da Repú· 
blica para dizer que ratifico, endosso plena­
mente tudo o que V. Ex• está dizendo quanto 
ao Fundo Constitucional, _quanto aos incen­
tivos fiscais e, ma:is especificamente, com re­
lação à aus_ência do BASA e do BNB do 
Conselho Monetário Nacional. V. E, sabe 
muito bem a importância disso, porque· em 
sua honrada vida pública consta uma pa<;sa­
gem pela presidência do Banco da nossa re· 
gião, aliás, desenvolvida com o brilhantismo 
e a competência que lhe caracterizam sem­
pr~ ... 

O SR. Mi\ URQ BENEVIDES- Muito gra· 
to a V. Ex• 

O Sr. Hugo Napoleão- ... o que é profun­
damente verdadeiro e sincero de minha par­
te, e reconhecido_ por muitos, e dizer a -v. 
E~ que conheço o professor José Goldem­
berg. Tive oportunidade de mais estreitamen­
te discorrer sobre algumas teses, às vezes em. 
concbrdâncía com S. s~- àS VezeS effi discOr­
dância, ao tempo em que exerci as funÇões 
de Ministro de Estado da EdlJcação de nosso 
País. Ele, professor emériio,_Reitor de. pri­
meira hora, alto nível, acredito com toda a 
franqueza e síilCeridade saberá dar bom curso 
ã missão ·que lhe foi imputada pelo Senhor 
Presidente da República. Finalizo essas mi­
nhas breves considerações dizendo que não 
creio sinceramente_ que esta. omissão vá pre­
valecer. Tenho certeza absoluta de que, mais 
ainda com o esforço que V. E,., vem desenvol­
vendo na tarde de ,hoje a propósito do assun­
to, que este problema será sanado. para o 
bem da Regi~o ~ordestina. 

O SR. MAURO"IfENEVIDES- Nobre Se­
nador _Hugo- NapÇ)leão, também comungo 
desta esperança de V. EX~, de que os fatos 
sejam examiriados fia área do Governo Fede­
nil, inclusive pelo próprio Presidente da Re­
pública, a quem insistentemente nos temos 
dirigido, e da parte do primeiro mandatário 
do País surjam as determinações peremptó­
rias e incisivas ao primeiro e segundo escalões 
da administração federal, e nós consigamos 
corrigir e_ssas falhas que se cometeram. O 
Senador Jutahy Magalhães diz que a minha 
pqstura é sempre ''i_tamaratiana", não queria 
nem dizer que seriam "atos criminOsos" con~ 
tra a nossa região, não me arriScãria a colocar 
os atos governamentais nessa contundência 
vemacular. 
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De qualquer forma, ac:retido que o Senhor 
Presidente da República, sabendo, por exem­
plo, que independeu de vontade sua, de ma­
nifestação sua, a exclusão do- Banco do Nor­
deste e do Basa, do Conselho Monetár;io Na­
cional. Essa foi uma determinação ou uma 
sugestão de sua assessoria, e sua Excelência, 
tomando conhecimento dos fatos, venha real­
mente a adotar as medidas imprescindíveis 
à reposição dos organismos nos lugares a que 
faziam. jus anteriormente, qual seja, o assento 
no conselho Monetário Nacional. 

E, além disso, o próprio Presidente daRe­
pública, que tem comandado muito de perto 
essas operações de abre e fecha torneiras, 
Sua Excelência vai determinar à Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello que abra, ao menos 
para pingar, respingar nas regióes Norte e 
Nordeste esses recursos originários do Fundo 
Constitucional, hoje alcançado um montante 
de 7 bilhões de cruzeiros, no caso do BNB. 

O Sr. Adadr Soares - Permite um parte 
nobre Senador? 

O SR- MAURO BENEVIDES- Portanto, 
eminente Senador Hugo Napoleão, acretido 
que com o nosso esforço, com a nossa colabo­
ração, o Professor Goldemberg, homem que 
realmente identifico com uma das grandes 
figuras da ciência e teCnologia do País, ho~ 
mem com projeção internacioilal junto a 
quem já buscamos - nós do antigo MDB 
-sugestões para um projeto de alternativas 
energéticas para _o País, salvo enga,no, em 
1987, privo, portanto, não digo da amizade, 
.pelo menos da minha parte em relação a S. 
SX' da grande admiração que lhe dedico pela 
sua competência, não apenas no magistério 
superior, mas, enfim, nos círculos científicos 
do País. · 

Estou certo que S. Ex' não vai comandar, 
não vai presidir, não vai chefiar uma comissão 
de alto nível que possa frustrar a expectativa 
do Nordeste, que é exatamente de que surjam 
providências que longe de esmagar, estimu­
lem as potencialidades daquela faixa geográ­
fica do País. 

Concedo o aparte ao eminente Senador 
Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soard - Nobre Senador 
Mauro Benevides, no curso desses debates, 
expuseram-se algumas opiniões em relação 
à política monetária do Governo. Todos sa­
bemos que o Brasil andava mal das pernas. 
As políticas governamentais, todas elas, ha­
viam chegado a um momento de exaustão 
total, até porque se tomaram inócuas, e, den­
tre estas, a de incentivos fiscais. Estudos os 
mais variados, no âmbito nacional e interna­
cional, realizados pelo Banco Mundial, che­
garam à conclusão de que ~ política de incen­
tivos fiscais não estava produzindo os resulta­
dos sociais que dela deveriam decorrer. En­
tão~ o Presidente CoJior de Mello, durante 
sua campanha política propôs a moderniza­
ção do País, e, ao assumir o Governo, propôs 
efetivamente à Nação uma série de políticas 
de rnacroeconomia, dentre as quais algumas 
se refletiram sobre a nossa Região Amazô· 
' 

nica c sobre o Norde_ste, particula~ente, po­
líticas de incentivos fiscais que objetivam, 
majoritariamente, beneficiar primeiro-·do 
ponto de vista industrial e econômico, e, se­
gundo, do ponto de vista social, porque essas 
políticas têm como objetivo final o aspecto 
social do desenvolvimento de cada região de 
nosso País, neste caso, particularmente, das 
Regiões Anlazônica e Nordestina. Não _com­
partilho da opiriiãó áe que as autoridades go­
':"emamentais de qualquer escalão náo pos­
sam rever os seus atos. Penso que é da essên­
cia -da gestão dos negócios públicos a· revísão 
imediata ou a posteriori dos !ltos governa­
mentais que se tenham çomo e:rrat;!Qs, _como 
inócuos, como ínsuficieilú~s. para atingir essa 
ou aquela solução para esse ou aquele prOble­
ma. Não vejo de forma negativa quando uma 
autoridade governamental presta uma decla­
ração à imprensa dizendo que vai tomar essa 
quela medida nesse ou naquele setor e, poste· 
riormente, a decisão neste Ou naquele setor 
é tomada de forma diferente. Não vejo isso 
negativamente_. Já exerci várias funçóes pú­
blicas no âmbito do Executivo e nunca· me 
envergonheit nunca me constrangi em rever 
os nteus próprios atos. Penso que é da essên­
cia da administração pública a revisão dos 
atos -a-dministrativos. Penso até que é uma 
demonstração de humildade, de sensibilidade 
para a ocorrência de fatos supervenientes 
dentro do processo decisório, dentro do pro­
cesso administrativo. No caso específicO, por 
exemplo, da política de incentivos fiscais e 
da própria comiSsão do Professor José Gol­
. demberg, todos sabemos q!Je QOs Governos 
anteriores se descobria uma fórmula de pro­
crastinar a solução dos problemas do nosso 
País. Essa fórmul;;t era tornat certas questões 
de intere_sse nacio!lal objeto de apreciação 
de_ comissões especiais Ou eslfec1alizadas mo 
âmbito do Executivo. Isso permitia que as 
questões não fossem, resolvidas, náo fossem 
solucionadas, que as questões afinal termi­
nassem não resolvidas. No caso da Comissão 
do Prófessor José Goidemberg, eu penso -
e V. Ex' não está trilhanc;lo um caminho dife~ 
rente- que o Governo Collor de Mello tem 
absoluta credibilidacle para nomear uma co­
missão desse nível presidida por um cientista 
do nível do Professor_ Goldemberg e estabe­
lecer para essa Comissão um pfazo de sessen~ 
ta dias, no qual a Comissão vai oferecer as 
altenartivas objetivas, pràticas ·e· científicas 
para l;l soll;lção desta questão objeto dessa 
Comissão. Do mesmo modo. ~á a q~estão 
dos incentivos fiscais com o prazo de 30 de 
outubro ... 

Q SR. MAURO BENEVIDES - A nova 
aVâliação. 

O Sr. Odacir Soares- Quanto à nova ava­
liação, quero dizçr a V. Er. que não tenho 
dúvida de que o Governo tem credibilidade 
para nomear essas comissões e de que estas, 
face o ritmo, a _põstura, os objetivos e a ho­
nestidade de propósitos do Presidente da Re­
pública - honestidade essa._ manifestada nas 
Medidas Provisórias já adotadas - nos seus 
prazos, chegarão a cbrtclusões, a definições 

de modelos econômicos de se repensa! no 
Nordeste, de se_ repensar na Região Amazô­
nica. Na esteira das considerações que V. 
Ex• tem formulado aqui, já em várias oporiu~ 
nidades, em relação a essa qJ.!estão do Conse­
lho Monetário, concordo plenamente com V. 
Ex• que o Banco do Nordeste, o Banco da 
Amazônia deveriam continuar no Conselho 
Monetário, porque entendo que não são me­
didas quetêm conseqüências imediatas que 
não se refletem na macroeconomia, refletem­
Se no dia-a-dia da pol(tica ·monetária, no dia­
a-dia da política fiscal do Governo. E, por 
isso, entendo que são medidas que podem, 
sendo tomadas nesse momento, reverter sa­
tisfatoriamente para as nossas regiões. De 
modo que, através desse aparte, novamente, 
quero me congratular com V. Ext 

O SR- MAURO BENEVIDES- Nobre Se'· 
nado r Odacir Soares, V. Ex• faz muíto bem 
em ressaltar, no seu aparte, a credibilidade 
do Professor José Goldemberg que, ao set 
escolhido para presidir essa Comissão de Alto 
Nível, ofereceu, a V. Ex', a mim, aos demais 
Senadores e, sobretudo, ã opinião pública 
brasileira, a tranqüilidade de se esses estudos 
serão concluídos e vamos tomar cónhecimen­
to daquelas providências que representaria 
a viabilidade imediata das_aspiraçóes do povo 
nordestino. 

Não teria sentido um homem do prestígio 
e de renome internacionais do Professor José 
Goldemberg fosse presidir um órgão onope­
rante, que nem sequer cumprisse o prato'assi­
nado pelo Presidente, de 60 dias, no ofereci­
mento de sugestões, de propostas, que repre­
sentem, nessa hora, o soerguimento da nossa 
região, acossada pela chamada seca verde. 

Acredito que o fato cfclico ·-da seca verde 
apenas vai ser O Jeitmotiv de um estudo mais 
profundado em tomo da realidade daquela 
área geográfica do país. 

Portanto, vindo hoje à tribuna, depois da 
manifestação dos eminentes Senadores, a mi­
nha posição é extamente reiterativa, no que 
diz respeito a essa comissão de Alto Nível, 
de que ela vai chegar realmente a um cami­
nho, vai indicar os rumos que deverão ser 
perseguidos pelas lideranças nordestinas. E 
nós estaremos vigilantes, atentos, solicitos, 
obrigatoriamente estudando essas sugestões, 
para que não se percam no emararlhado da 
burocracia oficial. 

Por conseguinte, muito grato a V. Ex'~emi­
nente Senador. Também desejo expressar a 
minha confiança em que o Professor José 
Goidenberg haverá de apresentar, no prazo 
estabelecido. aquelas soluções reclamadas 
para o desenvolvimento da nossa Rcegião. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex~ um 
aparte, Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Ouço V. 
EX', eminente Senador João Lobo. 

O .Sr. João Lobo- Serei breve e não inter­
romperei por muito tempo o brilhante discur­
so Cle V. Er Simplesmente, Senador Mauro 
Benevides, não posso aceitar a conceituação_ 
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expedida nesse momento-' pelo ilustre Sena~ 
dor do Norte brasileiro, o Senador Odacir 
Soares. Acho que não existe nenhum estudo, 
por mais moderno que seja, que dcsaconselhe 
o instrumento dos incentivos fiscais; países 
de política moderníssima, como a Inglaterra, 
usam-no vastamente em toda a zona da Irlan­
da e da Escócia; ã. Itália o usa em todo o 
Sul do país, na região menos desenvolvida; 
a Austrália o usa; vários países -do mundo, 
inclusive os Estados Unidos usam os incen­
tivOs fiscais como um dos mais adequados 
instrumentos de desenvolvimento regional. 
Então, corno conclusão dos estudos e da ava­
liação que será feita no dia 30 de outubro, 
não aceitaria nunca a suspensão de toda essa 
política de incentivos para o desenvolvimento 
do Nordeste. Sem ne"nhum desrespeito para 
com a cultura, pelo grande conceito mundial 
que tem o Professor Goldcnberg, acho que 
ele não poderia chegar à conclusão de que 
aquilo seria desaconselhável. E, adianto mais 
um pouco _a V. Ex', não vejo razão para que 
a Medida Provisória tenha suspendido a op­
ção pelo Finar no ano básico de 1991, para 
as declarações de Imposto de Renda de 1991, 
porque uma das características da Medida 
Provisória é a sua urgência e-sua--relevância. 

Suspender o que só vai viger em 91, não 
tem nenhuma urgência, não tem nenhuma 
relevância. Podia ter sido suspensa por uma 
portaria no ano de 91, e nunca, agora, como 
uma ameaça pesando sobre a esperança de 
todos os nordestinos. Estranho que isso tenha 
figurado numa Medida Provis.ó_r_ia. Ela nunca 
deveria ter figunldo numa Medida Provisó­
ria, primeiro, porque não era urgente e, se­
gundo, porque não era relevante. A opção 
pelo Finar- ou pelo Fina-m poderia ter sido 
cancelada numa simples portaria, em 1991, 
e nunca no início de 1990. Isso apenas mani­
festou uma má-vontade para com os incen­
tivos fiscais do Nordeste. Má-vontade que 
nós, nordestinos, não podemos nuca aceitar. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Veja V. 
Er, eminente Senador João Lobo, que as 
lideranças parlamentares e, mais do que elas, 
com a maciça adesão de Deputados e Senado­
res, as bancadas modificaram a Medida Pro­
visória, tranSfOrriiando-a em projeto de lei 
de conversão, inadmitindo a suspensão e fa­
zendo incluir a norma de uma avaliação, no 
dia 30 de outubro, para que, dessa forma, 
se procedesse a um ajuizamento das reper· 
cussões da política de (ocentivo-s nã. Região 
Nordeste. 

O Sr. Odacir Soares - S(!nador Mauro 
Benevides, permite· me um aparte para fazer 
uma retifícação? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Concedo 
o aparte a V. Ex• 

O Sr. Odacir Soares - O Senador J cão 
Lobo me entendeu mal. Não disse que a polí· 
tica de incentivos fiscais é desaconselhável. 
Eu disse que a política de incentivos fiscais 
adotada e em execução no Brasil não vinha 
produzindo os rendimentos sociais desejá­
veis, porque toda política de incentivos fiscais 

tem como objetivo final o_ redimensionatnen· 
to de certas regiões, de certas áreas do País. 
O fato é que se constatou, não-apenas o Go­
verno mas, tambt!m, o Banco Mundial, de 
que a política adotada no Brasil vinha geian­
do uma concentração maior de renda na mão 
de setores já privilegiados da sociedade brasi­
leira. Esse é um dos aspectos. Agora, eu não 
disse que ~la deveria ser extinta, que ela deve· 
ria - como está na Medida Provisória -
ser repensada. Outro aspecto é o seguinte: 
quãfldo o Senador João Lobo fez referência 
ao fato da suspensão dos incentivos não ser 
medida de urgência e nem de relevância, S. 
Ex• se esqueceu de que essa decisão esteve 
inserida no contexto de decisões de macroe­
conomia. Ela não é uma decisão isolada, ela 
é uma decisão inserida e integrada a um con· 
texto -de macroeconomia. Essa Política com­
plementa outras políticas adotadas pelo go­
verno no conjunto de medidas que ele baixou 
e encaminhou ao congresso Nacional e que 
foram transformadas em leis. De modo que 
é, apenas, essa retificação. 

O SR- MAURO BENEVIDES- Muito gra-

~~ra e~~ ~~~a n~~!~v~~~:~C::o ~~~~~;~~~f~: 
namento situando, com absoluta precisão, o 
seu pensamento em torno da política de in­
centivos fiscais.Acredito, mesmo, que o emi· 
nente Senador João Lobo, se dúvidas ainda 
pudess_e ter em relação ao seu pensamento, 
elas estariam dissipadas, com os esclareci­
mentos agora, transmitidos, no meu aparte. 

Vou concluir, Sr. Presidente: 

A vontade política do Presidente Collor 
de Mello, com o nosso apoio indiscrepante, 
-apoio, agora, representado por todos esses 
apartes dos eminentes Senadores que deram 
expressão maior ao nosso pronunciamento 
-precisa é.xte"iíoiíziir-se em relação à nossa 
região, não apenas com os estudos que agora 
irão processar-se mas através de providências 
concretas, com9 a que ora se sugere e que 
decorre de imperativo constitucional. 

Não é possível que ainda assistamos a de· 
claraçóes despropositadas como as atribu(das 
ao Secretário Egberto Baptista, reeditando 
manifestações que ho passado deram lugar 
ao nosso repúdio indignado e veemente. 

Os estudos a cargo da Çomissão preSidida 
pelo prof. José Goldemberg certamente indi· 
carão a viabilidade do Nordeste, inclusive da 
sua (aixa de semi-árido, considerada egoisti­
camente pelo Secretário de Desenvolvimento 
Regional como ''Uns guetos sem amanhã''. 

Vamos __ aguardar, com expectativa, o traba· 
lho da referida Comissão, certos de que longe 
de frustrar, ele abrirá perspectivas mais esti­
mulantes para 40 milhões de brasileiros, in­
conformados com a subestimação de seu va: 
lar e da contribuição oferecida abnegada· 
mente ao progress-o-da Nação. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra, como Líder, ao nobre 
Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR, JOSÉ IGNÁC(O FERREIRA, 
PRONUNCIA DISCU/iSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÀO'DO ORADOR; 
SERÁ PUBL/CA/)0 POSTE.­
RIORMENTE. 

Durante o discurso dd Sr. José IgnáciO 
Ferreira, o Sr. Meira Filho, deixa a cadei­
ra da presidência, que ~ ocupada pelo 
Sr. Pompeu de Sousa, 3r Secretário. 

O Sr. Odacir Soares-Sr. Presidente, peço 
a palavra, para uma brevíssima comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra a V. Ex• 

0 SR- ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para uma bfeve comunicação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, quero apenas 
registrar a presença nesta Cafia, até há pouco 
tempo, na tribuna do Senado, dos Verea­
dores Anerli Lessa, Carlos Rasteiro, Sebas­
tião Nobre, Danilo Dalazens, José Gomes 
e Cícero SérgiO do Municí~io de Rolim de 
Moura, no Estado de RondQnia. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pojnpeu de Sousa) 
-Conc-edo a palavra, ao !nobre Senador 
Aluizio Bezerra, que falará como Líder. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA (I'MDB -
AC. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do oradOr.)- Sf. Presi­
dente, Srs. Senadores, tenho-me preocupa­
do, nos últimos dias, com as declarações de 
S. Ex~. o professor Lutzemberg, sobre a cons­
trução da BR-364. ACabava mesmo de comu­
nicar ao Líder do Governo nesta Cása··a Ini­
nha preocupação com relação a esse assunto. 

Sr, Presi<!ent~, eu não poderia deixar de 
manifestar a minha grande apreensão __ s_obre 
a declaração formulada por S. E r, o Profes­
sor Ltitzeffiberg, cientistã p-elo qual temos a 
maior consideração, respeito e admiração. A 
declaração feita por S. Ex• nos Estados Uni­
dos, pu li cada na revista The Economist, entre 
os dias 24 a 27 de abril próximo passado, 
pedindo apoio dos Estados Unidos para que 
não se construa a BR-364 é muito séria. A 
interveniênia de S. Ex~ junto a órgãos de fina­
ciamento internacional para não financiar a 
estrada gue vai ligar Rio Branco ao Peru e 
ao Pacífico, transformando-se no maior cor· 
redor de exportação e importação, o Canal 
do Panamá asfaltado através da Amazônia, 
é bastante preocupante. 

Como se trata de assunto de tamanha en­
vergadura, Sr. Presidente, entendo que há, 
por parte de S. ExA, _o Professor Lut_?emberg, 
t:ma visão equivocada da questão desta rodo­
via e do desenvolvimento da amazónia. E 
maís ainda: que essa declaração entra em rota 
de colisão com o posicionamento do Presi­
dente Fernando Collor de Mello no encontro 
que Sua Excelência teve aqui em Brasiliacom 
o escritor Vargas Lhosa, por ocasião da visis­
ta do candidato â Presidênçm da República 
do Peru. Nesse entendimento, houve mani­
festação de apoio do Presidente Collor de 
Mello a esta rodovia a transcontinental, a 
Atlântico-Pacífico, no contexto sul-america· 
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no, viabilizando a integração do Brasil com 
os demais países da América do Sul, e abrin­
do o grande corredor de exportação e impor­
tação entre o nosso País_ e os países vizinhos 
do Pacífico. 

Ora. Sr. Presidente, esta postura de S. Ex~, 
o Professor Lutzenberg, nos Estados Unidos, 
parece-me arrogante e ingên\la. 

É uma ingenuidade arrogante, mas enten­
do que ingenuidade tem limites. O que nós 
poderíamos solicitar aos Estados Unidos, à 
comunidade internacional, é o- apoio cientí­
fico para operarmos uma rodovia em áreas 
tropicais, em perfeita harmonia com o meio 
ambiente. 

Se tiveSse sido essa, Sr. Presidente, a solici­
tação de S. Ex\ o Professor Lutzenberg, à 
comunidade científica norte-americana e in­
ternacional, requisitando a colaboração 
coentífica para nos assessorar na construção 
de uma rodovia através da amazônía, para 
que essa rodovia mantenha, ao mesmo tem­
po, a estrutura de uma via de integração e 
ao seu entorno um programa, um projeto, 
de preservação do meio-ambiente. Se fosse 
esse o pedido, Sr. Presidente, estava justi­
ficado. 

Mas, Sr. Presidente, é absurdo admitir que • 
um cientista~ que um patriota brasil~iro, vá 
a uma grande petênçia pedir a sua !nte:fe­
rência junto a outros países e organrzaçoe.s 
internacionais para fornecer ajud~ ec~:mómJ· 
ca para fazer um bloqueio económtco I?temo 
em torno da construção de uma roc:IOV!a para 
o desenvolvimento e para a integração nacio­
nal. Ainda mais porque a Rodovia Rio Brna­
co, fronteira com o Peru, Pucalpa, não é uma 
rodovia para as onças. Ela integra o povo 
humilde, pobre, a população trabalhadora, 
isolada há mais de 100 anos, trabalhando na 
mais profunda miséria, no isolamento,e são 
milhares de pessoas. 

Sr. Presidente, a Capital do me~ Esta~o 
é a única unidade política e admi[!istrativa 
que não é servida por uma rodovia asfaltada. 
Essa rodovia liga rio Bra!_l.C.O à cidade de Ma­
nuel Urbano, de Feij~r; de Tarauacá, de Cru­
zeiro do Sul e de Maneio Lima, na fronteira 
com o Peru. São as populações brasileiras 
que se dispuseram, há mais de 100 anos, a 
servir à Pátria na fionteira, guarnecendo-as 
perante as nações_ vizinhas, produzindo e es­
coando a sua produção, obedecendo aos pro­
cessos cíclicos 'da natureza, das enchentes e 
das vazantes dos rios. 

Sem conhecer essas circunstâncias, Sr. Pre~ 
sidente, a declaração de S. EX", o Professor 
Lutzenberg, com todo respeito que tenho por 
sua pessoa, é arrogante, é desrespeitosa para 
com toda essa população humilde de serin­
gueiros, milhares de trabalhadores, cerca de 
400 mil pessoas, Sr. Presidente, só nesta re­
gião, para não dizer que a- Amazônia hoje 
abriga 30 milhões de habitantes. 

Então, essa é uma rodovia de int~gração 
da população que lá existe, e o bem JUrídico 
social mais relevante que a sociedade conhece 
é a vida, a saúde. 

A ecologia que não contempla, antes da 
natureza, a ecologia hum.ana, é pelo menos 
:uma expre~ão fascista, é pelo menos uma 
expressão_ abstrata da ecologia, porque a con­
cepção q-ue temos da ecologia é, sobretudo 
e antes de tudo, a ecologia humana, é, quan· 
do defendemos a ecologia, é para que melhor 
possamos criar _as condições de vida apro· 
priadas para a humanidade. 

Sr. Presidente, proponho-me a desenvol· 
ver este tema; amanhã, estou inscrito e o 
farei nesta Casa, com detalhamento técnico 
apropriado, e desafio, de uma maneira cava­
lheiresca e até modesta, a que o Dr. Lutzen­
berg, gue não conhece a amazônia, aceite 
uin debate com este modesto parlamentar, 
filho de seringueiro, do trabalhador da extra· 
ção de borracha na Amazônia, que nasceu 
ouvindo o barulho das águas, dos ventos na 
floresta, -Õ canto dos pássaros e da natureza 

a esta Casa, para que este Plenário, para que 
a opinião pública nacional seja inteirada da 
realidade no confronto com as declarações 
do Dr. Lutzenberg, por quem tenho a maior 
consideração e respeito. Todavia, não pode­
mos absolutamente concordar com as suas 
declarações formuladas nos Estados Unidos 
e que são divulgadas pela revista The Econo­
mist, publicada nos dias entre 24 e 27 de abril 
próxim9 passado, e que toda a Imprensa na­
cional também divulgou. 

São estas as minhas considerações, Sr. Pre· 
sidente. Reservo, então. para amanhã, o pro­
nunciamento que farei nesta Casa para toda 
a Nação brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
berto Campos. 

na sua expressão mais completa:, e que não 0 SR. ROBERTO CAMPOS (PDS -MT. 
tem medo da construção de uma rodovia pro- Pronuncia 0 seguinte discurso.) _ Sr. Presi-
tegida pelos progressos científicos existente~. dente, Srs. -Senadores, sempre acreditei no 

A declaração do Dr. Lutzemberg é a ex~ que diz 0 bardo inglês que a brevidade é a 
pressãO de um ecologista da cidade. Um eco· alma do discurso. Não ocuparei senão dois 
legista que aprecia a ecologia em abstrato. a três minutos. E fá-lo-ei para formular um 
Mas o pensamento das populações, dos mi- apelo ao Ministro do Trabalho e Previdência 
lbares de habitantes que vivem na floresta Social, sobre um tema de interesse huma-
e que necessitam do progresso, de uma rodo- nitário. 
via para o escoamento da sua produ~ão e 
para o abastecimento das condições mrus es- Alguns poucos milhares de integrantes de 
senciais da vida, como até o leite para as Portugal, Espanha e Itália, gente boa, de tra~ 
crianças, o remédio para combater a malária, balho, aposentaram-se .~o Brasil, depois de 
como as condiçóes·mars-rtecessárias à manu- muitos anos de labuta dura, e voltaram às 
tenção da vida com saúde e que só chegam terras de onde haviàm partido, no vigor dos 
em épocas das cheias dos rios, essas Pc:;>pula· seus dias de juventude, para nelas descan-
ções isoladas deram, na última pesqu1sa do sarem no ocaso da vida. 
lbope, instituto respeitado nacíonalmen.te, Quem não conhece a saga dessa gente sim-
feita em todo o Estado do Acre, um fndtce pies e forte, ordeira, dada com afinco ao es-
de apoio de 72 por entó a essa rodovia. forço quotidiano, honesta, crente no b~ín 

Não podemos, portanto, condenar uma ro· Deus, sempre disposta ao trabalho? Esses 
dovia pela vontade única e ~clusiv<Lc!~J!.Q13...__. imigrantes bons,-que aqui vieram ajudar-nos 
pessoa, contra a vontade de ?2 por cento d~ a construir por bem, com imensa paciência 
população da região em que v1vem esses hab1- e perseverança, este país, sai certamente cre-
tantes. dores do nosso reconhecimento, e mais, ain-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) da, ?o. nosso_ carinho. Par~ ~uitos de nós, 
-Nobre Senador Aluízio Bezerra esta Pre- brasileJTos, sao parentes prox1mgs, quem s~­
sidência cumpre o dever de fazer 'um apelo b~, pais, tios, personagens do nos~o quotJ-
a V. Ex• que ainda dispõe de algum tempo. d1ano, sempre no~a~os .pela capactdade de 
Estamos praticamente na hora de encerrar, esforço e pela p_ersi~tencia, quase sempre mo-
temos 16 minutos, o nobre Senador Roberto delar, no respeitO a terra que os acolheu. 
Campos pediu a palavra para dentro de pouco Pois bem, Sr. Presidente, um triste ex;em-
tempo e a Présidência teria regimentalmente pio da delinqüência do Estado brasileiro um 
que pror_rogar, de ofício_, a sessão._ Então, exemplo, diria eu, de irresponsabilidade ad­
eu pediria a V. Ex•, já que est<tinscrito para ministrativa vem causando penosas e injustas 
falar amanhã sobre o mesmo tema, que abre- dificuldades a essa· digna gente, humilhando 
viasse suas considerações, e eu pudesse con· também a imagem do ~aís no exterior, erro­
ceder ,a palavra ao nobre Senador Roberto doando-a com demonstrações de falta de se­
Campos, para brevíssima declaração. riedade no cumprimento de deveres elemen­

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Perfeita­
mente, Sr. Presidente. Como eu havia dito, 
diante da gravidade dos acontecimentos, não 
poderia eu deixar de levantar esse problema 
hoje, constatando todo um trabalho da maior 
seriedade, produzindo por equipes ecológicas 
de cientistas· que estão trabalhando nessa re·. 
gião. 

Como eu disse anteriormente, vol~arei 
amanhã, quando farei um pronunciamento 

tares de qualquer país que se respe~te. 

Há cerCa de um ano, nosso siStema previ­
denciário deixou de pagar as modestas pen­
sões e aposentadorias a que faziam jus esses 
imigrantes. E, depois de impassivelmente fa­
zer ouvidos súrdos às numerosas reclama­
ções, decidiu-se, finalmente, nossa Previdên­
cia Social a fazer alguma coisa a respéifo. 
E qual foi_ I! solução encontrada? Não foi ou­
tra coisa senão pagar o que era devido s~mj-
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co-rreção monetária .. E essas somas, quando 
convertidas nas moedas estrangeiras do "ha­
bitat" dos aposentados tomam-se irrelevan­
tes. 

Em pleno regime da inflação delirante do 
ano passado, Sr. Presidente, quando até o 
Goveri:to se cobría com a correção diária do 
BTN fiscal, alguém, no fundo de um gabinete 
burocrático, teve a genial idéia de tirar o di­
nheiro" dos pobres imigrantes, talvez por pen­
sar que, humildes que eram, não encontra­
riam defensores eficientes. 

Esse dinheiro" não é Uti1 favor que o Esfaâo 
brasileiro graciosament~ poderia dar ou não. 
Esse din.lieiro não é nosso; é deles, dos imi­
grantes e foi conquistado _com muito esforço 
e suor. Além disso, o Brasil tem, com Portu­
gal, Espanha e Itália, obrigações in~ernacio­
nais, de acordos que regem a maténa. 

Urge, Sr. Presidente, uma solução imedia­
ta. Gostaría de fazer sentir a .urgência do" as­
sunto ao Ministro do Trabalho e da Previ­
dência Social, que certamente se comoverá 
com este apelo, a fim de que se recomponham 
os prejuízos causados a esses imigrantes. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O eventual Presidente dos trabalhos con­
gratula-se com o Senador Roberto Campos 
pelo seu pronunciamento, e até já havia rece­
bido um apelo idêntico. Mas, enclausurado 
aqui à Mesa, nem sempre tem oportunidade 
de, no plenário, falar sobre !!~es assuntos. 
Mas já devo ter mandado há algum tempo 
realmente o meu protesto por esse ato de 
desmoralização do País e de assalto ao traba­
lhador, porque isso é resultante do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, que não 
está sendo utilizado como deveria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro­
rtuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
:c, Srs. Senadores, venho a esta tribuna para 
falar sobre a situação das indústrias de ge~so 
localizadas nos municfpios de Ouricuri, Arã.­
ripina, Trindade e Ipubi, no Sertão do Ara­
ripe pernambucano. Nessa região, 50 das 62 
indústrias de gesso estão encerrando as suas 
atividades, causando grave problema social. 
Ao desemprego decorrente desse quadro, 
acrescente-se que também os agricultores da 
região tiveram suas laVouras destrufdis pela 
seca. A fome e o desesp~ro daqueles que 
se vêem impedidos de ganhar o ~eU sustento 
tornam o comércio dessas cidades vumeráveis 
à prática de saques. 

-A crise pela qual p·assa a indústria de gesso 
decorre da sua impossibilidade de pagar a 
folha de empregados, as obrigações sociais 
e os seus fornecedores. Isso, deve-se ao fato 
dessas indústrias terem seu" capital de giro 
retido pelo plano de estabilização econômica 
do. Governo Federal. Viram-se eles sem re-

cutsos da indústria de construção civil em 
nfvel nacional, há falta de mercado consu­
midor de gesso, comprometendo a obtenção 
de cruzeiros pelas indústrias calcinadoras. 

Como podem peceber, nobres colegas, é 
uma situação dramática para a economia da 
citada região, atingindo, em·decorrêneia, mi- · 
lhares de trabalhadores e seus dependentes. 
Por esse motivo venho solicitar das autori­
dades federais e pernambucanas pr~v~d~n~ias 
no sentido de que sejam tomadas tniClattvas 
em favor da economia daqueles municípios. 

Nada mais jiustrativo sobre o _assunto do 
que ler, Sr. Presidente, palavras do discurso 
proferido pelo Deputado. Felipe Coel~o -
atuante representante do povo sertaneJO -, 
na Assembléia Legislativa de Pernambuco. _ 
Eis o que disse o referido representant~ ~o _ 
povo, segundo notícia publicada n? D1áno 
de Pernambuco, edição de 17 de abnl do.cor­
rente ano: 

FÁBRICAS FECHAM NO ARARIPE 

"Pelo menos 50 das 64 indústrias ele 
gessO ·instaladas no ·sertão de ArariPe 
pernambucano, estão encerrando as suas 
atividades devido a falta de mercado ab­
sorved_or do produto e ausência de crédi­
tos para capital de giro que possibilitem 
a, compra de matéria-prima necessária 
e o pagamento dos seus empregados. 

A denúncia é do deputado Felipe Coe­
lho, vice-líder do PFL que nos últimos 
dia:s já ocupou duas vezes a tribuna da 
Assembléia Legislativa para narrar o 
dramático quadro dos calciJ.?-adores de 
gesso do Araripe e cobrar providências 
das autoridades estaduais e federais que 
veilham não apenas a socorrer as empre­
sas em dificuldades mas, também, pela 
grave situação que se al3.stra naquela re­
gião em função do desemprego crescente 
dos trabalhadores liberados pelas indús­
trias calcinadoras. 

Felipe Coelho aponta como um dos 
fatores geradores da crise a retenção do _ 
dinheiro das empresas, ocasionada pelo 
pleno de estabilização econômica do Go­
verno federal, que vem impossibilitando 
aos induStriais pagarem ã. folha dos em­
pregados, obrigações sociais e aos seus 
fornecedores. Outro fa.tor indicado por 
ele está na peculiaridade local de fragili­
dade à seca, cujos efeitos lá começam 
a se alastrar em todos os sertões pernam­
bucanos. 

Agravand~ mais ainda a situação, lem­
bra o parlamentar que o principal seg­
mento absorvedor do gesso do Araripe, 
a indústria da construção. civil, enfrenta 

- uffia crise sem precedentes, a nível nacio­
nal, aduzindo que no caso de Pernam­
buco nada menos que cinco mil trabalha­
dores daquele setor fá foram demitidos. · 

"A tendência - afirmou ele - é de 
demissões em massa no setor, que so-

mente poderão ser evitadas com contra· 
tações pelos setores públicos de constru­
ção de habitição popUlar e a liberaçio, 
pelo Governo federal, do capital das 
construtoras que estava aplicado no mer­
cado financeiro. Com a liberação dos re­
cursos retidos, pode-se injetar, também, 
finanCLme.Otos no mercado, evitando, 
assim, o fechamento das construtoras e 
o-conseqüente desemprego dos seus tra· 
balhadqres." 

Segundo o deputado, as 50 indústrias 
de calcinação de gesso que já encerraram 
atividades no Estado, estão cOricelitta­
das nos municípios de Ouricuri, Arari­
pina, Triridade e lpubi, cujos desempre­
gados se somam aos agricultores desmo­
biliZados de suas lavouras em face da 
seca, deixando aquelas cidades extrema­
mente vulneráveis para a prática de sa­
ques nas feiras livres, supermercados e 
outros estabelecimentos comerciais." 

- Lanlentando as ocorrências de saques 
pelos sertanejos em busca de comid~, 
Felipe Coelho sugere ao Banco do Brasd 
a abertura de uma linha especial de cré­
dito aos agricultores, com juros espe­
ciais, pois como lembrava o saudoso Luiz 
Gonzaga, "o sertanejo não quer esmola, 
quer condições de trabalho para conti­
nuar produzindo." 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ConCedo a palavra ao nobre Senador Car­
los De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB- AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, na minha vida de h<" 
mem público, tenho defendido ardorosamen­
te, e reiteradas vezes, a melhoria das condi­
ções de funcionamento e a expansão das ativi".. · 
dades da Zona Franca de Manaus. Faço-o, 
sempre, com orgulho e satisfaçã9, não apenas 
porqUe repre·sento nesta Tribuna o abnegado. 
po~o a~azonen_~_e, mas também porque te­
nho a convicção de estar lutando por uma 
causa indiscutivelmente justa. cujos benefí­
cios transcendem a fronteira geográfica, deli­
mitada, de jurisdição da Suframa, para con­
tribuir com o próprio processo de crescimen­
to e desenvolvimento tecnológico do País. 

É com esse ·estado de espírito que procuro · 
atender aos apelos dos meus concidadãos e 
dos segmentos mais divers.os da comunidade 
amazonen·se - de atividades vinculadas ou 
não à Zona Franca, mas inegavelmente reco.­
nhecedores da importância él.aquele regime 
aduaneiro especial, que em tão curto prazo 
pennitiu trãnformar o cenário da região. 

Tendo suportado e superado numerosas re­
vezes em toda a sua história, a Zona Franca 
de Manaus defronta-se agora com-novos nl';t­
calços que colocam em risco a regular conti- , 
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nuidade de sua atuação. Como todos_ os seto­
res da economia nacional, as entidades que 
operam na :área da Zona Franca de Manus 
sentiram o .l:iuro golpe desfechado pelo Go­
verno Federal, por meio das medidas do "Pla­
no Brasil Novo", na corajosa e-neCessária 
tentativa dei pôr um freio â escalada inflacio­
nária que v~nha estarrecendo a Nação. 

Embora pon!iando no acerto das decisões 
govemameptais, como um todo; e apoiando 
o plano ecpnômico, essas entidades foram 
atingidas pF:las medidas ,de forma especial, 
isto é, diferenteJ;llente dos demais setores, 
em função kre _suas próprias características. 

Representadas pela Associação Comeicial · 
de Manaus, Federação do Comércio do Esta­
do do Amazonas, CentrO das Indústrias do 
Estado do AmazonM, Associação dos Impor­
tadores dà Zonà Franca de Manaus, Federa­
ção das Indústrias do Estado do Amazonas 
e Clube' dos Dlretóres Logistas de Manaus, 
essas entidades apelaram para o Governo Fe­
deial, na pessoa. da Ministra da ECOnomia, 
Zélia Cardoso de Mello, relatando as condi­
ções a que estão submetidas em conseqüência 
das medidas que compõem o Plano Brasil 
Novo, e proponho pequenas modifíCações. 
São reivindicaçó~~ just.as, oportunas e sensa­
t~, que~.longe de.c9nstituírem um privilégio, 
apenas corrigem distorções e-possibilítam o 
engajamento de um setor específicO na nova 
realidac;ie da econouiía brasileira. 

Debatem-se os usuários da Zona Franca 
de Manaus, inicialmente, com o congelamen­
to dos preços das mercadorias, medida que 
vigora igualmente para toda a socidade brasi­
leira, mas: que reflete-se de forma peculiar 
e inequivocamente mais drástica entre aque­
le~ setores.cuja atuação depende rigorosa-

:.~~~ ~~:~.g:~~d~:~~!:~ ~i~~~=~~~~~ 
.dos preço$ paralel~ente à flutuação da taxa_ 
calnbial, porque esta variaçãcf iffipossibilita 
fixar o .custo real dos bens, ê, portanto, o 
seu preço de venda. 

Como se pode observar, trata-se de uma 
argumentação procedente e de inteira coe­
rência que fazem os usuários da Zona Franca 
de Manaus. Eles alertam para a falta de Jiquí­
dez dos recurson)ferecidos em garantia, ou 
mesmo aplicados no mercado financeiro, pa­

, ra honrar os compromissos futuros. lembrao­
do ainda que essas aplicações enquadravam­
se rigorosamente nas operações aprovadas 
pelo Banco Central. As entidades que ope~ 
ram na área, com a impossibilidade de fecha~ 
menta dos contratos de cámbio, sofreram res­
trições créditícias de seus fornecedores exter~ 
nos. Os resultados, que podiam ser facilmen~ 
te previstos,_ são a inadimplência e o risco 
de um profundo corte nas futuras importa­
ções. 

A tudo isso somam-se as conseqüências da 
abertura de importaçáo para o restante do· 
país. contingenciainento que submete a Zona 
Franca; e a diminuição do fluxo de turismo, 

at!v!dade que representa 90 por cento do mer­
cado de cons_umo, como resultado do elevado 
custo das passagens aéreas e do irrisório valor 
da cota de bagagem - apenas 800 dólares 
- para as mercadorias procedentes da Zona 
Franca. 

Diiuú"e desse qUadro, em que se sucedem 
tantas dificulâades, as entidades que atuam 
na -Zona Franca de Manaus pleiteiam apenas 
- e aqõi do meu endosso pessoal, e faço 
urn apelo à Ministra Zélia Cardoso de Melo 
-·uma flexibíiização das medidas económi­
cas para viabilizar o fechamento dos contra­
tos de câmbio referentes às guias autorizadas 
antes do dia 15 de março. Para isso, preten­
dem as referidas entidades utiHzar os recursos 
das contas correntes que foram bloqueadas 
em cruzados; os recursos bloqueadoS de apli­
cações nos mercados financeiro e de merca­
dorias, destinados a lastrear os contratos de 
câmbio a vencer; e os depósitos prévios no 
Banco Central, de acordo com a Resolução 
n9 1.646, daquele órgão, sem incidência do 
Imposto sobre Operações Financeiras - ou 
seja, mantendo a paridade do valor deposi­
tado e do valor a ser remetido para o expor­
tador. Pedem ainda, os usuários da Zona 
Franca de Manaus, a exclusão daquela área 
em relação ãos efeitos da Circular Bacen n9 
L611, referente à liberação de depósitos re­
gistrados em moeda estrangeira. 

Ao encerrar este pronunciamento, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, não poderia deixar 
de sa1ientar que apenas nos últimos dois anos 
foram aprovados mais de 400 projetos na ju­
risdição-da Zona Franca de Manaus, gerando 
cerca de 50 mil empregos. Não poderia deixar 
de ressaltar, igualmente, que 85 por cento 
da arrecadação- do Imposto sobre Circulação 
de Marcadorias e Serviços, do Estado do 
~azonas, devem-se exclusivamente às im­
f'O!tações da Zona Franca; não poderia dei· 
xar de registrar. ainda, que em apenas 23 
anos, desde sua implantação, a Zona Franca 
de Manaus transformou-se num centro pro­
dutor de manufaturados cujos produtos abas­
tecem, não apenas o mercado interno. como 
o externo, com exportação para todos os con­
tinentes. 

É por tudo isso que a Zona Franca de Ma· 
naus requer uma especial atenção de nossas 
autoridades econômicas, para que, subme­
tida a condições específicas de funcionamen· 
to, e duramente golpeada pelas medidas que 
a todos atingiram, de forma indistinta, possa 
superar esse grave impasse e continuar contri­
buindo para o desenvolvimento da região e 
do País. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

·I· 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 103, DE 1989 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nd 103, de 1989, ·de autoria 
do Senador Roberto Campos.· qué estabelece 
medidas de flexibilização do mercado de tra· 
balho, para evitar desemprego, tendo · 

Pareceres, sob n~ 58, de 1990, e orais, das 
Comissões: 

- de Assuntos Econômicos: 1 ~ pronuncia­
mento: solicitando audiência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania; 2? pronun­
ciamento: contrário ao projeto; e· 

- de Constituição, justiça e Cidadania: pe­
ta inconstitucionalidade. 

·2· 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO 

N" 3. DE 1989 

Votação, em primeiro tUrno, da proposta 
de emenda à Constituição no 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
II do art.161 da Constituição Federal. 

-3-

PROPOSTADE-EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO . 

N• 4, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da proposta 
de emenda à Constituição n~ 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta § 6? ao 
art. 5? do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias. 

-4-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 65, DE 1989 
Discussão, em turno ,único, da Redação 

·Final (oferecida pela Comissão Diretora em 
se11 Parecer n9 75, de 1990)~ do Projeto de 
Lei do DF n~ 65, de 1989, de iniciativa da 
Comissão do Distrifo Federal (apresentado 
por sugestão do Deputado Augusto Carva­
lho), que dispõe sobre a utilização de cursos 
d'água na área do Distrito Federal por empre· 
sas industriais e agroindustriais. 

-5-

PROJETO DE LEI DO DF 
N•4, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n9 4, de iniciativa do Governador 
do Distrito Federal, que transforma a Escola 
Classe Granja das O.Jiveiras em Centro de 
Ensino de 19 Grau Granja das Oliveiras, da 
Fundação Educacional do Distrito Federal~ 
e dá outras providências, tendo 

Parecer faVorável. sob n~ 69, de 1990. da 
Comissão 

- do Distrito Federal. 
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-li-

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 5. DE 1990 

DiscUssão, em turno único~ ·cto Projeto de 
Lei do DF no 5, de 1990, de inicíativa do 
Governador do Distrito Federal, que cria as 
escolas classes e o centro de ensino que men · 
ciona na Fundação Educacional do Distrito 
Federal, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n" 45, de 1990, da 
Comissão 

- do Distrito Federal. 

-7-

PROJETO DE LEI DO DF . 
N•l8, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ 18, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito_ F~deral, que dispõe 
Sobre reorganização administratíva da Fun- ~ 
dação Educacional do Dístrito Federal, e dá 
outras providências, tendo 

PareCer favorável, sob o? 80, de '1990, da 
Comissão-

- do Distrito Federal. 

·-8-

!'RQp_QSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO 

N• 5, DE 1989 

Discussão, em primeiro turno. da Proposta 
d_e_E_m_enda à Constituição no 5, de 1989, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro e oUtros 
Senhores Senadores, que dispõe sobre a re­
muneração dos Deputados Estaduais e dos 
Vereadores. 

-9-

. PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇÃO 

N• 6, DE 1989 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 6, de 1989, de 

autoria do Senador Marcos Mendonça e ou­
tros 24 Senhores_ Se_n_adores, que acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria­
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacional de Remu~eração Pública. 

-lO­

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO 

N•l, DE 1990 

DisCuSsão, erri ptimeiro turno, da P!Oposta­
de Erytenda â Constituição no 1, de 1990, de 
autona do Senador Márcio Lacerda e outros 
~nhores Seriàdores, que acrescenta disposi­
tivos ao Ato das DisposiÇõeS" COnstitucionais 
Transítórias da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessã:o. - -

(Levanta-se a sessllo às 18 horas e 22 
minutos.) 


